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RESUMO 
 
 

SCOLARI, Bruno S. Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas 
Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica. Orientadora: Profa. Dra. Faimara do 
Rocio Strauhs. 2024. 266 f. Tese (Doutorado em Sustentabilidade Ambiental 
Urbana), Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2025. 

 

No contexto de busca pela sustentabilidade no setor energético, a geração de 
eletricidade a partir de fontes renováveis se apresenta como uma solução para 
enfrentar as dificuldades do paradigma do desenvolvimento sustentável no setor, 
para o qual é necessário aliar a continuidade do fornecimento de energia elétrica 
com a continuidade no curto e longo prazo das necessidades ecossocioambientais 
da sociedade. Um dos desafios encontrados é, contudo, o de criar instrumentos de 
mensuração para o desenvolvimento sustentável em suas diversas dimensões, tais 
como indicadores de sustentabilidade, por intermédio dos quais é possível 
quantificar as ações antrópicas e avaliar os esforços empregados aspirando à 
preservação ambiental ou a mitigação de sua degradação. A geração fotovoltaica, 
que representa uma promissora maneira de se aprimorar a sustentabilidade no setor 
energético, defronta-se à já citada falta de indicadores de sustentabilidade. As 
diferentes tecnologias fotovoltaicas variam significativamente em termos de efeitos 
ambientais e em seus níveis de sustentabilidade. Logo, dispor de tais indicadores de 
avaliação torna-se uma condição para o desenvolvimento sustentável dessa 
tecnologia. Neste contexto, o objetivo geral deste estudo é o de propor um conjunto 
de indicadores para avaliação da sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos 
conectados à rede elétrica, selecionados considerando-se as variáveis da dimensão 
da sustentabilidade ambiental urbana. Para alcançar este objetivo os dados sobre 
indicadores de sustentabilidade aplicáveis a sistemas fotovoltaicos foram levantados 
por meio de uma pesquisa de natureza transversal, interdisciplinar, apoiada em 
pesquisa bibliográfica de fontes secundárias. Mais especificamente, essa pesquisa 
bibliográfica foi efetuada por meio de Revisão Sistemática da Literatura. Assim, 
elaborou-se um quadro referencial propondo um conjunto de indicadores de 
sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, 
categorizado nas diversas dimensões da sustentabilidade. Em seguida os 
Indicadores de Sustentabilidade propostos foram validados por meio de consulta a 
um painel de especialistas nacionais, via Método Delphi, com questionário online. 
Pretende-se que o conjunto de indicadores resultante desta Tese se torne 
ferramenta que propicie um diagnóstico sobre o tema, subsidiando o processo de 
tomada de decisão da comunidade científica, mas também de formuladores de 
políticas. 

 

Palavras-chave: Indicadores de Sustentabilidade. Sistemas Fotovoltaicos 
Conectados à Rede Elétrica. Energia Solar Fotovoltaica. Sustentabilidade Ambiental 
Urbana. Desenvolvimento Sustentável. 

  



 
  

 

ABSTRACT 
 

SCOLARI, Bruno S. Sustainability Indicators for Grid Connected Photovoltaic 
Systems. Thesis Adviser: Prof. Faimara do Rocio Strauhs, Dr. Eng. 2024. 266 p. 
Tese (Doutorado em Sustentabilidade Ambiental Urbana), Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. Curitiba, 2025. 

 

In the context of the search for sustainability in the energy sector, electricity 
generation from renewable sources presents itself as a solution to face the difficulties 
of the sustainable development paradigm in the sector, for which it is necessary to 
combine the continuity of the supply of electricity with the continuity of society's eco-
socio-environmental needs in the short and long term. One of the challenges 
encountered, however, is to create measurement instruments for sustainable 
development in its various dimensions, such as sustainability indicators, through 
which it is possible to quantify human actions and evaluate the efforts made to aim at 
environmental preservation or mitigation of its degradation. Photovoltaic generation, 
which represents a promising way to improve sustainability in the energy sector, 
faces the aforementioned lack of sustainability indicators. The different photovoltaic 
technologies vary significantly in terms of environmental effects and their levels of 
sustainability. Therefore, having such evaluation indicators becomes a condition for 
the sustainable development of this technology. In this context, the aim of this study 
is to propose a set of indicators for assessing the sustainability of grid-connected 
photovoltaic systems, selected considering the variables of the urban environmental 
sustainability dimension. To achieve this aim, data on sustainability indicators 
applicable to photovoltaic systems were collected through a cross-sectional, 
interdisciplinary study, supported by bibliographic research of secondary sources. 
More specifically, this bibliographic research was carried out through a Systematic 
Literature Review. Thus, a reference framework was developed proposing a set of 
sustainability indicators for grid-connected photovoltaic systems, categorized into the 
various dimensions of sustainability. The proposed Sustainability Indicators were 
then validated by consulting a panel of national experts, via the Delphi Method, with 
an online questionnaire. The aim is for the set of indicators resulting from this Thesis 
to become a tool that provides a diagnosis on the subject, supporting the decision-
making process of the scientific community, but also of policy makers. 

 

Keywords: Sustainability Indicators. Grid Connected Photovoltaic System. 
Photovoltaic  Solar Energy. Urban Environmental Sustainability. Sustainable 
Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

Neste Capítulo introdutório é apresentado primeiramente o tema, que 

envolve indicadores de sustentabilidade aplicados a sistemas fotovoltaicos 

conectados à rede elétrica, e a delimitação da pesquisa, que abrange os sistemas 

fotovoltaicos instalados em ambiente urbano. Este estudo situa-se no âmbito das 

Ciências Ambientais, com caráter transversal e interdisciplinar, buscando avançar 

para além das fronteiras disciplinares. 

Ainda no Capítulo introdutório, são abordados, igualmente, a problemática, a 

questão de pesquisa, os pressupostos e a tese levantada. Os objetivos e a 

justificativa teórica e prática são apresentados na sequência. Finalmente, é 

apresentada a abordagem metodológica, o embasamento teórico e a estrutura 

prévia do trabalho. 

1.1 TEMA DE PESQUISA 

O discurso do desenvolvimento sustentável tem se tornado altamente 

influente nas estruturas de governança globais (Jong; Vijge, 2021) e amplamente 

debatido nos diversos setores da sociedade, sendo considerado por Fernandes e 

Vieira (2014) uma agenda em ascensão. Jong e Vijge (2021, p. 1), no entanto, 

acrescentam que entender o significado desse “discurso”, que passa sobretudo por  

efetivamente operacionalizá-lo, depende de um contexto específico. De outra parte, 

tanto o discurso sobre o desenvolvimento sustentável quanto a sua 

operacionalização evoluiu ao longo do tempo, na opinião de Jong e Vijge (2021) e 

no entendimento adotado nesta pesquisa. 

 Nesse cenário, as crescentes reflexões e o interesse pelo desenvolvimento 

sustentável tornaram evidente a necessidade da revisão de paradigmas vigentes, 

especialmente o de que os recursos naturais são infinitos, estimulando “países e a 

comunidade internacional” a desenvolver ações conjuntas na perspectiva de 

conciliar “a necessidade de produzir bens necessários à qualidade de vida das 

sociedades e ao mesmo tempo preservar os elementos naturais igualmente 
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responsáveis por esta mesma qualidade de vida”. (Fernandes; Vieira, 2014, p. 556; 

Philippi Jr. et al., 2013, p. 511). 

Hueting e Reijnders (2004), Borges e Tachibana (2005), Andrade, 

Tachizawa e Carvalho (2000, p. 2) e Schenini (2005) citam os grandes marcos 

dessa quebra de paradigmas que propiciaram o “despertar de uma consciência 

ecológica mundial”: 

 a publicação em 1972 do relatório Os limites do Crescimento (Meadows et al., 

1972) pelo Clube de Roma, destacando questões fundamentais como poluição, 

saneamento, ambiente, energia e crescimento populacional, alertando que o 

modelo econômico praticado até então culminaria em um “limite para seu 

crescimento” (Magrini, 2001; Pott; Estrela, 2017, p. 273); 

 a realização em 1972 da Primeira Conferência das Nações Unidas Para o Meio 

Ambiente Humano realizada em Estocolmo (Organização das Nações Unidas, 

1972), tendo por objetivo conscientizar os países sobre a importância da 

conservação ambiental como fator fundamental para a manutenção da espécie 

humana (Borges; Tachibana, 2005); 

 e a publicação em 1987 do Relatório Brundtland, publicado sobre o título Nosso 

Futuro Comum, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – CMMAD (1987), lançando a expressão “Desenvolvimento 

Sustentável” no debate público (Acselrad, 1999; Borges; Tachibana, 2005; 

Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987, p. 41; 

Robinson, 2004), categorizando a sustentabilidade em três dimensões 

(ambiental, social e econômica) e estabelecendo a necessidade uma nova forma 

de relação com o meio ambiente (Pott; Estrela, 2017, p. 275). 

 

Desde então muito se têm discutido em termos de abordagens conceituais e 

de aplicações práticas da sustentabilidade, de modo que atualmente “diversas 

matrizes discursivas têm sido associadas à noção de sustentabilidade”, conforme 

descreveu Acselrad (1999, p. 79, 2009), destacando a matriz “da eficiência, da 

escala, da equidade, da autossuficiência e da ética” (Narloch; Machado; Scheiner, 

2019, p. 995), acrescentando ainda que a incerteza do conceito de sustentabilidade 

sugere que não há no momento hegemonia instituída entre os diferentes discursos. 

Segundo Robinson (2004), o conceito de sustentabilidade está constantemente 

sendo ampliado e atualizado. Hopwood, Mellor e O’Brien (2005) complementam 
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afirmando que mais de uma centena de conceituações já foram dadas ao termo. 

Ainda nessa linha, Berardi (2013) pontua que não existe um conceito único e bem 

definido de desenvolvimento sustentável, e Jong e Vijge (2021) corroboram 

destacando que a evolução conceitual e prática do discurso da sustentabilidade tem 

sido foco de estudos na literatura acadêmica. 

Contudo, o já citado Relatório Brundtland apresenta a definição mais famosa 

e que se tornou mundialmente conhecida de desenvolvimento sustentável, 

afirmando que o “desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as 

necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprir suas próprias necessidades” (Berardi, 2013; Borges; Tachibana, 2005; 

Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987, p. 41), definição 

esta que será adotada no decorrer deste Relato de Tese. 

Neste contexto de evolução dos conceitos e das aplicações da 

sustentabilidade, destaca-se: a Agenda 21 Global (Organização das Nações Unidas, 

1992), que estabeleceu um processo de planejamento visando à implementação do 

desenvolvimento sustentável de forma local e descentralizada; e a Agenda 2030 

(Organização das Nações Unidas, 2015), que reafirmou a Agenda 21 Global e 

estabeleceu os 17 Objetivos do Desenvolvimento sustentável – ODS (Gugelmin et 

al., 2003; Mello, 2003; Mello; Hogan, 2007; Pott; Estrela, 2017). Ambos os 

documentos, a Agenda 21 (Organização das Nações Unidas, 1992) e a Agenda 

2030 (Organização das Nações Unidas, 2015), são discutidos na Seção 2.2. 

Avançando, a divisão fragmentada das diversas dimensões da 

sustentabilidade vem sendo criticada na literatura, levando-a muitas vezes a ser 

considerada e avaliada exclusivamente de acordo com a sua perspectiva ambiental, 

ignorando assim vários outros aspectos da sustentabilidade (Berardi, 2013; Hueting; 

Reijnders, 2004; Hugé et al., 2013, Lajara et al., 2023; Martens, 2006; Roe, 1998; 

Romulo et al., 2024; Williams; Millington, 2004). Já se reconhece que o 

desenvolvimento sustentável possui uma natureza multidimensional, requerendo 

integração equilibrada de suas diversas dimensões ou pilares, necessitando assim, 

segundo Lajara et al. (2023), de uma abordagem interdisciplinar em sua análise 

(Albino; Berardi, 2012; Berardi, 2013; Hajer, 1995; Martens, 2006; Organização das 

Nações Unidas, 2007; Romulo et al., 2024; Singh, 2024; Zeijl-Rozema et al., 2008). 

A categorização das dimensões da sustentabilidade que, segundo Ciulla 

(2014, p. 257), é um processo cognitivo pelo qual “decidimos e formulamos as 
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categorias para as quais apontam nossas designações”, possui semelhanças entre 

suas diversas abordagens, baseando-se de modo unânime, no entanto, nas 

dimensões ambiental, social e econômica, com crescente pressão para o 

reconhecimento dos aspectos culturais e políticos de maneira mais explícita 

(Biedermann et al., 2024; Hopwood; Mellor; O’brien, 2005; Mohd, Latiff, Azhar, 2024; 

Organização das Nações Unidas, 2001; Vallance; Perkins, Dixon, 2011). 

Desse entendimento, Sachs (2002) já apresentava “uma das abordagens 

mais importantes sobre as dimensões da sustentabilidade”, com a perspectiva de 

oito aspectos de análise: (i) social, (ii) cultural, (iii) ecológica, (iv) ambiental, (v) 

territorial, (vi) econômica, (vii) política (nacional) e (iix) política (internacional) (Maia; 

Pires, 2011, p. 189). 

Um dos desafios do desenvolvimento sustentável é, então, o de criar 

indicadores, ou instrumentos de mensuração para as diversas dimensões (Moreira 

et al., 2024; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015; Organização das 

Nações Unidas, 1992). 

Indicadores “são ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis que, 

associadas de diversas formas, revelam significados mais amplos sobre os 

fenômenos a que se referem” (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015, p. 

11). Segundo Kligerman et al. (2007, p. 201), indicadores de desenvolvimento 

sustentável precisam ser desenvolvidos para fornecer “uma base sólida para a 

tomada de decisões em todos os níveis”. Malheiros, Phlippi Jr. e Coutinho (2008) e 

Moreira et al. (2024) corroboram com esta visão, afirmando que os indicadores 

propiciam diagnósticos de temas de interesse, subsidiando o processo de tomada de 

decisão. Para Meadows (1998), os indicadores são um meio de avaliar o 

desenvolvimento sustentável em suas diversas dimensões. 

Assim, intimamente ligados ao contexto da sustentabilidade, os indicadores 

de sustentabilidade, que correspondem a um dos temas principais deste trabalho, 

representam importante componente de avaliação ambiental, conforme Mattar Neto, 

Krüger e Dziedzic (2009, p. 205) e Olabi et al. (2023), sendo utilizados para “ilustrar 

as principais características de uma determinada região” ou temática. Via 

indicadores de sustentabilidade é possível quantificar as ações antrópicas e avaliar 

os esforços desenvolvidos visando à melhoria do meio ambiente ou a mitigação de 

sua degradação (Mattar Neto; Krüger; Dziedzic, 2009, p. 205; Silva et al., 2016). 
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De outra parte, salienta-se que além de todo o movimento em nível 

institucional em torno de políticas ambientais, e a definição consequente de 

indicadores de mensuração, observa-se, segundo Prates et al. (2020), socialmente, 

uma mudança filosófica na forma de pensar sobre a questão da sustentabilidade. 

Essa mudança no nível social se faz mais nítida quando se traz o contexto da 

sustentabilidade para o ambiente urbano, de modo que a população se vê fazendo 

parte da implementação de uma sociedade sustentável. Neste sentido a 

sustentabilidade se desvincula de aspectos puramente institucionais, e passa 

integrar o cotidiano da sociedade, fazendo parte do rol das escolhas individuais e da 

agenda individual de apoios do cidadão (Prates et al., 2020). 

Na busca pela sustentabilidade, a questão energética assume um dos focos 

principais de discussão de acordo com o Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT 

(2010), sendo mencionada diretamente no sétimo Objetivo do Desenvolvimento 

Sustentável – ODS (Organização das Nações Unidas, 2015), e se depara, contudo, 

com as dificuldades para o alcance da sustentabilidade energética, em que é 

necessário conciliar a manutenção do fornecimento de insumos energéticos com a 

manutenção no curto e longo prazo das necessidades ambientais, sociais, éticas, 

culturais, econômicas, espaciais e políticas da sociedade (Scolari, 2019). 

Segundo Gomes (2013), a agenda da política energética global tem sido 

orientada por três pilares principais: (i) segurança econômica – geração elétrica a 

custo competitivo, (ii) segurança energética – confiabilidade no fornecimento de 

energia e (iii) segurança ambiental – restrição aos impactos ambientais resultantes 

da geração elétrica; sendo componentes da chamada segurança não tradicional1 

(Sing, Sing; 2022). 

Segundo Wang et al. (2024) a segurança energética garante o suprimento 

de energia de um país, e tem se concentrado nos últimos anos a lidar com ameaças 

ao suprimento de petróleo. No entanto, continuam Wang et al. (2024), os padrões 

internacionais de segurança energética estão em mudança devido à transição 

energética e às mudanças climáticas, levando a definição de segurança energética a 

incluir múltiplas dimensões como: meio ambiente, economia, sociedade, política, 

características regionais, cultura, tecnologia e fatores internacionais. 
                                             
1 A segurança não tradicional vai além da segurança militar e se concentra principalmente 
na segurança socioeconômica, compreendendo também componentes como: segurança 
energética, segurança alimentar, segurança ambiental, segurança cibernética e segurança 
sanitária (Singh, Singh; 2022). 

http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/516209-mp-579-um-debate-politico-e-corporativista-entrevista-especial-com-celio-bermann
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Neste contexto, por reforçarem os três pilares citados por Gomes (2013), as 

fontes renováveis de geração de energia elétrica surgem como “uma solução de 

promover o desenvolvimento sustentável no setor de geração de energia elétrica” 

(Scolari, 2019, p. 26).  Uma vez que as fontes renováveis apresentem viabilidade 

técnica e econômica, é consenso que estas fontes substituam os combustíveis 

fósseis para este fim, culminando em uma transformação no setor, que já pode ser 

observada (Connolly; Lund; Mathiesen, 2016; Empresa de Pesquisa Energética, 

2024a; Kuang et al., 2016; REN21, 2024). 

Dentre estas fontes, a energia solar fotovoltaica (FV) vem se destacando 

tanto no cenário mundial quanto no nacional, devido ao baixo impacto ambiental de 

sua implantação e de sua geração (Empresa de Pesquisa Energética, 2024a; Olabi 

et al., 2023; REN21, 2024). 

No ano de 2023, a potência instalada de geração FV (centralizada e 

distribuída) no Brasil aumentou 54,8% em relação ao ano de 2022, passando de 

24.453 MW para 37.843MW de potência instalada, representando 16,7% de toda a 

capacidade instalada de geração elétrica nacional, e sendo responsável por 7,2% de 

toda a energia elétrica gerada no Brasil no ano de 2023, segundo estimativas da 

Empresa de Pesquisa Energética (2024b). Em janeiro de 2025, segundo dados da 

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2025a, 2025b), atingiu-se no Brasil 

uma potência instalada de geração FV centralizada de 17.478 MW e distribuída de 

35.008 MW, totalizando 52.519 MW de potência FV instalada. 

Diante desse cenário, à medida que a tecnologia se expande surge a 

necessidade de elaboração de indicadores específicos que a avaliem, na questão 

sustentabilidade, como esta promissora tecnologia se expande e se consolida no 

território brasileiro. 

Assim, o escopo desta pesquisa dar-se-á no campo dos Indicadores de 

Sustentabilidade (IDS) no contexto da sustentabilidade ambiental urbana – neste 

Relato de Tese entendida como o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a 

proteção ao meio ambiente e um ambiente socialmente harmônico para os 

habitantes de determinado espaço urbano (Bibri; Krogstie, 2017; Hiremath et al., 

2013; Izquierdo, 2022). 

A pesquisa contará com abordagem de aplicação para a área da Engenharia 

Elétrica e de indicadores de sustentabilidade, estes no contexto da Energia Solar 

Fotovoltaica (FV). Tais elementos serão aprofundados sequencialmente. 
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1.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

Diante de um tema amplo como o de Indicadores de Sustentabilidade – IDS, 

esta pesquisa limitou-se aos IDS aplicados a Sistemas Fotovoltaicos. 

Uma vez que Energia Solar Fotovoltaica é um conceito físico, não passível 

de análise em termos de IDS, este estudo procurou abordar a energia solar 

fotovoltaica materializada em torno de sua aplicação prática usual que se dá em 

forma de Sistemas Fotovoltaicos – SFV, compostos por seus diversos componentes.  

Em relação às dimensões do desenvolvimento sustentável consideradas 

neste estudo para categorizar os indicadores de sustentabilidade, utilizaram-se as 

mesmas aplicadas por Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Mei e Chen (2021), 

Nagarkatti e Kolar (2021) e Zhan e Li (2024), que empregam as dimensões: (i) 

Ambiental, (ii) Econômica, (iii) Social, (iv) Recursos e (v) Tecnológica, em especial 

por esses autores já as terem aplicados em estudos envolvendo indicadores de 

sustentabilidade para fontes geradoras de energia; o que vai ao encontro do 

proposto nesta pesquisa. 

Em cada uma das dimensões da sustentabilidade consideradas, as 

proposições de IDS nesta pesquisa foram orientadas com base nos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, a coleção de 17 objetivos e de 169 metas 

globais contidas na Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas, 2015), discutida 

pelos líderes de governos na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável de setembro de 2015 (Centro de Informações das Nações Unidas no 

Brasil, 2021; Movimento Nacional ODS, 2020; Organização das Nações Unidas, 

2016; RIO+20, 2012). 

As ciências ambientais, a problemática ambiental, e, mais especificamente o 

contexto do desenvolvimento sustentável, foi tratado a partir de uma perspectiva 

interdisciplinar do conhecimento, reconhecendo a relação de interdependência entre 

sociedade e natureza, conforme visão exposta por Philippi Jr. et al. (2000, 2013), 

Fernandes e Rauen (2016), Sobral et al. (2015) e compartilhada por Berkes (2005), 

Dansereau (1999), Lajara et al. (2023), Leff (2000), Morin (2010), Sachs (1986), 

Serres (1990) e Vieira (1992). 

A contextualização do desenvolvimento sustentável na conjuntura ambiental 

urbana – Sustentabilidade Ambiental Urbana – é compreendida, conforme já 
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abordado brevemente, como o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, 

ambiental e social do espaço urbano, proporcionando um ambiente harmônico para 

os habitantes deste; sendo considerado também que o aprofundamento de seu 

estudo é uma premissa importante para a sua obtenção, conforme abordado por 

Bibri e Krogstie (2017), Fu e Zhang (2017), Hiremath et al. (2013), Izquierdo (2022), 

Sobral et al. (2019), Sotto et al. (2019) e Zhou et al. (2024). 

Os Indicadores de Sustentabilidade propostos seguem as características 

desejáveis de indicadores de sustentabilidade apresentadas por Berliner e Brimson 

(1988), Caldeira (2018), Callado e Fensterseifer (2010), Meadows (1998), Neely et 

al. (1997), Seyisi, Mantlana e Ndhleve (2023), Tironi et al. (1991) e Zhou et al. 

(2024), e estão alinhados com as teorias sobre o tema, incluindo os estudos de 

Gallopín (1996), Holling (1978), Malheiros, Philippi Jr. e Coutinho (2008), Meadows 

(1998), Philippi Jr. e Malheiros (2012), Tunstall (1992) e Van Bellen (2002). 

Dentro do universo de SFV existentes, este estudo se restringiu a considerar 

os Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica – SFVCR – sem backup de 

energia, instalados dentro do ambiente urbano, no território brasileiro e a partir do 

ano de 2012, e até dezembro de 2024, conforme a Resolução Normativa Nº 1.059, 

de 7 de fevereiro de 2023 pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 

(2023) e enquadrados como micro e minigeração distribuída – MMGD – de acordo 

com a resolução supracitada. Em relação à etapa do ciclo de vida dos SFV 

considerada neste estudo, compreende-se aquela de utilização pelo usuário final, ou 

seja, a fase em que o SFV encontra-se instalado e apto a gerar energia elétrica. 

1.3 PROBLEMÁTICA, QUESTÃO DE PESQUISA, PRESSUPOSTOS E TESE 

Somente nos últimos anos é que a geração Fotovoltaica – FV – vem 

aparecendo com maior ênfase nos estudos de planejamento energético nacional. 

(Empresa de Pesquisa Energética, 2024a). Os estudos do Plano Nacional de 

Energia – PNE – 2050, elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 

preveem para o ano de 2050, considerando um cenário de crescimento econômico 

favorável, uma potência instalada de micro e minigeração distribuída fotovoltaica de 

43GW, o equivalente a 4,8% da carga total em 2050 (Empresa de Pesquisa 
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Energética, 2020). Este mesmo estudo estima que 18% dos domicílios em 2050 

contarão com geração FV, o que suprirá 13% do consumo residencial nacional 

(Ministério de Minas e Energia, 2016, 2017). 

Indo ao encontro das previsões para o ano de 2050 citadas anteriormente, 

entre o final do ano de 2022 e o final do ano de 2023, a potência instalada de micro 

e minigeração distribuída fotovoltaica no Brasil aumentou 54,5%, passando de 

17.66MW para 26.366MW de potência instalada, representando 11,7% de toda a 

capacidade instalada de geração elétrica nacional, e sendo responsável por 4,2% da 

eletricidade gerada no Brasil no ano de 2023, segundo dados da Empresa de 

Pesquisa Energética (2024b). 

Segundo Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Olabi et al. (2023) e Zhan e Li 

(2024), a confiança mundial pretendida com a geração de energia renovável, 

juntamente com o aumento contínuo da demanda energética e o inevitável desuso 

de combustíveis fósseis, impõe a necessidade de os pesquisadores e os 

desenvolvedores se concentrarem nos aspectos de sustentabilidade destas fontes 

geradoras, e não somente no incremento percentual destas fontes no montante 

global. 

As diferentes tecnologias de produção de energia renovável variam 

significativamente em termos de eficiência energética, de parâmetros de operação, 

de efeitos ambientais, de espaço físico utilizado, de custos financeiros, de vida útil, 

de impactos de fabricação e de materiais utilizados (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 

2020; Olabi et al., 2023). Em outras palavras, elas diferem em seus níveis de 

sustentabilidade. 

Todo o movimento institucional e mercadológico a favor do avanço da 

geração fotovoltaica se embasa no pressuposto de que esta tecnologia é sustentável 

fundamentalmente por representar uma fonte de energia renovável, sendo possível 

inferir que o caráter sustentável da geração fotovoltaica é, juntamente com o apelo 

financeiro, o principal foco da publicidade deste mercado. Esse pressuposto não 

sustentado em fatos científicos concretos, no entanto, faz com que a prática comum 

de mercado seja a avaliação de um SFV exclusivamente do ponto de vista de sua 

viabilidade técnica e financeira, abstendo-se da análise da sustentabilidade deste 

SFV como um conceito mais amplo, composto por diversas dimensões a serem 

analisadas e consideradas quando se avalia a instalação ou não de um SFV. 
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Diante deste cenário, diversos autores abordam de forma pontual o caráter 

sustentável ou não da geração fotovoltaica, geralmente em uma dimensão 

específica (Altun; Kilic, 2020; Carvalho; Magalhães; Domingues, 2019; Dantas; 

Pompermayer, 2018; Garraín et al., 2020; Maani et al., 2020; Mahmoudi; Huda; 

Behnia, 2020; Marini; Rossi, 2005; Mayer; Szilágyi; Gróf, 2020; Olabi et al., 2023; 

Ruiz; Pradas; Ruiz, 2017; Yu; Halog, 2015), porém, faltam nestes estudos 

indicadores sistematizados e padronizados que mensurem quantitativamente em 

que circunstâncias e em quais dimensões da sustentabilidade essa tecnologia é 

realmente sustentável, ou não. A falta desse entendimento pode levar a avaliações 

superficiais do assunto, comprometendo eficácia de políticas públicas e de 

normatizações específicas.  

Apoiada na análise crítica do contexto apresentado e formulada de acordo 

com a estratégia PICO2 (Santos; Pimenta; Nobre, 2007) tem-se como indagação 

norteadora para esta pesquisa: 

Quais indicadores podem ser usados para avaliação da 
sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, 
considerando-se as dimensões da sustentabilidade? 

Partindo-se do pressuposto de que os indicadores são um meio de avaliar o 

desenvolvimento sustentável em suas diversas dimensões (Meadows, 1998), e de 

que estes indicadores podem ser aplicados à Sistemas Fotovoltaicos Conectados à 

Rede Elétrica, deduz-se a tese proposta por este trabalho: 

Indicadores de sustentabilidade, quando corretamente propostos, 
podem avaliar a sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos conectados à rede 
elétrica nas diversas dimensões da sustentabilidade. 

                                             
2 A estratégia PICO representa um acrônimo para Problema, Intervenção, Comparação e 
Outcomes (desfecho, resultado), de modo que esses quatro componentes são os elementos 
fundamentais da questão de pesquisa e da construção da pergunta para a busca 
bibliográfica (SANTOS, PIMENTA, NOBRE, 2007). A decomposição da Questão de 
Pesquisa deste trabalho nos quatro componentes PICO se dá da seguinte forma: 
 P – problema – Quais indicadores... 
 I – intervenção – ...podem ser usados para avaliação...  
 C – comparação – ...sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica... 
 O – outcome (resultado) - ... da sustentabilidade de ... considerando-se as várias 
 dimensões da sustentabilidade. 
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Desta forma, no presente estudo pesquisou-se indicadores de 

sustentabilidade aplicados a sistemas fotovoltaicos no intuito de determinar quais 

indicadores podem ser usados para avaliação da sustentabilidade de sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede elétrica, considerando-se as várias dimensões da 

sustentabilidade, para determinar em quais destas dimensões a geração fotovoltaica 

é sustentável ou não. 

Espera-se assim, aprimorar o entendimento sobre o assunto, principalmente 

da comunidade especializada da área, contribuindo de modo a direcionar o curso do 

avanço da tecnologia e as tomadas de decisão no setor no sentido de tornar os 

sistemas fotovoltaicos e, consequentemente a geração fotovoltaica como um todo, 

cada vez mais sustentável em suas diversas dimensões. 

Destaca-se ainda que a consequência negativa da falta deste conhecimento 

pode ser o crescimento da geração fotovoltaica em uma direção contrária ao que se 

pretende com essa tecnologia: que é a busca pela sustentabilidade, em todas as 

suas dimensões, no setor elétrico; busca essa, que vai ao encontro dos objetivos 

deste Relato de Tese apresentados na Seção seguinte. 

1.4 OBJETIVOS DA PESQUISA 

Diante dos desafios anteriormente registrados, nesta Seção apresentam-se 

os objetivos geral e específicos que contemplam esta Tese. 

Utilizando-se da taxonomia dos objetivos educacionais proposta por Bloom 

et al. (1956), classifica-se o presente trabalho no domínio Cognitivo, o qual é 

relacionado ao aprender, ao pensar sobre um problema ou fato, a dominar um 

conhecimento, envolvendo o “reconhecimento de fatos específicos, procedimentos 

padrões e conceitos que estimulam o desenvolvimento intelectual constantemente” 

(Ferraz; Belhot, 2010, p. 422). Em relação ao nível de profundidade de aprendizado, 

este trabalho se insere na categoria de Síntese, a qual inclui a habilidade de agregar 

e unir as partes com a finalidade de criar um novo todo diferenciado (Bloom et al., 

1956; Ferraz; Belhot, 2010). 
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1.4.1 Objetivo Geral 

Propor um conjunto de indicadores para avaliação da sustentabilidade de 

sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica. 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 OE1 – Selecionar indicadores para a elaboração de um quadro referencial de 

Indicadores de Sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos conectados à rede 

elétrica, considerando-se as variáveis da dimensão da sustentabilidade 

ambiental urbana. 

 OE2 – Validar os Indicadores de Sustentabilidade por meio de consulta a painel 

de especialistas. 

 OE3 – Elaborar o Quadro Referencial de Indicadores a partir da validação 

efetuada. 

 

1.5 JUSTIFICATIVAS TEÓRICO-PRÁTICAS E MOTIVAÇÃO PESSOAL 

Nesta Seção são apresentadas as justificativas teórica, prática e a 

motivação pessoal para o desenvolvimento do presente trabalho. 

1.5.1 Justificativa Teórica 

O planejamento do setor energético é fundamental no que diz respeito a 

assegurar a continuidade do fornecimento de energia elétrica à sociedade, ao menor 

custo, com o menor risco contra o desabastecimento, e com os menores impactos 

socioeconômicos e ambientais, além de ser ferramenta essencial na formulação de 
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políticas públicas específicas para a área energética (Empresa de Pesquisa 

Energética, 2020; 2024c; Tiepolo, 2015). 

Nesse sentido, o Plano Nacional de Energia – PNE – 2050 cita como um dos 

desafios a serem alcançados no Brasil no horizonte 2020-2024 a realização de 

estudos socioambientais relativos à fonte solar, que visem embasar a identificação 

dos impactos ambientais, ponderando a relação de benefícios e de ônus dos 

empreendimentos (Empresa de Pesquisa Energética, 2020). Contribuindo assim, 

para a definição consistente dos planos, dos programas e das medidas 

socioambientais para monitoramento, mitigação ou compensação dos impactos da 

geração solar (Empresa de Pesquisa Energética, 2020). 

A complexidade da cadeia de geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica torna necessário, portanto, o acurado planejamento energético no setor, 

observando-se tanto o lado da oferta quanto do lado da demanda (Empresa de 

Pesquisa Energética, 2015). Os formuladores de política e as agências reguladoras 

são atores com grande poder institucional, influenciando todo o setor elétrico 

nacional por meio de suas decisões. Essas decisões, na maioria das vezes, são 

tomadas perante um ambiente de incertezas e necessitam de processos 

sistemáticos de apoio à decisão e de indicadores adequados (Empresa de Pesquisa 

Energética, 2015). Moreira et al. (2024) corroboram, afirmando que a tomada de 

decisões conscientes depende da obtenção de informações estratégicas baseadas 

em avaliações robustas e dados precisos. 

Uma tomada de decisão embasada e uma gestão eficiente no setor se 

tornam essencialmente relevantes, quando se considera a energia elétrica como 

uma infraestrutura estratégica fundamental para os assuntos internos de um país 

(Bridge, Ozkaynak, Turhan, 2018; Ofgem, 2022; Song, Shahzad, Paramati, 2023). O 

progresso econômico, a estabilidade política e a prosperidade social são fatores 

basilares para garantir a autossuficiência, a competitividade e a sustentabilidade de 

países no cenário global (Bridge, Ozkaynak, Turhan, 2018; Ofgem, 2022; Song, 

Shahzad, Paramati, 2023). 

Para Meadows (1998, p. 2 - tradução nossa) os indicadores são ferramentas 

de mudança, aprendizado e propaganda, sendo que sua presença, ausência ou 

destaque afetam o comportamento em relação ao fato avaliado, uma vez que 

“tentamos medir o que valorizamos” e “passamos a valorizar o que medimos”, 

tornando assim, a escolha de indicadores um processo epistemológico em relação 



26 
 

 

ao objeto de estudo. Meadows (1998) aprofundou essa discussão afirmando que o 

processo de busca pelo desenvolvimento sustentável é uma construção social 

extremamente complexa, e que os modelos utilizados para entender essa dinâmica 

são incompletos, pois os indicadores envolvidos são imperfeitos, fazendo com que 

as decisões sejam tomadas sob incerteza, ao mesmo tempo em que, continua a 

autora, é tarefa dos agentes envolvidos reduzir essa incerteza. Por estarem no 

centro do processo de tomada de decisão, quando os indicadores são mal 

escolhidos, imprecisos, tendenciosos ou mal avaliados, eles podem causar erros de 

interpretação do fenômeno em análise, as decisões baseadas nestes indicadores 

podem não ser eficazes, levando a condutas equivocas e super ou sub-reações ao 

fenômeno. 

Assim, a determinação de indicadores que avaliem a sustentabilidade de 

SFV é fundamental para que a sua conjuntura atual e futura seja considerada nos 

estudos de planejamento energético do país, pois, por ser uma tecnologia ainda em 

fase de consolidação e expansão, este tipo de entendimento pode ser fundamental 

para a sua viabilidade, sua continuidade e para a consolidação da sua maturidade 

tecnológica (Empresa de Pesquisa Energética, 2020; Scolari, 2019; Shaker et al., 

2024). 

Reforça-se que a questão energética assume tal importância, no contexto da 

sustentabilidade, que ela é mencionada diretamente no sétimo ODS, no qual se lê: 

“Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 

para todos” (Organização das Nações Unidas, 2015, p. 26). Além desta menção 

direta no sétimo ODS, a questão energética aparece de forma secundária em vários 

outros ODS, como por exemplo, no décimo primeiro ODS no qual é destacada a 

necessidade de tornar as cidades mais sustentáveis, e no décimo terceiro ODS no 

qual é reforçada a necessidade de combate a mudança climática (Organização das 

Nações Unidas, 2015), todos estes aspectos relacionados, mesmo que de forma 

indireta à questão energética. 

De outra parte, na conjuntura do entendimento do papel das fontes 

renováveis de energia na consecução dos ODS, Olabi et al. (2023) afirmam que a 

literatura científica na área é escassa em relação aos acordos sobre as abordagens 

metodológicas e às rotas para alcançá-los, sendo necessário melhor entendimento 

ambiental, social e econômico destas fontes geradoras. 
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Nesse sentido, para Butturi et al. (2018), uma maior implantação de fontes 

distribuídas de energia renovável é considerada essencial para a transição para um 

sistema elétrico mais sustentável. No entanto, Butturi et al. (2018) afirmam que  a 

discussão sobre a introdução de fontes distribuídas renováveis no sistema elétrico 

há muito se concentra em questões técnicas, econômicas e políticas, porém, a 

transição para um sistema elétrico sustentável exige mudança de perspectiva, 

considerando uma visão de sustentabilidade multissetorial, bem como, a 

necessidade de ação multissetorial, visão essa adotada por este estudo, e abordada 

nas Seções 2.3 e 2.4. 

Butturi et al. (2018) concluem afirmando que a transição para um sistema 

elétrico de baixa emissão e com alta participação de fontes de energia renováveis 

pode ser acelerada pela integração de fontes renováveis por meio da micro e 

minigeração distribuída no ambiente urbano, foco do presente estudo. 

Adentrando no contexto da sustentabilidade ambiental urbana, Zhou et al. 

(2024) destacam a relevância do estudo da sustentabilidade sob esse viés, 

ressaltando a importância desse entendimento na tomada de decisões. Esses 

autores citam ainda os principais tópicos de pesquisa na área que incluem: 

sustentabilidade hídrica, sustentabilidade energética, sustentabilidade da qualidade 

do ar, sustentabilidade da terra, entre outros; evidenciando novamente a importância 

do aprofundamento de estudos de sustentabilidade energética no contexto ambiental 

urbano. 

A síntese das principais lacunas mencionadas é apresentada no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Lacunas de Pesquisa Identificadas no Referencial Teórico 

Autores Lacunas Identificadas 

Empresa de Pesquisa 
Energética (2020; 2024c) 
e Tiepolo (2015) 

Destacam a importância do planejamento do setor energético 
como forma de assegurar a continuidade do fornecimento de 
energia elétrica à sociedade e citam a necessidade de 
realização de estudos socioambientais relativos à fonte solar. 

Empresa de Pesquisa 
Energética (2015) e 
Moreira et al.(2024) 

Ressaltam que as decisões no setor energético, na maioria 
das vezes, são tomadas perante um ambiente de incertezas e 
necessitam de processos sistemáticos de apoio à decisão, 
baseadas em avaliações robustas e dados precisos. 

Bridge, Ozkaynak e 
Turhan (2018), Ofgem 
(2022) e Song, Shahzad e 
Paramati (2023) 

A energia elétrica é vista como uma infraestrutura estratégica 
fundamental para os assuntos internos de um país, sendo 
fator basilar para garantir a competitividade deste país no 
cenário global. 

Organização das Nações 
Unidas (2015) 

O sétimo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável menciona 
a importância de assegurar o acesso confiável, sustentável, 
moderno e a preço acessível à energia para todos e de tornar 
as cidades mais sustentáveis. 

Olabi et al.(2023) 
Citam a escassez na literatura científica de acordos 
metodológicos e rotas que conduzam ao entendimento do 
papel das fontes renováveis de energia no alcance dos ODS. 

Butturi et al. (2018) 

Destacam a importância da implantação de fontes distribuídas 
de energia renovável para uma transição para um sistema 
elétrico mais sustentável. Ressalta ainda que a transição para 
um sistema elétrico sustentável exige uma mudança de 
perspectiva, considerando uma visão de sustentabilidade 
multissetorial e a necessidade de ação multissetorial. 

Zhou et al. (2024) 
Destacam a importância do aprofundamento de estudos de 
sustentabilidade energética no contexto da sustentabilidade 
ambiental urbana. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Diante deste contexto, constata-se haver relevância em estudos que 

proponham indicadores de sustentabilidade aplicados a Sistemas Fotovoltaicos 

(SFV) de modo a contribuir para o avanço desta tecnologia e das tomadas de 

decisão no setor, possibilitando direcionar de maneira mais eficaz políticas públicas 

urbanas, planejamentos energéticos, programas de incentivo a instalação de SFV, 

entre outros, no sentido de tornar os SFV e, consequentemente a geração 

fotovoltaica como um todo, cada vez mais sustentável em suas diversas dimensões. 

Sob outra perspectiva, para levantar a relevância teórica da pesquisa e sua 

originalidade – lacunas de pesquisa, sob o aspecto da produção científica, foi 

realizado um levantamento bibliográfico preliminar, a partir de cinco grandes 

conceitos correlatos ao tema: (i) Indicadores de Sustentabilidade, (ii) Sistemas 
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Fotovoltaicos, (iii) Energia Renovável, (iv) Sustentabilidade Ambiental Urbana e (v) 

Desenvolvimento Sustentável. 

Esta investigação foi efetuada inicialmente em agosto de 2022 e refeita em 

julho de 2024 e atualizada, pontualmente, em setembro de 2024, nas seguintes 

bases de dados: (i) SciELO (Scientific Electronic Library Online), (ii) BDTD 

(Biblioteca Digital de Teses e Dissertações), (iii) Scopus (Elsevier) e (iV) Web of 

Science (Coleção Principal – Clarivate Analytics). Entre as diversas bases de dados 

disponibilizadas pelo portal de periódicos da CAPES – Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, essas foram escolhidas pela 

expressiva quantidade de itens indexados revisados por pares em cada uma delas e 

por oferecerem uma visão geral abrangente da produção mundial em diferentes 

áreas de pesquisa, tornando assim a pesquisa abrangente o suficiente para abordar 

os temas em questão de forma interdisciplinar com a profundidade e a amplitude 

necessárias e minimizando o viés de pesquisa. 

O recorte temporal utilizado foi o de documentos publicados nos últimos 5 

anos, compreendendo o período de 2020 até 2024. As palavras-chave foram 

pesquisadas de forma isolada e combinada, e os idiomas utilizados foram o 

português e o inglês. Os assuntos foram buscados no título, nas palavras-chave e 

no resumo dos documentos nas bases de dados indicadas, e dentro de cada um dos 

assuntos buscados foram definidos grupos de descritores que representassem o 

respectivo conceito, associados a partir do uso de operadores booleanos. Os 

principais resultados obtidos, na busca combinada, encontram-se na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Resultados Obtidos na Pesquisa em cada Base de Dados. 

Assunto Pesquisado 
Resultados 

Scielo BDTD Scopus Web of 
Science Total 

“Indicadores de Sustentabilidade” AND “Sistemas 
Fotovoltaicos” 
“Sustainability Indicators” AND “Photovoltaic 
Systems” 

0 6 42 35 

625 

“Indicadores de Sustentabilidade” AND “Energia 
Renovável” 
“Sustainability Indicators” AND Renewable 
Energy 

0 17 148 119 

“Indicadores de Sustentabilidade” AND 
“Sustentabilidade Ambiental Urbana” AND 
“Desenvolvimento Sustentável” 
“Sustainability Indicators” AND “Urban 
Environmental Sustainability” AND “Sustainable 
Development” 

2 17 156 79 

“Indicadores de Sustentabilidade” AND “Sistemas 
Fotovoltaicos” AND “Energia Renovável” AND 
“Sustentabilidade Ambiental Urbana” AND 
“Desenvolvimento Sustentável” 
“Sustainability Indicators” AND “Photovoltaic 
Systems” AND “Renewable Energy” AND “Urban 
Environmental Sustainability” AND “Sustainable 
Development” 

0 0 4 0 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

Foi demonstrado pelo levantamento bibliográfico preliminar, realizado em 

julho de 2024, que a pesquisa combinada pelos assuntos buscados recuperou 625 

documentos no total, justificando pertinência e atualidade dos temas e validando a 

necessidade de se ampliar os estudos interdisciplinares na área, uma vez que se 

trata de um enfoque novo e pouco explorado na literatura. Além disso, apenas 4 

documentos foram recuperados na pesquisa com as cinco palavras-chaves 

combinadas, demonstrando assim a originalidade do tema na ótica pretendida. 

Também foi demonstrada a carência destes conteúdos no idioma português 

quando comparado ao idioma inglês: enquanto no idioma inglês foram recuperados 

583 documentos, no idioma português recuperou-se 42, indicando uma lacuna 

compatível com a ampliação de pesquisas em âmbito nacional. 

Finalmente, verificou-se, também por meio da revisão sistemática, a 

inexistência de teses e dissertações no Brasil com o enfoque pretendido, pois a 

pesquisa pelos cinco temas buscados, neste momento temporal, não retornou 

nenhum resultado na BDTD. 
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Diante do exposto justifica-se a importância teórica do desenvolvimento da 

presente tese, no julgo deste autor. 

Ressalta-se ainda que o descritivo completo da metodologia utilizada nesta 

pesquisa bibliográfica, deste o procedimento para definição dos descritores, os 

parâmetros de pesquisa, os critérios de inclusão e exclusão, até a definição das 

buscas combinadas será descrito com detalhes na Seção 5.3 do Capítulo de 

Metodologia da Pesquisa. 

1.5.2 Justificativa Prática e Motivação Pessoal 

Segundo a classificação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – CAPES (2019a, 2022) o presente trabalho se encontra inserido 

dentro da área de Ciências Ambientais, que está estabelecida dentro da grande área 

Multidisciplinar, a qual, por sua vez, se enquadra no Colégio de Ciências Exatas, 

Tecnológicas e Multidisciplinar. 

Conforme a CAPES (2011), diz-se multidisciplinar, pois a área de Ciências 

Ambientais, por fundamento, não se constitui como um simples somatório ou 

combinação entre ciências, sendo intrínseca a ela, na sua origem, a abordagem 

interdisciplinar, isto é, um método de construção de conhecimentos de fronteira que 

nasce de uma problemática e complexidade que se deseja identificar, compreender 

e preferencialmente resolver. Assim, a área de Ciências Ambientais surge da 

necessidade de se promover conexões entre disciplinas e seus desdobramentos 

(CAPES, 2011). 

Desta forma, conforme já mencionado, este estudo possui uma natureza 

transversal, pretendendo tratar de maneira interdisciplinar a questão de indicadores 

de sustentabilidade, sustentabilidade ambiental urbana e energia solar fotovoltaica, 

procurando avançar para além de suas respectivas fronteiras disciplinares, 

ultrapassando desta forma os limites do conhecimento disciplinar (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 2019b), integrando os saberes das 

áreas de Ciências Ambientais, das Engenharias, de Ecologia, de Administração e de 

Economia. 
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É com este alinhamento transversal e interdisciplinar que se fundamenta o 

Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade Ambiental Urbana – PPGSAU 

(2019) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, que se encontra inserido 

dentro da área de Ciências Ambientais, tendo como foco a sustentabilidade 

ambiental urbana, a partir de perspectiva interdisciplinar. 

Segundo o PPGSAU (2024, online), o programa “apoia-se em dois grandes 

eixos temáticos, Sustentabilidade e Ambiente Urbano, cuja intersecção demanda 

diversidade de competências e atuação interdisciplinar”. A área de concentração de 

estudos é única, a Sustentabilidade Ambiental Urbana, subdividida em duas Linhas 

de Pesquisa: Instrumentos de Gestão para Sustentabilidade, e Tecnologias para 

Sustentabilidade. 

Este estudo encontra-se inserido na Linha de Pesquisa de Instrumentos de 

Gestão para Sustentabilidade – IGS, uma vez que proporá indicadores de 

sustentabilidade como instrumento de avaliação e monitoramento da 

sustentabilidade dos sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica. 

Ainda segundo o PPGSAU (2024, online, grifo nosso), a Linha de Pesquisa 

IGS engloba: 

 
Pesquisas básicas, prospectivas e aplicadas em instrumentos de gestão 
para sustentabilidade urbana. Envolve desenvolvimento de métodos, 
técnicas de tomada de decisão, técnicas de planejamento e gestão, 
indicadores e avaliação de sustentabilidade urbana, sistemas de 
informação para sustentabilidade, processos de formação e capacitação, 
gestão da informação. 
 

A presente pesquisa cumpre, portanto, os requisitos formais de classificação 

e de conteúdo da Linha de Pesquisa, da Área de Concentração e dos Objetivos do 

Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade Ambiental Urbana, registrando-se 

a sua aderência ao Programa. 

De uma ótica profissional, observa-se que a elaboração do quadro de 

indicadores proposto nesta pesquisa tem potencial de contribuir positivamente para 

o mercado fotovoltaico, dentro de uma abordagem de avaliação multicritérios, 

trazendo parâmetros de avaliação de desempenho entre diversos SFV instalados, 

servindo de instrumento para apoiar o processo de tomada de decisão e para 

aprimorar a comparação de soluções e de propostas técnico-comerciais para 

implantação de novos empreendimentos. 
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Como motivação pessoal para a escolha do tema, destaca-se o interesse 

profissional e acadêmico do pesquisador, que identificou a relevância do tema para 

a comunidade científica e profissional na qual está inserido. No nível acadêmico o 

tema já foi abordado pelo autor desde o seu curso de Mestrado (2018–2019); no 

nível profissional, como engenheiro eletricista, este campo faz parte do seu cotidiano 

de trabalho. Do ponto de vista de atuação futura, o desenvolvimento da presente 

tese conferirá subsídios para que o autor continue desenvolvendo e aprofundando 

pesquisas na área em nível acadêmico e compartilhando o conhecimento adquirido 

como professor universitário. 

O pesquisador, igualmente, é integrante do Grupo de Pesquisa 

Conhecimento e Sustentabilidade Organizacional – CSO, do qual sua Orientadora é 

a líder. Os níveis de discussão que este grupo aborda são: 

 
[...] i) criação, uso e reúso do conhecimento organizacional e os impactos 
socio-ambientais, urbanos, rurais, culturais e econômicos destes na 
Sociedade; ii) cidades globais, seus arranjos produtivos e o meio ambiente 
urbano; iii) uso e aplicação da Tecnologia e as necessárias combinações e 
adequações para as condições de desenvolvimento socioambiental, urbano, 
rural e organizacional sustentável. O grupo de pesquisa, composto por 
pesquisadores com formações diversas, caracteriza-se pela sua 
interdisciplinaridade e a procura de aprofundamento em seus núcleos 
temáticos (Conhecimento e Sustentabilidade Organizacional, 2024, online). 
 

Assim, considerando que a presente Tese propõe ferramentas – indicadores 

de sustentabilidade – visando a promoção do desenvolvimento sustentável no 

território urbano, esta conflui com a linha de atuação do grupo de pesquisa, da 

orientação e atende às motivações pessoais e profissionais do pesquisador e da 

comunidade à qual este serve. 

1.6 ABORDAGEM METODOLÓGICA DA PESQUISA 

O objetivo deste subitem é apresentar, de forma concisa, as bases 

metodológicas utilizadas no desenvolvimento da pesquisa. Segundo Remenyi et al. 

(1998), o paradigma de pesquisa é o modo como o pesquisador entende e interpreta 

a realidade do mundo, ou ainda, segundo Moreira e Caleffe (2011, p.249), o 
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“conjunto de lentes” usadas para entender o mundo pesquisado e como estas 

influenciarão o processo de pesquisa. 

O paradigma de pesquisa comporta três elementos; (1) a ontologia – 

natureza e essência da realidade pesquisada; (2) a epistemologia – natureza e 

tipologia de criação do conhecimento, bem como a relação que se estabelece entre 

investigadores e o objeto investigado e (3) a metodologia – os métodos que 

permitirão apreender dados e informações para identificar as estratégias, os planos 

de ação, as técnicas de coleta de dados, para orientar o desenvolvimento de 

projetos de pesquisa (Creswell; Clark, 2014; Moreira; Caleffe, 2006). 

No presente trabalho, que se encontra inserido dentro da área de Ciências 

Ambientais, adotou-se uma abordagem ontológica de ordem interpretativista que se 

caracteriza pelo “descrever e interpretar o fenômeno do mundo em uma tentativa de 

compartilhar significado com os outros” (Moreira; Caleffe, 2006, p. 61), levando 

predominantemente a tratamentos qualitativos dos dados coletados aplicando-se 

vários métodos e técnicas de análise a partir de leituras e da reflexão sobre as obras 

selecionadas, que tratem de teorias e de conhecimentos já existentes, relativos ao 

problema de investigação. 

Da questão epistemológica compreende-se o conhecimento como intangível 

(Nonaka; Konno, 1998; Polany, 1967), edificado socialmente, fundamentado na 

interação entre diversos atores e situações, justificando o uso de diversos métodos, 

técnicas e procedimentos para se chegar aos dados necessários ao 

desenvolvimento da pesquisa (Moreira; Caleffe, 2006). 

Este estudo pretendeu levantar os dados sobre indicadores de 

sustentabilidade aplicáveis a sistemas fotovoltaicos por meio de pesquisa 

bibliográfica de fontes secundárias, ou seja, de documentos já publicados sobre o 

assunto. Mais especificamente, esta pesquisa bibliográfica foi efetuada por meio de 

Revisão Sistemática da Literatura – RSL – utilizando-se das recomendações de 

Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) e Page et al. (2021), conforme será detalhado 

na Seção 5.3. 

Segundo Marconi e Lakatos (2002, p. 183, 2003), a pesquisa bibliográfica, 

ou de fontes secundárias, abrange a bibliografia já tornada pública em relação ao 

tema de estudo, sendo que “sua finalidade é colocar o pesquisador em contato 

direto” com o que foi publicado sobre determinado assunto. 
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Nesse método de pesquisa uma multiplicidade de técnicas, para coleta e 

tratamento dos dados, pode ser aplicada, incluindo a "análise de conteúdo para 

extrair generalizações com o propósito de produzir categorias conceituais que 

possam vir a ser operacionalizada em um estudo subsequente" (Marconi; Lakatos, 

2002, p. 85). Desta abordagem, este estudo é classificado como misto, contudo com 

viés de análise predominantemente qualitativo, pois se utiliza de coleta de dados, 

não necessariamente numéricos, “para descobrir ou aprimorar perguntas de 

pesquisa no processo de interpretação”, utilizando-se, no entanto, de análise 

quantitativa, quando necessária (Creswell; Clark, 2014; Sampieri; Collado; Lúcio; 

2013, p. 33). 

A análise sistemática foi fundamentada nas perspectivas de Dresch, Lacerda 

e Antunes Jr. (2015) e Page et al. (2021) e na abordagem de análise de conteúdo 

descrita por Bardin (2016), que a conceituou como um conjunto de técnicas que 

viabiliza partir de “procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 

das mensagens, a obtenção de indicadores quantitativos ou não, que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e recepção das 

mensagens” (Bardin, 2016, p. 44). 

As macro etapas desta pesquisa estão ilustradas na Figura 1. 



36 
 

 

Figura 1 – Etapas de Pesquisa. 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

A pesquisa foi realizada em três fases: o planejamento da pesquisa, o 

desenvolvimento desta e a apresentação dos resultados. O planejamento da 

pesquisa consistiu, inicialmente, da elaboração do projeto da pesquisa, incluindo a 

definição do tema, a delimitação, a problematização, os objetivos, as justificativas e 

definições metodológicas iniciais. O desenvolvimento da Pesquisa consistiu nas 

etapas do levantamento bibliográfico, de revisão sistemática da literatura, de 

localização dos dados e da análise sistemática. A etapa final do trabalho 

transcreverá, neste Relato de Tese, agora sob forma de evidências, os resultados da 

pesquisa de forma a confirmar a tese proposta. 

1.7 EMBASAMENTO TEÓRICO 

A publicação do Relatório Brundtland pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD – em 1987 lançou a noção de 

sustentabilidade ao debate público (Acselrad, 1999). O Relatório Brundtland 

apresenta a definição mais famosa e que se tornou mundialmente conhecida de 

desenvolvimento sustentável, afirmando que o “desenvolvimento sustentável é 

aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 

• Elaboração do Projeto de Pesquisa 
• Definição do Tema,  do Problema de 

Pesquisa, do Objetivo, das Justificativas. 
• Delineamento das bases metodológicas 
• Definição da abordagem ontológica, 
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gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” (Berardi, 2013; Borges; 

Tachibana, 2005; Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

1987, p. 41). 

Segundo Maia e Pires (2011), uma das abordagens mais importantes sobre 

as dimensões da sustentabilidade é a de Sachs (2002), classificando-as em oito 

dimensões: (i) social, (ii) cultural, (iii) ecológica, (iv) ambiental, (v) territorial, (vi) 

econômica, (vii) política (nacional) e (iix) política (internacional). Ainda segundo Maia 

e Pires (2011), diferentes compreensões desta classificação ocorrem em virtude das 

diferentes interpretações envolvendo os estudos da sustentabilidade, sendo 

consenso as três dimensões básicas da sustentabilidade: (i) econômica, (ii) social e 

(iii) ambiental, formando o Triple Bottom Line, ou Tripé da Sustentabilidade, proposto 

por Elkington (1994, 1999) (Sartori; Latrônico; Campos, 2014; Slaper; Hall, 2011). 

Derivado dos alinhamentos supramencionados, nesta pesquisa utilizar-se-ão 

cinco dimensões para categorizar os indicadores de sustentabilidade de sistemas 

fotovoltaicos, consoante aos estudos de Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Mei e 

Chen (2021), Nagarkatti e Kolar (2021) e Zhan e Li (2024), que se utilizam das 

dimensões: (i) Ambiental, (ii) Econômica, (iii) Social, (iv) Recursos e (v) Tecnológica, 

ao classificar indicadores de sustentabilidade para fontes renováveis de energia. 

Em cada uma das dimensões da sustentabilidade consideradas, as 

proposições de IDS neste estudo foram orientadas com base nos 17 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, já mencionados e contidos na Agenda 2030 

(Organização das Nações Unidas, 2015), discutida pelos líderes de governos e de 

Estado de 193 países na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável de setembro de 2015 (Centro de Informações das Nações Unidas no 

Brasil, 2021; Organização das Nações Unidas, 2016; Movimento Nacional ODS, 

2020; RIO+20, 2012). 

As Ciências Ambientais, a problemática ambiental, e, mais especificamente 

o contexto do desenvolvimento sustentável, será tratado a partir de uma perspectiva 

interdisciplinar do conhecimento, reconhecendo a relação de interdependência entre 

sociedade e natureza, conforme visão exposta por Jong e Vijge (2021), Philippi Jr. et 

al. (2000, 2013), Fernandes e Rauen (2016), Sobral et al. (2015) e compartilhada por 

Berkes (2005), Dansereau (1999), Leff (2000), Morin (2010), Sachs (1986), Serres 

(1990) e Vieira (1992). A temática do desenvolvimento sustentável no contexto 
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ambiental urbano é abordada por Fu e Zhang (2017), Izquierdo (2022), Sobral et al. 

(2019), Sotto et al. (2019) e Zhou et al. (2024). 

Os Indicadores de Sustentabilidade propostos seguirão as características 

desejáveis de indicadores de sustentabilidade apresentadas por Berliner e Brimson 

(1988), Caldeira (2018), Callado e Fensterseifer (2010), Meadows (1998), Neely et 

al. (1997), Seyisi, Mantlana e Ndhleve (2023), Tironi et al. (1991) e Zhou et al. 

(2024), e estarão alinhados com as teorias sobre o assunto, incluindo os estudos de 

Gallopín (1996), Holling (1978), Malheiros, Philippi Jr. e Coutinho (2008), Meadows 

(1998), Philippi Jr. e Malheiros (2012), Tunstall (1992) e Van Bellen (2002). 

A tecnologia fotovoltaica será abordada fundada na literatura de base e em 

estudos de Agência Nacional de Energia Elétrica (2023), Olabi et al. (2023), Pereira 

et al. (2017), Pinho e Galdino (2014), Rüther (2004), Scolari (2019), Tiepolo (2015), 

Tiepolo et al. (2017), Urbanetz Jr. (2010) e Villalva e Gazoli (2012). O cenário 

fotovoltaico será apresentado conforme estudos da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (2025a, 2025b), Empresa de Pesquisa Energética (2024a, 2024b) e REN21 

(2024). 

Em relação ao contexto metodológico do trabalho, utilizar-se-ão as 

recomendações de Creswell e Clark (2014), Gil (2002 e 2008), Marconi e Lakatos 

(2002 e 2003), Sampieri, Collado e Lucio (2013), Guertin e Bernhard (2005) e Bardin 

(2016). A Revisão Sistemática da Literatura se apoiará nas recomendações de 

Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) e Page et al. (2021), conforme será detalhado 

na Seção 5.3. 

Assim, foram destacados os principais marcos teóricos que ofereceram 

subsídio sobre os temas abordados, tecendo o pano de fundo e embasando 

cientificamente o desenvolvimento do presente trabalho e que serão tratados em 

Capítulos específicos e articulados. 

1.8 ESTRUTURA DO RELATO DE TESE 

O presente Relato é formado por sete capítulos assim distribuídos: 

 Capítulo 1 – Introdução, com apresentação do tema e da delimitação da 

pesquisa, da problemática, da questão de pesquisa, dos pressupostos, da tese, 



39 
 

 

dos objetivos da pesquisa, da justificativa, da abordagem metodológica, do 

embasamento teórico e da estrutura do trabalho. 

 Capítulo 2 – Revisão da Literatura, abordando a temática da Sustentabilidade. 

 Capítulo 3 – Revisão da Literatura, abordando conceitos relativos à Energia 

Solar Fotovoltaica. 

 Capítulo 4 – Alinhamento conceitual. 

 Capítulo 5 – Procedimentos Metodológicos, apresentando a metodologia, os 

métodos, as técnicas e os procedimentos empregados. 

 Capítulo 6 – Dados auferidos e resultados da Pesquisa. 

 Capítulo 7 – Considerações finais. 

 

Finalizada a apresentação dos aspectos introdutórios deste Relato de Tese, 

os próximos dois capítulos tratam da Revisão da Literatura que sustentam as 

discussões da Tese, culminando no Capítulo de Alinhamento Conceitual, que 

estabelece o principal viés da análise teórica. Aprofunda-se, então, no próximo 

Capítulo, a temática da sustentabilidade, iniciando pela caracterização da sua 

natureza interdisciplinar, seguida da apresentação do seu histórico e finalizando com 

o subtema indicadores. 
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2 SUSTENTABILIDADE: das suas origens ao uso de indicadores 

Neste Capítulo é abordada inicialmente a relação entre Ciências Ambientais 

e interdisciplinaridade e apresentado um breve histórico da temática da 

sustentabilidade. Em sequência  tratar-se-á a respeito da Sustentabilidade Ambiental 

Urbana, das Dimensões do Desenvolvimento Sustentável e dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Por fim, se discorrerá sobre Indicadores de 

Sustentabilidade. 

2.1 CIÊNCIAS AMBIENTAIS E INTERDISCIPLINARIDADE 

Os processos de interação da sociedade com o seu meio ambiente são 

naturalmente interdisciplinares (Philippi Jr. et al., 2000). Em sua simplicidade de 

raciocínio, contudo, transformou-se este complexo conjunto de interações em 

elementos disciplinares para melhor entendê-los. Essa dinâmica, conforme Philippi 

Jr. et al. (2000),  foi útil e criou um bom avanço científico-tecnológico por muitas 

décadas. Porém, o próprio desenvolvimento humano “gerou novas pressões e 

interações ambientais que exigem da ciência uma indispensável postura 

interdisciplinar” (Philippi Jr. et al., 2000, p. XIII). 

Segundo Leff (2000, p.19), inseridos nesta dinâmica fracionalista do 

conhecimento, “a crise ambiental e a crise do saber surgem como a acumulação de 

externalidades do desenvolvimento do conhecimento e do crescimento econômico”, 

representando “todo um campo do real negado e do saber desconhecido” 

proporcionado por esta conjuntura reducionista, requerendo a “internalização de 

uma dimensão ambiental através de um método interdisciplinar, capaz de reintegrar 

o conhecimento para apreender a realidade complexa”, avançando, segundo Philippi 

Jr. (2000, p. 4), “epistemologicamente no sentido de provocar a integração das 

diferentes interfaces com as quais se apresentam as questões de ordem ambiental”. 

Segundo Schmitt et al. (2022), na conjuntura do constante aperfeiçoamento 

do método científico, o estudo interdisciplinar se apresenta como um método 

promissor, sendo aceito e aplicado pela comunidade científica nas últimas décadas, 

em um esforço de superar a especialização da ciência e a fragmentação do saber 
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em diversas áreas de estudo e de pesquisa. Neste sentido, apesar de a 

interdisciplinaridade não ser considerada por Bicudo (2008) uma ontologia e nem tão 

pouco uma epistemologia, esta repousa sobre concepções ontológicas e 

epistemológicas específicas, sendo um modo de proceder e de pesquisar. 

Conforme a conceituação epistemológica de Coimbra (2000), a 

interdisciplinaridade consiste em uma abordagem em que duas ou mais disciplinas 

estabelecem vínculos intencionais entre si com o objetivo de alcançar um 

conhecimento mais abrangente, mais diversificado e mais unificado. Cada disciplina, 

continua Coimbra (2000), mantém a sua própria identidade, sendo essencial que a 

ciência e o cientista continuem a ser o que são, porém, compartilhando hipóteses, 

elaborações e conclusões de outras ciências. 

Leff (2000, p. 19) destaca a conjuntura e o momento histórico do 

aparecimento da discussão sobre a questão ambiental e a interdisciplinaridade: 

 
A questão ambiental, com a sua complexidade, e a interdisciplinaridade 
emergem no último terço do século XX (finais dos anos 60 e começo da 
década de 70) como problemáticas contemporâneas, compartilhando o 
sintoma de uma crise de civilização, de uma crise que se manifesta pelo 
fracionamento do conhecimento e pela degradação do ambiente, marcados 
pelo logocentrismo da ciência moderna e pelo transbordamento da 
economização do mundo guiado pela racionalidade tecnológica e pelo livre 
mercado. 

 

Sobral et al. (2015) acrescentam que os grandes problemas da humanidade, 

especialmente aqueles relacionados à natureza, são pontos de impulso ao 

desenvolvimento da Ciência, inclusive das Ciências Ambientais, que se apresentam 

como reflexo do reconhecimento das questões correlatas, principalmente após a 

década de 1960. Schmitt et al. (2022) complementam que o aumento da 

complexidade, da intensidade e da frequência dos problemas ambientais evidencia a 

necessidade de interação das diferentes áreas do saber no sentido de procurar 

soluções e ações práticas na busca da sustentabilidade ambiental, social e 

econômica. Neste sentido, a área de Ciências Ambientais, segundo Miller e 

Spoolman (2021), surge no sentido de integrar informações e ideias de áreas como 

biologia, química, geologia, engenharia, geografia, economia, ciência política e ética. 

Ainda segundo Miller e Spoolman (2021), as Ciências Ambientais estudam 

de forma interdisciplinar as conexões do ambiente natural, investigando como a 

natureza funciona, como sobreviveu e prosperou e como os seres humanos 
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interagem com o meio ambiente e como a sociedade pode se desenvolver de forma 

mais sustentável. Deste modo, complementam Sobral et al. (2015), o conhecimento 

interdisciplinar nas Ciências Ambientais é essencial para dar resposta às questões 

ambientais, sendo mais do que um pressuposto, é um elemento constitutivo da 

dinâmica que agrega as demandas socioambientais e a conjuntura do 

desenvolvimento sustentável. 

Schmitt et al. (2022), neste alinhamento, destacam a importância da adoção 

de práticas interdisciplinares nas Ciências Ambientais que atendam as demandas 

ambientais, sociais e econômicas do desenvolvimento sustentável, possuindo 

singular relevância para o avanço das pesquisas na área, além de instrumentalizar a 

comunidade com ferramentas que objetivem a superação de desafios de caráter 

socioambientais. 

Assim, a discussão a respeito de indicadores de sustentabilidade aplicados a 

sistemas fotovoltaicos, tema desta tese e uma materialização das ferramentas supra 

aludidas, está inserida dentro do contexto de interdisciplinaridade apresentado, 

integrando os saberes das áreas de Ciências Ambientais, das Engenharias, da 

Ecologia, da Administração e da Economia, objetivando, como já mencionado por 

Coimbra (2000), alcançar um conhecimento mais abrangente, mais diversificado e 

mais unificado – discussão a se feita na Seção 2.6. 

Julga-se, neste sentido, que traçar um histórico da temática da 

sustentabilidade é necessário preliminarmente, abordando os principais marcos da 

área, com a finalidade de embasar e de contextualizar o desenvolvimento do 

presente estudo, conduzindo a construção epistemológica da pesquisa. 

2.2 HISTÓRICO DA TEMÁTICA DA SUSTENTABILIDADE 

A transição entre os métodos de manufatura artesanais para a indústria 

mecânica, proporcionado pela Revolução Industrial iniciada na Inglaterra em 

meados do século XVIII, modificou o modo de vida do planeta impactando na forma 

como a sociedade consome recursos naturais e transforma o meio ambiente (Pott; 

Estrela, 2017). As questões ambientais derivadas destas transformações 

começaram a ser levantadas anos mais tarde, no final da década de 1960 e início da 
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década de 1970, quando a contaminação de ambientes naturais e seres humanos, 

decorrente desta nova realidade, chamou atenção da comunidade científica 

(Goldemberg; Barbosa, 2004; Philippi Jr. et al., 2014). 

Dentre os primeiros grandes eventos de poluição atmosférica relatados na 

literatura, Hogan (2007), Philippi Jr. et al. (2014) e Pott e Estrela (2017) destacam o 

smog em Londres no ano de 1952. Este episódio, que levou a óbito 

aproximadamente 4.000 pessoas, ficou conhecido como A Névoa Matadora, e foi o 

primeiro incidente ambiental “a promover a movimentação das autoridades de 

saúde” quanto à qualidade do ar, culminando na promulgação pelo governo britânico 

da primeira lei de controle da poluição do ar em 1956, chamada de Lei do Ar Puro 

(Goldemberg; Barbosa, 2004; Pott; Estrela, 2017, p. 272). A partir desta 

movimentação inicial britânica, novas leis foram aprovadas na América do Norte, 

Europa Ocidental e no Japão, promovendo “a criação de agências de 

monitoramento, regulamentação e avaliação da qualidade ambiental” (Goldemberg; 

Barbosa, 2004; Pott; Estrela, 2017, p. 272). 

Vivendo nesta mesma época, e considerada, de acordo com Bonzi (2013, p. 

208) como a “mãe do ambientalismo”, Rachel Carson (1907–1964) publicou em 

1962 o livro Primavera Silenciosa (Carson, 1962), alertando para “o aumento do uso 

de compostos químicos no pós-guerra” (Pott; Estrela, 2017, p. 272). Segundo 

Philippi Jr. et al. (2014), esse livro teve importante papel na conscientização da 

sociedade em relação à causa ambiental e aos efeitos na saúde humana 

decorrentes da degradação do meio ambiente, levando “à proibição do uso do 

defensivo agrícola conhecido como DDT – Dicloro-Difenil-Tricloroetano” (Hogan, 

2007; Pott; Estrela, 2017, p. 272).  

Foram dez anos após a publicação do livro de Rachel Carson, porém, que o 

cenário mundial de fato tomou novos rumos (Pott; Estrela, 2017). Em 1972 foi 

publicado o relatório Os limites do Crescimento (Meadows et al., 1972) pelo Clube 

de Roma, destacando questões fundamentais como poluição, saneamento, 

ambiente, energia e crescimento populacional, alertando que o modelo econômico 

praticado até então culminaria em um limite para seu crescimento (Magrini, 2001; 

Pott; Estrela, 2017). 

Ainda no ano de 1972 a Primeira Conferência das Nações Unidas Para o 

Meio Ambiente Humano – CNUMAH realizada em Estocolmo (Organização das 

Nações Unidas, 1972) foi o grande marco institucional do “despertar de uma 
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consciência ecológica mundial”, (Andrade; Tachizawa; Carvalho, 2000, p. 2), 

objetivando conscientizar os países a respeito da importância da conservação 

ambiental como condição fundamental para a manutenção da espécie humana, de 

tal modo que representou um importante avanço no amadurecimento do conceito de 

Desenvolvimento Sustentável (Borges; Tachibana, 2005; Mebratu, 1998). Resultante 

desta conferência, a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano (Organização das Nações Unidas, 1972, p. 4 – tradução nossa; 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 2002) garante no seu primeiro 

princípio o direito fundamental do homem à “liberdade, à igualdade e a condições de 

vida adequadas um ambiente de qualidade que lhe permita levar uma vida com 

dignidade e bem-estar”, além de reforçar a sua “responsabilidade de proteger e 

melhorar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações”. 

Segundo Philippi Jr. et al. (2014), a conferência de 1972 tem importante 

correlação com as discussões trazidas no relatório Os Limites do Crescimento, 

sendo que este primeiro evento internacional contou com considerável presença dos 

países, destacando a necessidade crescente de discutir questões relacionadas aos 

problemas ambientais e seus impactos sobre as populações. Philippi Jr. et al. (2014) 

destacam ainda que nesta conferência foi criada o Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente – PNUMA e foi consolidado o conceito de 

ecodesenvolvimento, que, segundo Pott e Estrela (2017, p. 273), surge como 

sugestão de um novo tipo de desenvolvimento, no sentido de “conciliar o 

desenvolvimento econômico à prudência ecológica e à justiça social”, e fortalecer a 

consciência da sociedade em relação aos problemas ambientais. 

Comemorando uma década desde a Conferência de Estocolmo, realizou-se 

no Quênia em 1982 a Assembleia Mundial dos Estados, a qual originou no ano 

seguinte a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD 

(Mello; Hogan, 2007; Pott; Estrela, 2017). Três anos após, em 1985, ocorreu na 

Áustria a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, sendo 

complementada em 1987 pelo Protocolo de Montreal, que descreve padrões para a 

redução progressiva de produtos prejudiciais à camada de ozônio, sendo “o único 

documento até hoje a ter adesão universal” de todos os então 197 países do mundo 

(Ministério do Meio Ambiente, 2015; Pott; Estrela, 2017, p. 275). 

Até este momento, o conceito de desenvolvimento sustentável não havia 

sido mencionado em nenhum trecho de nenhuma declaração oficial, inclusive não 
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sendo mencionado em nenhum trecho da declaração resultante da Conferência de 

Estocolmo de 1972, apesar de essa concepção já ser conhecida na época, de 

acordo com Mello e Hogan (2007) e Pott e Estrela (2017). Assim, foi a publicação do 

Relatório Brundtland, publicado em 1987 sobre o título Nosso Futuro Comum, pela 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1987) que lançou a 

expressão “Desenvolvimento Sustentável” no debate público (Acselrad, 1999; 

Borges; Tachibana, 2005; Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, 1987, p. 41; Robinson, 2004), estabelecendo a necessidade de 

uma nova forma de relação com o meio ambiente (Pott; Estrela, 2017). 

O Relatório Brundtland apresenta a definição mais famosa e que se tornou 

mundialmente conhecida de desenvolvimento sustentável, afirmando que “o 

desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 

necessidades” (Berardi, 2013; Borges; Tachibana, 2005; Comissão Mundial Sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987, p. 41). Philippi Jr. et al. (2014, p. 30) 

acrescentam ainda que o Relatório Brundtland “estabelece a relação fundamental 

entre desenvolvimento e meio ambiente”, destacando que “o desenvolvimento 

integral de qualquer território depende da construção de bases sustentáveis, 

apoiada no tripé justiça social, viabilidade econômica e equilíbrio ambiental”. 

O citado relatório também faz menção ao uso de fontes renováveis de 

energia, que até então não haviam sido destacadas, avaliando que muitos dos 

problemas ecosocioeconômicos do mundo podem ser resolvidos com o aumento de 

uso destas fontes, sendo que a promoção do desenvolvimento sustentável requer 

um foco claro na conservação e no uso eficiente de energia, além de um esforço 

organizado para desenvolver e difundir novas tecnologias de energias renováveis 

(Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987). 

Esse contexto de crescentes reflexões sobre a temática ambiental, aliada à 

necessidade de revisão de paradigmas então vigentes estimulou países e a 

comunidade internacional a desenvolver ações conjuntas (Philippi Jr. et al., 2013). 

Assim, a década de 1990 se apresentou promissora, impulsionada pelas discussões 

iniciadas mundialmente em Estocolmo e dos avanços do Relatório Brundtland (Pott; 

Estrela, 2017). A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – CNUMAD, realizada em 1992 na cidade do Rio de Janeiro, 

conhecida como Rio 92, Eco-92 ou Cúpula da Terra, foi um marco na 
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universalização da temática ambiental, abordando a questão ambiental em âmbito 

público de forma inédita quando governantes de mais de 170 países reuniram-se 

para discutir problemas urgentes de proteção ambiental e de desenvolvimento 

socioeconômico (Gugelmin et al., 2003; Philippi Jr. et al., 2013; Pott; Estrela, 2017) 

Como resultado das discussões desenvolvidas durante a Rio 92, foram 

elaborados diversos documentos que sintetizam as preocupações dos povos com 

relação à questão ambiental, abordando de forma integrada temas como os padrões 

de produção e consumo, as desigualdades sociais e a necessidade de redução 

destas diferenças como uma forma de combater a degradação ambiental global 

(Mello; Hogan, 2007). Dentre estes documentos, a Agenda 21 Global (Organização 

das Nações Unidas, 1992) é considerada o mais importante segundo Gugelmin et al. 

(2003), tendo por finalidade reorientar o desenvolvimento em direção à 

sustentabilidade, constituindo-se em um processo de planejamento participativo 

voltado para a implementação de um novo modelo de desenvolvimento, uma vez 

que analisa a situação atual de determinada região e planeja o “manejo sustentável 

dos recursos naturais”, resguardando a qualidade de vida das gerações atuais e 

futuras, com forte ênfase em ações locais e descentralizadas (Gugelmin et al., 2003; 

Mello, 2003, p. 67; Mello; Hogan, 2007; Pott; Estrela, 2017). 

Além disso, a Rio 92 também resultou na criação da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), que tem por objetivo 

“estabelecer a base para a cooperação internacional sobre as questões técnicas e 

as políticas relacionadas ao aquecimento global”; sendo que os países membros da 

Convenção se reúnem periodicamente na Conferência das Partes (COP) para 

analisar o progresso na implementação da Convenção (Conselho Empresarial 

Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável, 2019; Instituto de Pesquisa 

Ambiental da Amazônia, 2015, online). 

Segundo Philippi Jr. et al. (2014), ao se abordar meio ambiente e 

desenvolvimento, aspectos relacionados ao crescimento populacional, à 

urbanização e à industrialização, além de aspectos sociais, tornam-se relevantes e 

diretamente relacionáveis. Nos anos seguintes da década de noventa foram 

realizados diversos encontros para se debater a temática da sustentabilidade: em 

1994 no Egito a Conferência Interacional Sobre População e Desenvolvimento 

(CIPD); em 1995 em Pequim a IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, relacionando 

direitos da mulher, igualdade social e meio ambiente; ainda em 1995 a Conferência 
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sobre Desenvolvimento Social, em Copenhague; em 1996 a Segunda Conferência 

das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat II) em Istambul; em 

1997 no Japão a terceira Conferência das Partes (COP-3), resultando no Protocolo 

de Quioto; ainda em 1997 a Rio+5 em Nova Iorque, cujo escopo central foi avaliar os 

cinco anos desde a Rio 92 (Brasil, 1996; Philippi Jr. et al., 2014; Pott; Estrela, 2017). 

De acordo com Pott e Estrela (2017, p. 277), a década de 1990 foi marcada 

por uma “série de conferências e significativas transformações”, contrastando com o 

início do século XXI que começou com perda do ritmo no que diz respeito ao 

enfrentamento das questões ambientais. Segundo Diniz (2002), a Cúpula Mundial 

sobre Desenvolvimento Sustentável – CMDS, conhecida como Rio+10, que ocorreu 

em 2002 em Johanesburgo, não inovou em relação a Rio 92, concentrando-se em 

mencionar a importância de ações no sentido de proporcionar melhoria à distribuição 

de água e de saneamento para populações carentes. Na área energética foi 

reiterada a importância do aumento do uso de fontes renováveis de energia, sem, 

contudo, apresentar metas quantitativas (Diniz, 2002). Jacobi (2002) afirma ainda 

que mesmo com progressos em vários setores pós-Rio 92, os fundamentos de 

proteção ambiental e de desenvolvimento sustentável ainda eram encarados como 

um entrave para o crescimento econômico. 

Com o objetivo de discutir sobre a renovação dos compromissos políticos 

firmados anteriormente com relação ao desenvolvimento sustentável, além de 

“identificar lacunas na implementação das decisões adotadas e estabelecer novos 

compromissos”, realizou-se em 2012 no Rio de Janeiro a Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável – CNUDS (2012), que ficou conhecida 

como Rio+20 (Guimarães; Fontoura, 2012, p. 25). Com objetivos pouco ousados, a 

Rio+20 “não produziu avanços significativos em relação à Rio 92”, devido 

essencialmente ao conflito de interesses na atual governança ambiental global, no 

qual cada ator busca o favorecimento de seus próprios interesses, distanciando 

cada vez mais a adoção de pontos convergentes e afastando os discursos dos 

compromissos concretos por parte dos governos (Fontoura; Guimarães, 2012; Pott; 

Estrela, 2017, p. 277). 

Apesar dos limitados avanços, a Rio+20 foi o ponto de partida para a 

elaboração da Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas, 2015) e dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS (a serem tratados na Seção 2.5 

deste estudo), discutida pelos líderes de governos e de Estado de 193 países na 
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Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável de setembro de 

2015 em Nova Iorque (Organização das Nações Unidas, 2015, 2016; RIO+20, 

2012). 

Marcando uma mudança na forma de abordagem dos países em relação à 

definição de suas metas de redução de gases de efeito estufa, o Acordo de Paris 

coroou a 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima – COP21, realizada no ano de 2015 em Paris, 

representando uma reorientação do regime das mudanças climáticas, o qual reforça 

o papel que todos os países devem desempenhar na redução de emissões, além de 

caracterizar um mecanismo mais flexível e durável (Bodansky, 2016; Peixer, 2019; 

Souza; Corazza, 2017). No Acordo de Paris adotou-se uma abordagem de baixo 

para cima, na qual as Partes apresentam por si próprias as suas metas de redução 

de gases de efeito estufa e as suas responsabilidades assumidas, consolidadas na 

forma de metas climáticas chamadas de Contribuição Nacionalmente Determinada – 

NDC, em contrapondo à abordagem de cima para baixo que caracterizou as 

negociações no âmbito do Protocolo de Kyoto (Peixer, 2019; Souza; Corazza, 2017). 

O objetivo comum do acordo é “manter o aumento da temperatura média global bem 

abaixo dos 2 °C acima dos níveis pré-industriais e buscar esforços para limitar o 

aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais, reconhecendo 

que isso reduziria significativamente os riscos e os impactos das mudanças 

climáticas” (Convenção Quadro Sobre Mudança do Clima, 2015, p. 26; Peixer, 

2019). 

No contexto da NDC, o Governo Brasileiro apresentou compromissos locais 

às Nações Unidas, entre eles o de aumentar a participação das fontes renováveis na 

matriz energética nacional nas próximas décadas (Brasil, 2016). 

Na busca por cumprir com os objetivos propostos nos diversos encontros 

citados, o ambiente urbano assume um papel protagonista, sendo considerado 

impulsionador do desenvolvimento sustentável global segundo Klopp e Petretta 

(2017) e Izquierdo (2022). Assim, uma vez destacados os principais marcos 

históricos da temática da sustentabilidade e pontuando a questão energética, na 

Seção seguinte a sustentabilidade será caracterizada na sua perspectiva ambiental 

urbana. 
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2.3 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL URBANA 

Nas últimas décadas, a busca por um futuro urbano mais sustentável tornou-

se o foco dos estudos na área urbana (Fu; Zhang, 2017; Zhou et al., 2024). Segundo 

Akande et al. (2019), os centros urbanos representam o epicentro do 

desenvolvimento econômico e social contemporâneo, sendo considerados por Tao 

et al. (2019) o motor do crescimento econômico. Estima-se que 55% da população 

mundial vivia em áreas urbanas no ano de 2018, e que 68% da população residirá 

nestas áreas até o ano de 2050 (Dayan, 2023; Organização das Nações Unidas, 

2019).  Ainda, segundo Akande et al. (2019), a visão que se tinha sobre os 

ambientes urbanos vem sendo alterada progressivamente, de modo a serem estes 

considerados impulsionadores do desenvolvimento sustentável global (Klopp; 

Petretta, 2017; Izquierdo, 2022), embora ainda seja nestes mesmos ambientes que 

são revelados os principais contrastes sociais e econômicos existentes nas 

sociedades (Akande et al., 2019; Izquierdo, 2022). Nesta mesma linha, Klopp e 

Petretta (2017), Tao et al. (2019) e Yu e Wen (2010), complementam ponderando 

que embora as áreas urbanas façam-se responsáveis por enormes contribuições 

para a economia, o processo de urbanização também agrava diversos problemas 

ambientais. 

Neste contexto, a sustentabilidade ambiental urbana consiste em alcançar o 

equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a proteção ao meio ambiente, além 

de um ambiente social harmônico para os habitantes de determinada cidade, tanto 

no presente quanto no futuro (Bibri; Krogstie, 2017; Hiremath et al., 2013; Izquierdo, 

2022). Fu e Zhang (2017), Li e Yi (2020), Tao et al. (2019), Zhang e Chen (2021) 

corroboram afirmando que a sustentabilidade ambiental urbana é conduzida por um 

desenvolvimento coordenado entre os pilares econômico, social e ambiental, 

reafirmando as ideias de Sachs (1993). Assim, finaliza Izquierdo (2022), apesar de 

ser um conceito amplo, a sustentabilidade ambiental urbana engloba além do lado 

puramente ambiental, as questões sociais e econômicas. 

Uma das particularidades do desenvolvimento das cidades que se faz mister 

destacar, visto o enfoque do presente Relato de Tese, é o aspecto energético. 

Segundo Larivière e Lafrance (1999) e Peteleaza et al. (2024), o estudo da 

sustentabilidade energética no ambiente urbano é questão de grande importância 
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para solução dos diversos problemas ambientais urbanos. Além disso, continuam 

Larivière e Lafrance (1999), uma vez que a maior parte da energia consumida pelos 

centros urbanos é produzida fora destes locais, seus impactos transpassam e se 

estendem para muito além de seus limites. 

Desta forma, explorar o dinamismo das diversas dimensões do ambiente 

urbano contribui para o direcionamento de seu desenvolvimento de forma 

sustentável, compreendendo as relações de interação entre as atividades humanas 

urbanas com os elementos ambientais (Shaker, 2015; Zhang; Chen, 2021). Tao et 

al. (2019) complementam afirmando que a avaliação da sustentabilidade ambiental 

urbana é de fundamental importância para orientar as áreas urbanas a alcançar um 

desenvolvimento urbano mais sustentável em suas diversas dimensões, como será 

tratado na Seção 2.4. Nesta linha, Baynes e Wiedmann (2012) já afirmavam que a 

investigação com critérios científicos da sustentabilidade ambiental monitora o seu 

dinamismo e fornece uma referência para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Nesta conjuntura de avaliação da sustentabilidade ambiental urbana, Verma 

e Raghubanshi (2018) acrescentam que por se tratar de uma realidade muito 

complexa, a melhor forma de estimar a sustentabilidade de uma cidade, e torná-la 

comparável, é utilizar um conjunto adequado de indicadores. Izquierdo (2022), 

conclui ainda que por meio do uso de indicadores, as cidades são capazes de 

identificar os melhores exemplos a serem seguidos, além de favorecer uma 

competição saudável de melhoria entre diversas regiões urbanas. 

Embasam este ponto de vista os estudos de diversos autores, que se 

utilizam de indicadores para examinar o desempenho da sustentabilidade ambiental 

urbana, investigando o desenvolvimento coordenado entre as suas diversas 

dimensões, tais como Tao et al. (2019), Shen et al. (2011) e Zhang e Chen (2021).  

Não obstante, Klopp e Petretta (2017) e Izquierdo (2022) ponderam que 

dados precisos e comparáveis sobre cidades ao redor do mundo nem sempre estão 

disponíveis, e as metodologias de cálculo não são suficientemente testadas. Além 

disso, deve-se considerar que ao analisar a sustentabilidade de uma cidade com 

poucos indicadores, corre-se o risco de reduzir a realidade daquele centro urbano a 

características muito gerais, que podem não refletir adequadamente a sua dinâmica 

urbana específica. 

Neste sentido, a avaliação da sustentabilidade ambiental urbana por meio de 

indicadores e de metodologia adequados, sob a ótica temática de determinado 
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aspecto urbano, contribui para avanço geral do conhecimento na área, fornecendo 

subsídios para avaliar o desempenho da sustentabilidade ambiental dentro de uma 

área urbana específica, de forma cada vez mais ampla e precisa, considerando as 

suas diversas dimensões ou pilares (Izquierdo, 2022; Tao et al., 2019; Zhang; Chen, 

2021). 

2.4 DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

A partir dos debates seminais promovidos pela já citada Conferência de 

Estocolmo na Suécia em 1972 e sob a influência do cenário de crítica aos modelos 

de desenvolvimento econômico até então vigentes, surgiu na década 70 a proposta 

de um novo modelo de desenvolvimento, o Ecodesenvolvimento (Fernandez, 2011; 

Maia; Pires, 2011). 

 Este conceito foi se transformado e evoluindo através da década de setenta 

(Amorim, 2009), sendo largamente difundido por lgnacy Sachs (Varsóvia, 1927 – 

Paris, 2023), quem, em 1980, desenvolve conceitual e operacionalmente o 

ecodesenvolvimento, afirmando que este é: 

 
Um processo criativo de transformação do meio com a ajuda de técnicas 
ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades 
deste meio, impedindo o desperdício inconsiderado dos recursos e 
cuidando para que estes sejam empregados na satisfação das 
necessidades de todos os membros da sociedade, dada a diversidade dos 
meios naturais e dos contextos culturais. As estratégias do 
ecodesenvolvimento serão múltiplas e só poderão ser concebidas a partir 
de um espaço endógeno das populações consideradas. Promover o 
ecodesenvolvimento é, no essencial, ajudar as populações envolvidas a se 
organizar, a se educar, para que elas repensem seus problemas, 
identifiquem as suas necessidades e os recursos potenciais para conceber 
e realizar um futuro digno de ser vivido, conforme os postulados de justiça 
social e prudência ecológica. (Sachs, 1986, p. 82). 

 

Da evolução desta corrente teórica, surge nos anos 80 o termo 

Desenvolvimento Sustentável (Amorim, 2009; Berardi, 2013) que teve a sua 

definição mais famosa consolidada pelo também já citado Relatório Brundtland 

(Nosso Futuro Comum), reconhecendo-o oficialmente como: 
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Um novo tipo de desenvolvimento capaz de manter o progresso humano, 
não apenas em alguns lugares e por alguns anos, mas em todo o planeta e 
até um futuro longínquo. [...] O desenvolvimento sustentável é aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade de as gerações futuras atenderem suas próprias 
necessidades. [...] em essência, o desenvolvimento sustentável é um 
processo de transformação no qual a exploração de recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim 
de atender às necessidades e aspirações humanas (Comissão Mundial 
Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987, p. 13, 41 e 43, grifo nosso). 

 

Segundo Montibeller Filho (1993), há entre os conceitos de 

Ecodesenvolvimento e Desenvolvimento Sustentável consenso em muitos aspectos 

essenciais como a visão abrangente dos fenômenos, a crítica ao reducionismo 

economicista, a visão de longo prazo, a preocupação com o bem-estar social e a 

solidariedade com as gerações futuras, além disso, entre ambos os conceitos existe 

ainda um denominador comum: a dimensão ambiental fazendo parte do processo de 

desenvolvimento. Amorin (2009) corrobora afirmando que existe uma grande 

semelhança do conceito de desenvolvimento sustentável ao de sustentabilidade, de 

modo que, as duas expressões tornaram-se sinônimo para a maioria dos 

especialistas. Além disso, Sachs (1981, 1986, 1993) considerava que os pontos em 

comum entre estes dois conceitos são suficientes para poder adotá-los como 

sinônimos. 

Ciegis, Ramanauskiene e Martinkus (2009) alertavam, no entanto, uma vez 

que os novos conhecimentos e as novas experiências afetam a compreensão dos 

problemas e a busca por soluções, que o conceito de desenvolvimento sustentável 

está em constante mudança, de modo que as discussões sobre a sustentabilidade 

influenciaram estudos e análises que consolidaram teorias sobre o Desenvolvimento 

Sustentável no que diz respeito à compreensão e à abrangência de suas dimensões 

(Maia; Pires, 2011; Vijge, 2021). 

Na busca pela compreensão e definição de suas dimensões, no Relatório 

Brundtland, são destacados três componentes fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável: (i) proteção ambiental, (ii) crescimento econômico e 

(iii) equidade social (Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

1987). Para Ciegis, Ramanauskiene e Martinkus (2009, p. 30), “desenvolvimento 

sustentável não se trata de uma escolha entre a proteção ambiental e o progresso 

social, mas de um esforço maior para desenvolvimento econômico e social que seja 

compatível com a proteção ambiental”. 
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Desses três componentes fundamentais, surge o que Elkington (1994, 1999) 

denominou como triple bottom line, ou, tripé da sustentabilidade, integrando em 

equilíbrio três dimensões: (i) a pessoa, que aborda o capital humano de uma 

sociedade ou organização, (ii) o planeta, relacionado com o capital natural da 

sociedade ou da organização e (iii) o lucro, que trata dos resultados econômicos 

positivos da organização (Elkington; 2004). 

Desta forma, Dias (2017) destaca que o mais importante na abordagem das 

três dimensões da sustentabilidade, é o equilíbrio dinâmico entre os seus 

componentes econômico, social e ambiental, porquanto, esse equilíbrio passa a 

fazer parte fundamental do discurso sobre a sustentabilidade (Maia; Pires, 2011). 

Ciegis, Ramanauskiene e Martinkus (2009) concluem conceituando que, de forma 

geral, “o desenvolvimento sustentável envolve três aproximações fundamentais, que 

são inter-relacionadas e complementares: econômica, social e ambiental, que 

representam as dimensões da sustentabilidade” (Maia; Pires, 2011, p. 188). 

Sachs (1993) inclui, contudo, mais duas dimensões nessa discussão, 

definindo as chamadas cinco dimensões da sustentabilidade: (i) social, (ii) 

econômica, (iii) ecológica, (iv) espacial/geográfica e (v) cultural. 

Ao analisar esses elementos, Coutinho, Pompeu e Oliveira Jr. (2016) 

destacam que são vários os fatores que interagem com as características locais e 

regionais, em especial, destacam os aspectos normativos, os administrativos e os 

institucionais, relacionados à gestão e ao grau de participação social; essas são as 

questões que têm a capacidade de influenciar as ações locais, direta ou 

indiretamente. 

Assim, dando continuidade à sua abordagem construtivista, Sachs (2002) 

complementou o modelo anteriormente proposto, incluindo ainda as dimensões: (i) 

ambiental, (ii) política (nacional) e (iii) política (internacional), resultando em uma das 

abordagens mais importantes, destacadas na literatura, sobre as dimensões da 

sustentabilidade, com a perspectiva de oito aspectos, conforme representado no 

Quadro 2 (Coutinho; Pompeu; Oliveira Jr, 2009; Maia; Pires, 2011). 
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Quadro 2 – As Oito Dimensões da Sustentabilidade de Sachs 

Dimensão Diretrizes 

Social 

 Alcance de um patamar razoável de homogeneidade social; 
 Distribuição justa de renda; 
 Emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; 
 Igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 

Cultural 

 Mudanças no interior da continuidade cultural (equilíbrio entre respeito 
à tradição e inovação); 

 Capacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional 
integrado e endógeno (em oposição às cópias servis dos modelos 
alienígenas); 

 Autoconfiança combinada com abertura para o mundo. 

Ecológica 
 Preservação do potencial da natureza na sua produção de 

recursos renováveis; 
 Limitação do uso dos recursos não-renováveis. 

Ambiental  Respeito à capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais. 

Territorial 

 Configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminação das 
inclinações urbanas nas alocações do investimento público); 

 Melhoria do ambiente urbano; 
 Superação das disparidades inter-regionais; 
 Estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguro para 

áreas ecologicamente frágeis (conservação da biodiversidade pelo 
ecodesenvolvimento). 

Econômica 

 Desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado; 
 Segurança alimentar; 
 Capacidade de modernização contínua dos instrumentos de 

produção; razoável nível de autonomia na pesquisa científica e 
tecnológica; 

 Inserção soberana na economia internacional. 

Política – 
nacional 

 Democracia definida em termos de apropriação universal dos 
direitos humanos; 

 Desenvolvimento da capacidade do Estado para implementar o 
projeto nacional, em parceria com todos os empreendedores; 

 Um nível razoável de coesão social. 

Política – 
Internacional 

 Eficácia do sistema de prevenção de guerras, na garantia de paz e 
na promoção da cooperação internacional; 

 Um pacote entre países dos hemisférios Norte e Sul de co-
desenvolvimento, baseado no princípio de igualdade (regras do jogo e 
compartilhamento da responsabilidade de favorecimento do parceiro 
mais fraco); 

 Controle institucional efetivo do sistema internacional financeiro e 
de negócios; 

 Controle institucional efetivo da aplicação do princípio da 
precaução na gestão do meio ambiente e dos recursos naturais; 
prevenção das mudanças globais negativas; proteção da diversidade 
biológica (e cultural); e gestão do patrimônio global, como herança 
comum da humanidade; 

 Sistema efetivo de cooperação científica e tecnológica internacional 
e eliminação parcial do caráter de commodity da ciência e tecnologia, 
também como propriedade da herança comum da humanidade. 

Fonte: Adaptado de Sachs (2002, p. 85-88). 
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Apesar dos avanços na definição das dimensões do desenvolvimento 

sustentável, segundo Maia e Pires (2011), diferentes compreensões desta 

classificação ocorrem em virtude das diferentes interpretações envolvendo os 

estudos da sustentabilidade. Sachs (2002; 2008, p. 15) afirmava que a abordagem 

fundamentada na harmonização dos objetivos sociais, ambientais e econômicos não 

se alterou e ainda era válida, posto que o desenvolvimento sustentável exige o 

“imperativo ético da solidariedade” com as gerações presentes e futuras, além da 

explicitação de critérios de sustentabilidade social, ambiental e de viabilidade 

econômica. “Estritamente falando, apenas as soluções que considerem estes três 

elementos, isto é, que promovam o crescimento econômico com impactos positivos 

em termos sociais e ambientais, merecem a denominação de desenvolvimento” 

(Sachs, 2008, p. 36). 

Nesta linha, Maia e Pires (2011) e Alcocer et al. (2024) complementam 

afirmando que entre as principais dimensões da sustentabilidade, essas três são 

consensuais entre os autores da área: (i) econômica, (ii) social e (iii) ambiental.  

Na Agenda 2030 (Organização das Nações Unidas, 2015), discutida na 

Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável de setembro de 

2015 em Nova Iorque, a busca pelo desenvolvimento sustentável foi baseada na 

premissa de que todos os seus aspectos devem ser considerados indistintamente, 

de tal forma que resultou em cinco eixos de atuação: (i) pessoas, (ii) planeta, (iii) 

prosperidade, (iv) paz e (v) parceria, formando os chamados 5ps da Agenda 2030 

(Movimento Nacional ODS, 2022; Organização das Nações Unidas, 2015). 

Não obstante o arcabouço teórico que delineia o pensamento do 

desenvolvimento sustentável, “ele não é uma teoria pronta e claramente definida, 

mas, sim, uma perspectiva interdisciplinar de saberes que busca compreender a” 

inter-relação entre as suas diversas dimensões, o que permite que diferentes 

abordagens de estudos na área possam utilizar-se das dimensões de 

sustentabilidade especificamente adequadas para o seu campo de aplicação 

(Amazonas, 2009; Maia; Pires, 2011, p. 185). 

Exemplos disso são os estudos de Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Mei 

e Chen (2021), Nagarkatti e Kolar (2021) e Zhan e Li (2024), que se utilizam das 

dimensões: (i) Ambiental, (ii) Econômica, (iii) Social, (iv) Recursos e (v) Tecnológica, 

ao classificar indicadores de sustentabilidade para fontes renováveis de energia, um 

dos temas de interesse deste estudo. 
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Neste contexto da sustentabilidade energética, Olabi et al. (2023) afirmam 

que a implantação de fontes de energia renovável é um movimento essencial em 

direção a uma realidade ambiental e climática mais sustentável, e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – ODS surgem como uma forma de operacionalizar 

essa busca em suas diversas dimensões. 

2.5 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS 

Considerados como precursores dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – ODS, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM “emergiram 

de uma série de cúpulas multilaterais realizadas durante os anos 1990 sobre o 

desenvolvimento humano” (Movimento Nacional ODS, 2020, online), a exemplo da 

Rio92, COP-3 e Rio+5, já mencionadas, sendo adotados pelos Estados-membros da 

ONU em 2000 (Griggs et al., 2013). Esses eventos, juntamente com muitos outros, 

representam o crescimento da cooperação internacional em desenvolvimento 

sustentável e ajudam a definir ações para tornar o mundo um lugar melhor para se 

viver, segundo Salvia et al. (2019). 

Os ODM estabeleceram oito metas internacionais de desenvolvimento que 

deveriam ser alcançadas até o final de 2015, com foco em fome, pobreza, educação, 

igualdade de gênero, saúde e meio ambiente, sendo que as metas sociais foram as 

que obtiveram os resultados mais positivos (Mcarthur; Rasmussen, 2018). Esses oito 

Objetivos “foram o primeiro arcabouço global de políticas para o desenvolvimento e 

contribuíram para orientar a ação dos governos nos níveis internacional, nacional e 

local por 15 anos” (Movimento Nacional ODS, 2020, online). 

Segundo Sachs (2012), os ODM expressavam a preocupação pública com 

estes temas e representaram um método eficaz de mobilização global para alcançar 

um conjunto de importantes prioridades sociais em todo o mundo. Sachs (2012) 

afirmava ainda que ao agrupar essas prioridades em um conjunto facilmente 

compreensível de oito metas e ao estabelecer objetivos mensuráveis e com prazo 

determinado, os ODM ajudaram a promover a conscientização global, a 

responsabilidade política, a elaboração de métricas aprimoradas, a participação da 

sociedade e responderem às pressões públicas correlatas. 
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Apesar do bom desempenho dos ODM, observou-se nos anos seguintes a 

manutenção de antigos problemas em todo o mundo, além do surgimento de novos 

e mais complexos desafios, em relação um amplo conjunto de questões (Orzes et 

al., 2018). Assim, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável – CNUDS – ou Rio+20, realizada no Rio de Janeiro em 2012, conforme 

já citado, estimulou os governos a criar um conjunto de metas que seria integrado ao 

acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM após o ano 

de 2015 (Griggs et al., 2013). Como resultado, em 2015, na Cúpula das Nações 

Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em Nova Iorque, foram criados os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, servindo como uma continuação 

dos ODM, mas desta vez com um conjunto de metas a serem alcançadas até 2030 

(Organização das Nações Unidas, 2015; Salvia et al., 2019). 

Os ODS são parte integrante da Agenda 2030 (Organização das Nações 

Unidas, 2015), que consiste em uma declaração oficial adotada pelos membros da 

ONU contendo um plano de ação global para buscar a sustentabilidade em todos os 

países (Salvia et al., 2019). A Agenda (Organização das Nações Unidas, 2015) 

possui 169 metas e diversos indicadores para monitoramento, orientados pelos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e apoiados sobre as dimensões 

econômica, ambiental e social (Dlouhá; Pospísilová, 2018; Organização das Nações 

Unidas, 2016). 

Os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, juntamente com as suas 

descrições estão representados no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

1 – Erradicação da 
pobreza 

Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em 
todos os lugares. 

2 – Fome zero e 
agricultura sustentável 

Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 
melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável. 

3 – Saúde e bem-estar Assegurar uma vida saudável e promover o bem–estar 
para todos e todas, em todas as idades. 

4 – Educação de 
qualidade 

Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos e todas. 

5 – Igualdade de gênero Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas. 

6 – Água potável e 
saneamento 

Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da 
água e saneamento para todos. 

7 – Energia limpa e 
acessível 

Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a 
preço acessível à energia para todos. 

8 – Trabalho decente e 
crescimento econômico 

Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todos e todas. 

9 – Indústria, inovação e 
infraestrutura 

Construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 
inovação. 

10 – Redução das 
desigualdades 

Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

11 – Cidades e 
comunidades sustentáveis 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

12 – Consumo e produção 
responsáveis 

Assegurar padrões de produção e consumo 
sustentáveis. 

13 – Ação contra a 
mudança global do clima 

Tomar medidas urgentes para combater a mudança do 
clima e seus impactos. 

14 – Vida na água Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares 
e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável. 

15 – Vida terrestre Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. 

16 – Paz, justiça e 
instituições eficazes 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 
justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

17 – Parcerias e meios de 
implementação 

Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

Fonte: Adaptado de Organização das Nações Unidas (2015, p. 18-19, 2016). 
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Importante destacar, visto o enfoque desta tese, o ODS 7 e ODS 11, que 

tratam especificamente da sustentabilidade energética e da sustentabilidade urbana, 

tendo como algumas de suas metas o acréscimo substancial da participações de 

fontes de energia renováveis na matriz energética global (assunto a ser tratado na 

Seção 3.2), o aumento da urbanização sustentável e a redução do impacto 

ambiental negativo per capita das cidades (Organização das Nações Unidas, 2015). 

A partir da elaboração dos ODS, pesquisas relacionadas começaram a 

surgir de modo interdisciplinar no mundo acadêmico, a exemplo de Bebbington e 

Unerman (2018), Le Blanc (2015), McCollum et al. (2018), Nerini et al. (2017), 

Nilsson, Griggs e Visbeck (2016), Scolari e Strauhs (2024) e Schone, Timofeeva, 

Heiz (2022). Segundo Leal Filho et al. (2018), os ODS são uma oportunidade para 

estimular o estudo da sustentabilidade no meio acadêmico, sendo pesquisa, 

inovação e educação mecanismos importantes nesta busca. Leal Filho et al. (2018) 

enfatizam ainda o caráter interdisciplinar e transdisciplinar da pesquisa em 

sustentabilidade, sendo que estudos em nível local sobre um determinado aspecto 

ecosocioeconômico são importantes para compreender adequadamente a 

sustentabilidade sob uma ótica mais ampla e em uma maior escala, pois embora os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável tenham uma abordagem global, as ações 

realizadas são locais, e devem ser avaliadas também em escala local. 

Neste contexto de busca por uma compreensão mais ampla do real impacto 

dos ODS, indicadores de sustentabilidade se apresentam como ferramentas 

capazes de medir, monitorar e avaliar o progresso do desenvolvimento sustentável 

sob a ótica destes (Salvia et al., 2019) em diferentes regiões e em diferentes 

aspectos.  

2.6 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

Segundo Moldan, Janousková e Hák (2012), o conceito de desenvolvimento 

sustentável e de suas dimensões evoluiu de uma interpretação preponderantemente 

subjetiva e qualitativa para um entendimento voltado para o pensamento objetivo e 

quantitativo, de modo que ferramentas adequadas para essa análise são 

necessárias. Nesse sentido, Van Bellen (2002) destaca a importância do 
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desenvolvimento e da utilização de ferramentas que avaliem a sustentabilidade do 

desenvolvimento. 

Na busca por ferramentas que objetivem e quantifiquem o desenvolvimento 

sustentável sob determinada ótica, Turcu (2013) descreve que os estudos dedicados 

ao desenvolvimento de conjuntos de indicadores de sustentabilidade foram os que, 

até então, obtiveram maior sucesso nesse propósito (Mega; Pedersen, 1998; 

Ravetz, 2000). 

Ao discorrer sobre questões teóricas sobre indicadores, Gallopín (1996) 

afirmava que diferentes autores definem indicadores de forma distinta, significando 

entre outros:  

 uma medida do comportamento do sistema em termos de atributos significativos 

e perceptíveis (Holling, 1978); 

 uma medida que resume informações relevantes para um determinado 

fenômeno (Mcqueen; Noak, 1988); 

 uma variável hipoteticamente ligada à variável estudada que não pode ser 

observada diretamente (Chevalier et al., 1992); 

 um parâmetro que aponta para informações sobre o estado de um fenômeno 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 1993); 

 reflexos parciais da realidade (Meadows, 1998); 

 informações qualitativas, quantitativas, estatísticas e/ou gráficas, que buscam 

apresentar a realidade de uma forma sistemática (Rauli; Araújo; Wiens, 2006); 

  um parâmetro de especial pertinência para refletir determinadas condições do 

sistema em análise (Silva; Souza-Lima, 2010); 

 ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis que, associadas de diversas 

formas, revelam significados mais amplos sobre os fenômenos a que se referem 

(Instituto Brasileiro de Geografia E Estatística, 2015). 

 uma qualidade ou característica que sugere eficácia, progresso ou sucesso 

(Arnott, Moser, Goodrich, 2016; Seyisi, Mantlana, Ndhleve, 2023). 

 

Para Meadows (1998), os indicadores são ferramentas de mudança, de 

aprendizado e de propaganda, sendo que sua presença, ausência ou destaque 

afetam o comportamento em relação ao fato avaliado. Ainda segundo Meadows 

(1998), por estarem no centro do processo de tomada de decisão, quando os 
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indicadores são mal escolhidos, imprecisos, tendenciosos ou mal avaliados, eles 

podem causar erros de interpretação do fenômeno em análise e as decisões 

baseadas nestes indicadores podem não ser eficazes, levando a condutas 

equivocas e super ou sub-reações ao fenômeno. Nesta mesma linha, para 

Malheiros, Philippi Jr. e Coutinho (2008), os indicadores propiciam diagnósticos de 

temas de interesse, subsidiando o processo de tomada de decisão.  

De acordo com Gallopín (1996) e Tunstall (1992), as principais funções dos 

indicadores são: (i) Avaliação de condições e tendências, (ii) Comparação entre 

lugares e situações,  (iii) Avaliação de condições e tendências em relação às metas 

e aos objetivos, (iv) Provisão de informações de advertência e (v) Antecipação de 

futuras condições e tendências. 

Gallopín (1996) acrescenta ainda que os indicadores mais relevantes são 

aqueles que sintetizam as informações significantes sobre o fenômeno observado, 

fazendo com que certos aspectos deste fenômeno, que são pouco perceptíveis, se 

tornem aparentes para o leitor, sendo que os indicadores possuem maior significado 

“mais pelo o que apontam do que pelo seu valor absoluto” (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2015, p. 12). 

Nesta busca por indicadores relevantes para uma determinada análise, 

diversos autores apontam as características desejáveis de um bom indicador 

(Berliner; Brimson, 1988; Caldeira, 2018; Callado; Fensterseifer, 2010; Meadows, 

1998; Neely et al., 1997; Tironi et al., 1991), sendo que estas características estão 

sintetizadas no Quadro 4, passando desde a sua seleção às condições de sua 

comparação – benchmark. 
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Quadro 4 – Características Desejáveis de Bons Indicadores 

Característica 
Desejável Descrição 

Seletivo O indicador deve estar relacionado a fatores essenciais ou críticos 
do processo avaliado. 

Claro Facilmente entendível, com unidade sensata expressa em número 
imaginável. 

Representativo O indicador deve ser escolhido ou formulado de forma que possa 
representar satisfatoriamente o fenômeno a que se refere. 

Suficiente Não muita e nem pouca informação, dando um panorama 
adequado da situação. 

Simples Devem ser de fácil compreensão e aplicação, e sem demora para 
a sua compilação. 

Baixo Custo Deve ser gerado a um baixo custo. 

Estável 
Deve ser coletado com base em procedimentos rotinizados e que 
permitam sua comparação ou a análise de tendências ao longo do 
tempo 

Disponível Os dados para alimentar o indicador devem estar disponíveis. 

Que permite 
comparação externa 

Deve ser desenvolvido para permitir a comparação com outros 
recortes espaciais. 

Fonte: Adaptado de Berliner e Brimson (1988), Caldeira (2018), Callado e Fensterseifer (2010), 
Meadows (1998), Neely et al. (1997) e Tironi et al. (1991). 

 

Apesar do arcabouço teórico que permeia o estudo de indicadores, Turcu 

(2013) afirma que mesmo existindo inúmeros conjuntos de indicadores de 

sustentabilidade, nenhum possui uma abrangência universal, existindo inclusive 

divergências a respeito da escolha destes indicadores para determinada abordagem, 

pois, se por um lado os indicadores devem ser objetivos, claros e representativos, 

por outro lado eles são resultado de um processo de seleção subjetivo. 

Nesta contraposição entre o objetivo e o subjetivo, Veleva e Ellenbecker 

(2000) observam que grande parte das metodologias de análise utilizavam apenas 

indicadores quantitativos para mensurar o desempenho da sustentabilidade, no 

entanto, em muitas situações torna-se importante fazer uso de indicadores 

qualitativos, mesmo que isso represente uma maior subjetividade no processo de 

análise (Callado; Fensterseifer, 2010; Upadhyaya; Biswas; Tam, 2021). 

Meadows (1998) já seguia esta mesma linha, afirmando que os indicadores 

não precisam ser necessariamente números, eles podem assumir muitas formas 

como sinais, símbolos, imagens, cores, evidenciando aspectos qualitativos e de 

percepção. Meadows (1998) concluiu ainda que não são apenas indicadores que 
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são necessários para avaliar o desenvolvimento sustentável, e sim um sistema de 

informação coerente a partir do qual os indicadores possam ser derivados. 

Van Bellen (2002) acrescenta ainda que a utilização de sistemas de 

indicadores constitui elemento legitimador no delineamento da agenda pública e 

social para o desenvolvimento, de modo que esses sistemas passam a se tornar 

componentes dessa agenda, responsáveis por estabelecer importantes mudanças 

de prioridades e de comportamento dos atores sociais. 

Neste contexto, ao propor a utilização de indicadores para avaliar a 

sustentabilidade das diversas tecnologias de geração de eletricidade, Evans, 

Strezov e Evans (2009) validam tal proposição citando os estudos de Denholm e 

Kulcinski (2004), Gagnon, Bélanger e Uchiyama (2002), Hondo (2005), Lenzen 

(2008), Uchiyama (2007) e Weisser (2007), que obtiveram sucesso em seus 

objetivos. Evans, Strezov e Evans (2009) vão além e afirmam ainda que ao se 

avaliar a sustentabilidade do setor energético, indicadores específicos devem ser 

utilizados, pois os impactos ambientais, sociais e econômicos são significativamente 

distintos a depender da fonte de geração de energia elétrica avaliada. 

Atualizando os estudos precursores, Afshari et al. (2022), Dorning et al. 

(2019), Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020) e Schmidt-Scheele et al. (2022),  por 

exemplo, se aprofundam na temática e propõe o uso de indicadores como forma de 

avaliação da sustentabilidade de sistemas de geração de energia elétrica sobre 

diferentes perspectivas, em especial a ambiental, a social e a econômica, não 

destoando das dimensões anteriormente tratadas. 

Permeando os conceitos apresentados sobre indicadores, Van Bellen (2002, 

p. 62) expande a discussão acrescentando que alguns preceitos gerais importantes 

devem ser seguidos quando se seleciona ou se avalia sistemas de indicadores, de 

modo que “a conformidade com estes preceitos, juntamente com a aplicação 

adequada da ferramenta para uma determinada realidade, está relacionada 

diretamente com o sucesso de um processo de avaliação”. Assim, na próxima 

Sessão são apresentadas orientações conceituais e empíricas a respeito da 

formulação de grupos de indicadores para avaliação da sustentabilidade. 
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2.7 PRECEITOS GERAIS PARA SELEÇÃO DE INDICADORES DE 

SUTENTABILIDADE 

O já citado Relatório Brundtland, de 1987, assim como a também já citada 

Agenda 21 (Organização das Nações Unidas, 1992), resultado da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, ressaltam a 

necessidade de medir e de avaliar o progresso em direção ao desenvolvimento 

sustentável, a partir da pesquisa e do desenvolvimento de novas ferramentas que 

possibilitem tal medição e avaliação (Adewumi et al., 2019; Bakkes, 2012; Hardi; 

Zdan; 1997; Pintér et al.,2012; The Global Development Research Center, 2023; Van 

Bellen, 2002). 

Em resposta a esse desafio, esforços significativos vêm sendo empregados 

nos mais diferentes níveis, para avaliar a performance do desenvolvimento (Butkiene 

et al., 2024; Olabi et al., 2023; Van Bellen, 2002; Zhou et al., 2024). A necessidade 

de fortalecer a base de evidências é um elemento comum desses esforços, mas 

embora o reconhecimento desta seja generalizado, não há consenso sobre como 

isso pode ser alcançado e como diferentes atores interessados, tanto no setor 

público quanto no privado, devem harmonizar suas abordagens (Olabi et al., 2023; 

Pintér et al.,2012; Zhou et al., 2024). 

Em um desses esforços, em novembro de 1996, um grupo internacional de 

especialistas e de pesquisadores dos cinco continentes se reuniu no Centro de 

Estudos e Conferências da Fundação Rockefeller em Bellagio, Itália, para revisar o 

progresso até o momento e sintetizar percepções de esforços práticos em 

andamento (Adewumi et al., 2019; Bakkes, 2012; The Global Development Research 

Center, 2023; Van Bellen, 2002). 

O resultado deste encontro ficou conhecido como os Princípios de Bellagio 

(Hardi; Zdan; 1997) e orientam todo o processo de avaliação, incluindo a escolha e o 

desenho dos indicadores, a sua interpretação e a comunicação de resultados 

(Adewumi et al., 2019; Butkiene et al., 2024; Pintér et al.,2012; The Global 

Development Research Center, 2023).  

Ao todo foram definidos dez princípios que abordam quatro aspectos da 

avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável (Hardi; Zdan; 

1997; The Global Development Research Center, 2023; Van Bellen, 2002): 
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 O Princípio 1 aborda o ponto de partida de qualquer avaliação: estabelecer uma 

visão de desenvolvimento sustentável e objetivos claros que forneçam uma 

definição prática dessa visão em termos significativos para a unidade de tomada 

de decisão em questão. 

 Os Princípios 2 até 5 tratam do conteúdo da avaliação e da necessidade de 

conciliar uma visão ampla do sistema com um foco prático nas questões 

prioritárias atuais. 

 Os Princípios 6 a 8 lidam com questões-chave do processo de avaliação, como 

transparência, comunicação e participação. 

 Os Princípios 9 e 10 tratam da necessidade de estabelecer uma capacidade 

contínua de avaliação. 

 

Segundo Pintér et al. (2012), a ideia por trás dos Princípios de Bellagio é de 

que a harmonização não é simplesmente uma questão de selecionar estruturas e 

indicadores comuns, mas de seguir uma abordagem comum de desenvolvimento, 

com uso de sistemas de medição como parte integrante de como as instituições e a 

sociedade funcionam (Adewumi et al., 2019). Assim, continua Pintér et al. (2012), 

não se espera que os Princípios conduzam diretamente a conjuntos de indicadores 

comuns, mas que ajudem a orientar o design e a análise geral do sistema de 

indicadores que, com o tempo, resultaram em convergência (Butkiene et al., 2024). 

Ainda segundo Pintér et al. (2012), os Princípios de Bellagio tornaram-se 

amplamente conhecidos, e embora bem-sucedidos, o surgimento de novos métodos 

de avaliação e de novos desafios da sustentabilidade superaram os limites dos 

Princípios originais. Assim, uma revisão e uma atualização foram organizadas, 

seguindo uma abordagem semelhante à usada para desenvolver os Princípios 

originais (Bakkes, 2012). 

A reunião de revisão, envolvendo especialistas reconhecidos 

internacionalmente, foi realizada em abril de 2009 no mesmo local onde o grupo 

original se reuniu. A reunião foi coorganizada pelo International Institute for 

Sustainable Development – IISD e pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE (Butkiene et al., 2024; Pintér et al.,2012). 

Rebatizados de Princípios de Avaliação e Medição de Sustentabilidade de 

Bellagio, ou do inglês BellagioSTAMP (Bellagio Sustainability Assessment and 

Measurement Principles) os princípios foram reduzidos de dez para oito e 
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reformulados de forma mais sucinta eliminando algumas das ambiguidades e das 

duplicações que estavam presentes no conjunto original (Bakkes, 2012; Butkiene et 

al., 2024; International Institute for Sustainable Development, 2009; Pintér et 

al.,2012), conforme apresentado no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Princípios de Bellagio – BellagioSTAMP 

Fonte: Adaptado de International Institute for Sustainable Development (2009), traduzido por 
Penteado e Duarte (2014, p. 5). 

Princípio 1: Visão orientadora 
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável será guiada pelo objetivo de 
oferecer bem estar respeitando a capacidade da biosfera em sustentá-lo para as gerações futuras. 
Princípio 2: Considerações essenciais  
A avaliação em direção ao desenvolvimento sustentável levará em consideração: 
 As bases do sistema social, econômico e ambiental como um todo, e a interação entre seus 

componentes. 
 A adequação dos mecanismos governamentais. 
 Dinâmicas das tendências atuais e dos impulsionadores de mudanças, e suas interações. 
 Riscos, incertezas, e atividades que possam ter impactos ultrapassando fronteiras. 
 Implicações para tomada de decisões, incluindo trocas e sinergias . 
Princípio 3: Escopo Adequado 
A avaliação em direção ao desenvolvimento sustentável adotará: 
 Um horizonte de tempo apropriado que abranja tanto os efeitos de curto prazo, como os de longo 

prazo das atuais decisões políticas e atuais atividades humanas. 
 Um apropriado alcance geográfico abrangendo do local para o global. 
Princípio 4: Estrutura e indicadores 
Avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável será baseada em: 
 Uma estrutura conceitual que identifique o domínio que o núcleo dos indicadores devem cobrir. 
 Os mais recentes e confiáveis dados, projeções e modelos para descobrir tendências e construir 

cenários. 
 Métodos de medição padronizados, tanto quanto possível, com interesse na comparabilidade. 
 Comparação dos valores do indicador com metas e referências, onde possível. 
Princípio 5: Transparência 
A avaliação dos progressos em direção ao desenvolvimento sustentável irá: 
 Assegurar que os dados, indicadores e resultados da avaliação sejam acessíveis ao público. 
 Expor as escolhas, suposições e incertezas que influenciam nos resultados da avaliação. 
 Divulgar as fontes dos dados e dos métodos. 
 Divulgar todas as fontes de recursos financeiros, e possíveis conflitos de interesses. 
Princípio 6: Comunicação Efetiva 
No interesse de uma comunicação eficaz, para atrair o público mais amplo possível e minimizar o risco 
de mau uso, a avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável irá: 
 Usar uma linguagem clara e simples. 
 Apresentar as informações de uma maneira honesta e objetiva, para inspirar confiança. 
 Usar inovadoras ferramentas visuais e gráficas para auxiliar na interpretação e a contar uma história. 
 Disponibilizar os dados com bastante detalhes de forma confiável e prática. 
Princípio 7: Ampla Participação 
Para reforçar a sua legitimidade e relevância, a avaliação do progresso rumo ao desenvolvimento 
sustentável deverá: 
 Encontre caminhos apropriados que reflitam a opinião pública, enquanto providencia uma liderança 

ativa. 
 Envolva-se desde o inicio com os usuários da avaliação para que ela melhor se ajuste a suas 

necessidades. 
Princípio 8: Continuidade e capacidade 
Avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável exigirá: 
 Repetidas medições. 
 Sensibilidade a mudanças. 
 Investimento para desenvolver e manter capacidade adequada. 
 Melhoramento e aprendizado contínuos. 
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Os oito princípios orientam-se em quatro áreas (Butkiene et al., 2024; 

International Institute For Sustainable Development, 2009; Pintér et al.,2012): 

1. Conteúdo: as questões que devem ser respondidas nas avaliações. 

2. Processo: a forma como as avaliações devem ser realizadas. 

3. Escopo: a gama de avaliações nas dimensões de tempo e geografia. 

4. Impacto: a maneira de maximizar o impacto das avaliações no público e nos 

formuladores de políticas. 

 

Segundo Pintér et al. (2012), o BellagioSTAMP pode tanto apresentar um 

aspecto apenas orientativo, quanto ser adotado e incorporado de forma mais formal 

em códigos de conduta, padrões ou melhores práticas formalmente estabelecidas 

(Adewumi et al., 2019; Butkiene et al., 2024).Tanto em um caso, como no outro, 

Pintér et al. (2012) concluem que o BellagioSTAMP pode muito bem ser um guia 

importante que eleva o padrão dessas avaliações ao nível necessário (Adewumi et 

al., 2019; Butkiene et al., 2024). 

Quando aplicados ao contexto energético, como por exemplo, no estudo de 

Butkiene et al. (2024), o BellagioSTAMP contribui para orientar a seleção e para 

avaliar a integridade do conjunto de indicares. 

Ainda neste contexto, Olabi et al. (2023) afirmam que a energia solar surgiu 

como concorrente proeminente no setor de energia renovável, atraindo considerável 

atenção e recebendo elogios por seu potencial significativo. No entanto, continuam 

Olabi et al. (2023), embora a energia solar fotovoltaica seja comumente considerada 

ambientalmente sustentável, há uma crescente discussão acadêmica em torno de 

suas consequências ecológicas inadvertidas, incluindo a utilização de terras para 

fazendas solares, a reciclagem de painéis fotovoltaicos, além de aspectos 

socioeconômicos como a redução de empregos em setores de energia 

convencionais e a disparidades no acesso à eletricidade renovável, evidenciando a 

importância de elaboração de indicadores que avaliem estes aspectos da tecnologia. 

Diante desta conjuntura, de busca pelo desenvolvimento sustentável, a 

questão energética assume, então, um dos focos principais de discussão, de acordo 

com o Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT (2010), enfrentando-se a 

dificuldade de conciliar a manutenção do fornecimento de insumos energéticos com 

a manutenção no curto e no longo prazo das necessidades ambientais, sociais, 

éticas, culturais, econômicas, espaciais e políticas da sociedade, sendo esta a 
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discussão a ser entabulada no Capítulo seguinte, explorando-se a Energia 

Fotovoltaica. 
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3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

Serão abordados sequencialmente, neste Capítulo, os constructos que 

dizem respeito à energia solar fotovoltaica. Primeiramente serão abordados os 

novos paradigmas do setor energético e expostos os aspectos gerais das fontes 

renováveis de energia, seguidos de conceitos relativos à energia solar fotovoltaica. 

Será apresentado o cenário fotovoltaico mundial e brasileiro e aborda a geração 

distribuída de energia elétrica. Finalmente serão efetuadas considerações a respeito 

da correlação entre a geração fotovoltaica e o ambiente urbano.   

3.1 NOVOS PARADIGMAS NO SETOR ENERGÉTICO 

Segundo Fonseca et al. (2021a, p. 1, tradução nossa), “as crescentes 

preocupações com as alterações climáticas e a segurança energética levaram a 

uma mudança de paradigma no quadro energético”, uma vez que a redução das 

emissões responsáveis por essas  alterações é reconhecida como um objetivo 

estratégico a nível global (Butturi et al., 2018).  

Nesse contexto, segundo relatório da Energy Information Administration 

(2018) é projetado um aumento de 44% na demanda global de energia de 2018 a 

2040 e um aumento de 77% na geração líquida de eletricidade em todo o mundo no 

mesmo período. No entanto, esse relatório também afirma que 80% da energia total 

gerada em 2040 será produzida a partir de combustíveis fósseis (Li et al., 2020). 

Essa situação representa uma preocupação significativa para o setor de 

energia, uma vez que as tendências de aumento de emissões dos últimos anos não 

estão alinhadas com o acordo de Paris para manter o aumento da temperatura 

global abaixo de 2°C (Convenção Quadro Sobre Mudança do Clima, 2015; Fonseca 

et al., 2021b; International Renewable Energy Agency, 2018). Com efeito, no ano de 

2018, por exemplo, aproximadamente 20% do aumento do consumo de energia 

mundial foi consequência de condições climáticas extremas, como ondas de frio e 

de calor causadas pelo aquecimento global (International Energy Agency, 2019a). 

Além disso, aspectos sociais e de saúde pública também podem ser 

associados a essa discussão de mudança de paradigma do setor energético. 
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Segundo Henriques e Schnorr (2010), a disponibilidade de eletricidade nas 

residências é em si uma necessidade humana básica e um precursor para o 

fornecimento de todos os serviços essenciais de infraestrutura. Porém, segundo a 

Energy Information Administration (2009), muitos países em desenvolvimento têm 

dificuldade em fornecer energia elétrica para toda a sua população, fazendo com 

que pelo menos 1,6 bilhão de pessoas no mundo não tenham acesso a ela.   

Nesse sentido, a falta de fontes modernas e confiáveis de energia elétrica no 

ambiente doméstico, com o consequente uso de combustíveis tradicionais como 

querosene, lenha e carvão, geram impactos negativos nas populações vulneráveis 

socioeconomicamente, incluindo desde a liberação de toxinas durante a combustão, 

o que contribui para a prevalência de doenças respiratórias, até os riscos de 

incêndio e de acidentes com ingestão de substâncias tóxicas (Henriques, 2010). 

Como consequência, segundo a Organização Mundial da Saúde (2006), o 

uso de combustíveis tradicionais para fornecimento de energia doméstica em países 

em desenvolvimento resultava em 1,5 milhão de mortes por ano, com crianças 

representando 800.000 dessas mortes.  

Além disso, Henriques (2010) destaca ainda que níveis de iluminação 

insuficientes e a impossibilidade de alimentação elétrica de computadores 

prejudicavam o desenvolvimento de atividades educacionais e sociais. Assim, esse 

autor concluía afirmando que a falta do acesso a eletricidade nas residências 

elevava à degradação ambiental e inibia o desenvolvimento econômico. 

Nesse contexto, Fonseca et al. (2021b) afirmam que o projeto de sistemas 

de energia sustentável requer ampliar a análise para além dos limites tradicionais 

para incluir as necessidades e restrições econômicas, ambientais e sociais no 

processo de tomada de decisão, corroborando com Bakshi e Fiksel (2003). 

Como resposta a este cenário, está em curso uma transformação energética 

global para satisfazer o aumento contínuo do consumo de energia e cumprir os 

objetivos ambientais mundiais (Fonseca et al., 2021b). Essa mudança necessária se 

assenta em três pilares principais: (i) aumentar a participação de fontes renováveis 

de energia, (ii) aumentar o uso de eletricidade de baixo carbono como forma de 

energia de uso final e (iii) implantar a geração distribuída de energia (International 

Energy Agency, 2019b; International Renewable Energy Agency, 2018; REN21, 

2022). 
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Considerando os aspectos anteriormente mencionados, a geração 

distribuída (GD) de energias renováveis é, segundo Fonseca et al. (2021b), uma 

alternativa adequada aos desafios expostos, uma vez que se enquadra 

adequadamente nas características dos sistemas de energia sustentável, 

características estas que, segundo Alanne e Saari (2006) e Rong e Lahdelma 

(2016), incluem: (i) custo-benefício, (ii) confiabilidade, (iii) segurança e (iv) respeito 

ao meio ambiente. Conceitualmente a Geração Distribuída será abordada na Seção 

3.5, sendo caracterizada pela existência de inúmeras fontes geradoras de pequeno 

porte localizadas junto à unidade consumidora (UC) (Boeff, 2013). 

Nesse sentido, Butturi et al. (2018) afirmam que  a discussão sobre a 

introdução de fontes distribuídas renováveis no sistema elétrico há muito se 

concentra em questões técnicas, econômicas e políticas, porém, a transição para 

um sistema elétrico sustentável exige uma mudança de perspectiva, considerando 

uma visão de sustentabilidade multissetorial e a necessidade de ação multissetorial, 

visão essa adotada por este estudo, e abordada nas Seções 2.3 e 2.4.  

A literatura na área (Kumar et al., 2016; Lambert; Silva, 2012; Mckenna et 

al.; 2018; Silva et al., 2021) corrobora com esta perspectiva, afirmado que a 

implementação da geração distribuída (GD) renovável não pode ser incentivada 

apenas considerando os benefícios relacionados a questões de natureza 

econômica, mas também alcançando os benefícios sociais, ambientais e políticos. 

Ao incluir o viés da sustentabilidade ambiental urbana nessa discussão 

multissetorial da sustentabilidade, a micro e a minigeração distribuída de energia 

(MMGD), modalidades de geração distribuída (GD), instaladas no ambiente urbano, 

a serem discutidas sequencialmente – Seção 3.6, oferecem a possibilidade de lidar 

com ineficiências no fornecimento de energia e com a dependência de combustíveis 

fósseis de usinas convencionais e centralizadas, estando focadas em cobrir 

demandas locais, como, por exemplo, em residências, edifícios, comércios, campi 

universitários, hospitais, entre outros, usando fontes de energia específicas no local 

(Fonseca et al., 2021a), atendendo às necessidades da sustentabilidade ambiental 

urbana. 

Essa transição do sistema de geração de energia predominantemente 

centralizado para uma configuração descentralizada é defendida pela comunidade 

científica e formuladores de políticas (Bauwens; Gotchev; Holstenkamp, 2016; Silva 

et al., 2021). Para Butturi et al. (2018), uma maior implantação de fontes distribuídas 
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de energia renovável é considerada essencial para uma transição para um sistema 

elétrico mais sustentável, sendo que, segundo Henriques (2010), essas fontes, as 

renováveis de energia, têm se mostrado uma alternativa adequada e 

economicamente viável para este fim. 

3.2 FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA ELÉTRICA 

Segundo Gomes (2013), a agenda da política energética global tem sido 

orientada por três pilares principais: (i) segurança econômica – geração elétrica a 

custo competitivo, (ii) segurança energética – confiabilidade no fornecimento de 

energia e (iii) segurança ambiental – restrição aos impactos ambientais resultantes 

da geração elétrica.  Neste contexto, por reforçarem estes três pilares, as fontes 

renováveis de geração de energia elétrica mostram-se como uma solução para 

promover o desenvolvimento sustentável no setor (Connolly; Lund; Mathiesen, 2016; 

Kuang et al., 2016; Olabi et al., 2023). 

As Fontes Renováveis de Energia são aquelas que existem em uma 

quantidade praticamente ilimitada na natureza, sendo reabastecidas de forma 

natural e em pequenas escalas de tempo em relação à vida humana, ou seja, são 

aquelas se renovam na natureza a uma taxa suficiente para a sua utilização (Energy 

Information Administration, 2022; National Geographic Society, 2024). Pode-se 

dividi-las em dois grupos principais: (i) Biomassa Tradicional e (ii) Renováveis 

Modernas (REN21, 2022). 

A biomassa tradicional corresponde à combustão direta de madeira, carvão 

vegetal, folhas e resíduos agrícolas, florestais, animais e humanos; é usada 

frequentemente em áreas rurais e em países em desenvolvimento, em fogueiras, em 

fornos para cozinhar, em aquecimento residencial e para uso agrícola e industrial de 

pequeno porte (Karekezi; Lata; Coelho, 2004; REN21, 2022). A biomassa tradicional 

está muitas vezes relacionada a dispositivos muito ineficientes, levando a altos 

níveis de poluição, degradação ambiental e desmatamento (Karekezi; Lata; Coelho, 

2004; REN21, 2022). 

http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/516209-mp-579-um-debate-politico-e-corporativista-entrevista-especial-com-celio-bermann
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As fontes renováveis modernas correspondem à hidroelétrica, aos 

biocombustíveis, à biomassa moderna (combustão de biomassa em sistemas de alta 

eficiência e cogeração), à geotérmica, à eólica e à solar (REN21, 2022). 

Por outro lado, as Fontes Não Renováveis de Energia são aquelas que 

existem em uma quantidade limitada na natureza, sendo esgotáveis em relação à 

escala de tempo da vida humana e não se renovando a uma taxa suficiente para a 

sua utilização, ou seja, a sua “reposição na natureza é muito lenta, pois resulta de 

um processo de milhões de anos sob condições” físico-químicas específicas 

(Empresa de Pesquisa Energética, 2019, online; Morse, 2024). Existem quatro tipos 

principais de recursos não renováveis: (i) petróleo, (ii) gás natural, (iii) carvão e (iv) 

energia nuclear (National Geographic Society, 2023). Os três primeiros são 

coletivamente chamados de combustíveis fósseis, pois foram formados na Terra a 

partir de plantas e animais mortos ao longo de milhões de anos; enquanto a energia 

nuclear vem de elementos radioativos, principalmente urânio, que é minerado e 

depois refinado em combustível (National Geographic Society, 2023). 

Quando se trata de energias renováveis com foco na sustentabilidade 

ambiental e na preservação do meio ambiente, é importante que estas duas 

categorias de energias renováveis: (i) Biomassa Tradicional e (ii) Renováveis 

Modernas, estejam discriminadas, pois, apesar de a biomassa tradicional ser uma 

fonte renovável, não necessariamente corresponde às práticas sustentáveis e 

benéficas ao meio ambiente, diferente das fontes renováveis modernas que 

possuem características sustentáveis, embora todas causem, em maior ou menor 

nível, algum tipo de impacto ambiental (Karekezi; Lata; Coelho, 2004; REN21, 2022). 

Nesse contexto, a matriz elétrica mundial é composta em sua maior parcela 

por fontes não renováveis de energia, provenientes da queima de combustíveis 

fósseis e energia nuclear (REN21, 2024).  Segundo estimativas do think tank global 

Renewable Energy Policy Network for the 21st Century – REN21 (2024), no ano de 

2023 aproximadamente 70% da energia elétrica mundial foi gerada por fontes não 

renováveis e aproximadamente 30% por fontes renováveis, incluindo: (i) 

hidroelétrica, (ii) solar, (iii) eólica, (iv) bioenergia e (v) geotérmica, conforme pode-se 

observar na Figura 2. 
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Figura 2 – Porcentagem da Energia Elétrica Gerada por Fonte no Mundo no Ano de 2023. 

 
Fonte: Adaptado de REN21 (2024). 

 

Apesar da maior participação das fontes não renováveis na geração de 

eletricidade mundial, entre os anos de 2014 e de 2023 observou-se gradativa 

redução na participação das fontes não renováveis e constante aumento na 

participação das fontes renováveis, conforme se pode observar pela linha verde na 

Figura 3 (REN21, 2024). Neste período, a participação das fontes não renováveis 

passou de 78% para 70%, enquanto a participação das renováveis não hídricas 

(área amarela no gráfico) passou de 6% para 16%; a participação da geração 

hidroelétrica (área azul no gráfico) se manteve estável na média de 16%, resultando 

em um aumento da participação total das fontes renováveis de 22% em 2014 para 

30% em 2023 (REN21, 2024). 

A geração hidroelétrica aparece de forma separada às outras fontes 

renováveis na Figura 3, pois, como visto, a energia hidroelétrica é um componente 

bastante significativo de geração renovável – 47% no ano de 2023 – e, portanto, 

pode encobrir o desenvolvimento de outras tecnologias de energia renovável caso 

seja incluída na mesma categoria (REN21, 2024). 
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Figura 3 – Geração Mundial de Energia Elétrica por Fonte e Participação de Renováveis, entre 
os anos de 2014 e 2023. 

 
Fonte: Adaptado de REN21 (2024). 

 

Seguindo essa tendência, desde o ano de 2012 é adicionada no mundo mais 

potência de geração de energia elétrica renovável do que não renovável, conforme 

se pode observar na Figura 4 (REN21, 2022). No ano de 2021, último ano em que 

esta análise aparece no relatório do REN21, 84% da nova potência de geração de 

energia elétrica adicionada no mundo era renovável (REN21, 2022). 

 
Figura 4 – Participação nas Adições Anuais de Capacidade de Geração de Energia Elétrica no 

Mundo, entre os anos de 2011 e 2021. 

 
Fonte: Adaptado de REN21 (2022). 
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Diferentemente do cenário mundial, em que, como já mencionado, ainda 

existe a predominância de fontes não renováveis para a geração de energia elétrica, 

no Brasil a matriz elétrica é composta principalmente por fontes renováveis, 

conforme ilustrado na Figura 5 (Empresa de Pesquisa Energética, 2024b). No ano 

de 2023, aproximadamente 89% da energia elétrica gerada no Brasil foi proveniente 

de fontes renováveis, sendo 20% de fonte solar e eólica (Empresa de Pesquisa 

Energética, 2024b). 

Figura 5 – Porcentagem da Energia Elétrica Gerada por Fonte no Brasil no Ano de 2023. 

 
Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2024b). 

De forma semelhante ao cenário mundial, observa-se no Brasil uma 

tendência de aumento da participação das fontes renováveis não hídricas na 

geração de energia elétrica entre os anos de 2014 e 2023, conforme ilustrado na 

Figura 6, passando de uma contribuição de 10% em 2014 para 29% em 2023 

(Empresa de Pesquisa Energética, 2024a, 2024b). Em termos brutos, a quantidade 

de energia gerada pelas fontes renováveis não hídricas passou de 59 TWh em 2014 

para 204TWh em 2023, um aumento de 246% no período (Empresa de Pesquisa 

Energética, 2024a, 2024b). 

 Verifica-se também que a contribuição das fontes renováveis oscilou 

durante este período, devido ao aumento do uso de combustíveis fósseis para a 

geração de energia elétrica, em razão da diminuição da oferta hidroelétrica em 

consequência das crises hídricas observadas no início da década de 2010 e no ano 

de 2021 – Figura 6 (Empresa de Pesquisa Energética, 2024a). Apesar disso, na 

média do período 81% de toda a energia elétrica gerada no Brasil foi proveniente de 

fontes renováveis (Empresa de Pesquisa Energética, 2024a, 2024b). 
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Figura 6 – Geração Brasileira de Energia Elétrica por Fonte e Participação de Renováveis, 
entre os anos de 2014 e 2023. 

 
Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2024a, 2024b). 

Assim, embora a matriz elétrica brasileira seja predominantemente 

renovável, ela é pouco diversificada, uma vez que a geração hidroelétrica contribuiu 

com 62% de toda a energia elétrica gerada entre o ano de 2014 e o ano de 2023 

(Empresa de Pesquisa Energética, 2024a, 2024b); o que torna a matriz elétrica 

brasileira muito dependente de fatores climáticos, principalmente dos níveis de 

chuva. 

Desta forma, ao se analisar as diferentes fontes energéticas com foco na 

confiabilidade do fornecimento de energia, observa-se que as fontes renováveis 

modernas são menos confiáveis do que as fontes não renováveis, sendo altamente 

dependentes de condições climáticas de curto, de médio e de longo prazo (National 

Geographic Society, 2024). No caso do Sistema Elétrico Brasileiro, a geração 

hidroelétrica e a termoelétrica contribuem para a estabilidade do sistema, sendo 

consideradas fontes firmes capazes de garantir o atendimento da demanda de 

carga típica do sistema; por sua vez, as fontes renováveis como a eólica e a solar 

fotovoltaica são consideradas fontes intermitentes de energia devido à 

variabilidade temporal elevada associada às condições meteorológicas presentes no 

local da usina (Pereira et al., 2017). 

Além da análise das fontes renováveis do ponto de vista da geração de 

energia elétrica, é possível analisá-las também sob a ótica da capacidade total 

instalada. Na Tabela 2 está representada a capacidade total instalada de geração de 

energia elétrica por fonte renovável no Brasil e no Mundo. 
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Tabela 2 – Capacidade de Geração de Energia Elétrica Renovável no Brasil e no Mundo 

Fonte de 
Energia 

Renovável 

Mundo (2021) Brasil (2025)* 

Capacidade 
Instalada Capacidade Instalada 

Quant. de 
Usinas 

GW % GW 
% da 

capacidade 
nacional 

% da 
capacidade 
mundial da 

fonte 

Hídrica 1.170,5 41% 110,0 51% 9% 1.386 

Solar 766,2 27% 52,5 25% 7% 3.139.872 

Eólica 743 26% 33,2 16% 4% 1.204 

Biomassa 145 5% 17,9 8% 12% 1.227 

Geotérmica 14,1 0,5% 0,0 0% 0% 0 

Total 2.838,8 100% 213,6 100% 8% 3.143.689 

* Inclui Geração Centralizada e Micro e Minigeração distribuída, dados de 9 de janeiro de 2025. 
Fonte: Adaptado de REN21 (2022) e Agência Nacional de Energia Elétrica (2025a. 2025b). 

 

Observa-se que o Brasil possui 8% de toda a capacidade de geração de 

energia elétrica renovável do mundo, o que equivale a 213,6 GW. A geração hídrica 

ocupa o primeiro lugar em capacidade renovável instalada tanto no Brasil como no 

mundo, representando 51% da capacidade renovável nacional e 41% da mundial. 

Não obstante, destaca-se que a geração solar e a geração eólica mundiais juntas já 

possuem uma capacidade de geração maior do que a hídrica. Nessa tendência, a 

geração solar brasileira já representa 25% de toda a capacidade renovável no Brasil 

e 7% da mundial (REN21, 2022; Agência Nacional de Energia Elétrica, 2025a, 

2025b). 

Embora a capacidade total instalada da energia solar no Brasil represente 

somente 25% do total renovável nacional, a quantidade de usinas instaladas dessa 

fonte (3.139.872 usinas) representa 99,9% da quantidade total de usinas de geração 

de energia elétrica brasileira (3.143.689 usinas) (Agência Nacional de Energia 

Elétrica, 2025a, 2025b). Esse fato se deve pelo grande potencial e facilidade dessa 

fonte ser instalada de forma distribuída (Scolari, 2019), conforme será abordado na 

Seção seguinte. 
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3.3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

A energia solar é responsável indiretamente pela origem de praticamente 

todas outras fontes de energia citadas anteriormente, uma vez que é a partir dela 

que se realiza o ciclo hidrológico, a indução da circulação de massas de ar e o 

fornecimento de energia para a realização de fotossíntese (Pinho; Galdino, 2014). 

Por outro lado, fisicamente falando, a energia solar não é um recurso renovável visto 

que sua energia é consequência das reações de fusão nuclear dos átomos de 

Hidrogênio para formar Hélio (Pereira et al., 2017). Porém, considerada a escala de 

tempo da vida no planeta Terra, pode-se considerar que a energia proveniente do 

Sol é inesgotável (Pereira et al., 2017). 

A disponibilidade do recurso energético solar e sua variabilidade espacial e 

temporal estão diretamente relacionadas a fatores: (i) astronômicos, (ii) físicos e (iii) 

climatológicos (Pereira et al., 2017). Os fatores astronômicos a serem considerados 

dizem respeito à posição do Sol em relação à Terra, e interferem diretamente na 

“variabilidade da radiação solar incidente no topo da atmosfera” (Pereira et al., 2017, 

p. 17). 

Do ponto de vista físico e climatológico, as nuvens são o principal fator 

modulador da radiação solar, fazendo com que os diferentes comprimentos de onda 

da radiação eletromagnética solar interajam de forma distinta com os diversos 

constituintes atmosféricos, podendo produzir processos de absorção, reflexão e 

espalhamento da radiação solar incidente na superfície terrestre (Pereira et al., 

2017). Assim, fatores climáticos como quantidade de chuva e nuvens de uma região 

interferem diretamente no aproveitamento da energia solar para fins de geração de 

energia fotovoltaica. 

Resultante dessas variáveis, a radiação solar é mensurada pela Irradiância 

Solar (W/m²), que representa a potência solar instantânea incidente em uma 

determinada superfície (Pinho; Galdino, 2014). A Irradiância Solar média anual no 

limite da atmosfera terrestre é de 1.360 W/m², este valor é também chamado de 

constante solar (Pinho; Galdino, 2014). Convencionalmente, a irradiância solar 

incidente na superfície terrestre ao meio-dia solar quando o sol está perpendicular à 

superfície é de 1.000 W/m², sendo este valor utilizado como padrão pela indústria 

fotovoltaica para o ensaio de células e módulos fotovoltaicos (Tonin, 2017). 
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Consequentemente, quando se integra a irradiância no tempo, obtêm-se a 

“Irradiação Solar (Wh/m²), ou energia radiante incidente acumulada em um intervalo 

de tempo”, por exemplo em um dia (Wh/m².dia) ou em um ano (Wh/m².ano) (Pereira 

et al., 2017, p. 19). 

Dentre as formas de utilização da energia solar pode-se destacar as 

aplicações diretas para o aquecimento de água e de ambientes e as aplicações para 

geração de energia elétrica por meio da: (i) geração heliotérmica, também chamada 

de geração solar térmica concentrada, e da (ii) geração fotovoltaica, foco do 

presente estudo, que se utiliza do princípio do efeito fotovoltaico (REN21, 2022). 

Descoberto em 1839 pelo físico francês Alexandre-Edmond Becquerel (1820 

–1891), o efeito fotovoltaico pode ser definido como:  

 
[...] o fenômeno físico que permite a conversão direta da luz em eletricidade. 
Esse fenômeno ocorre quando a luz, ou radiação eletromagnética do Sol, 
incide sobre uma célula composta por materiais semicondutores com 
propriedades especificas. (Villalva; Gazoli, 2012, p. 65). 

 

Assim, o dispositivo capaz de reproduzir o efeito fotovoltaico de forma 

utilizável, transformando a radiação eletromagnética emitida pelo Sol em eletricidade 

é a célula fotovoltaica, que representa a unidade fundamental de um sistema FV 

(Pinho; Galdino, 2014). Como cada célula possui tamanho limitado e produz pouca 

eletricidade, várias células são interligadas e coladas sobre uma estrutura rígida 

formando assim o módulo fotovoltaico que possui potência e tamanho compatíveis 

com as necessidades de uma instalação sendo comercializados dessa forma 

(Gazoli; Villalva; Guerra, 2012). Os diversos módulos fotovoltaicos são, por sua vez, 

interligados eletricamente entre si formando arranjos fotovoltaicos série e/ou paralelo 

de modo a atingir os níveis de tensão e de corrente necessários para a aplicação 

(Pinho; Galdino, 2014). 

Além dos módulos fotovoltaicos, um Sistema Fotovoltaico (SFV) é composto 

também por um Inversor, que é o equipamento eletrônico capaz de converter a 

corrente contínua (CC) proveniente dos módulos fotovoltaicos em corrente alternada 

(CA) para então ser utilizada (Tonin, 2017). Dessa forma, um SFV pode ser definido 

como o conjunto de elementos que geram e que fornecem eletricidade pela 

conversão direta da energia solar a partir do processo fotovoltaico (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, 2020), conforme ilustrado na Figura 7. 
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Figura 7 – Configuração de um SFV tradicional. 

 
Fonte: Adaptado de Tiepolo (2015). 

 

Além disso, os SFV podem ser classificados em duas categorias quanto à 

interligação com a rede pública: (i) Sistemas Fotovoltaicos Isolados (SFVI), e (ii) 

Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica (SFVCR) (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, 2008). 

Os Sistemas Fotovoltaicos Isolados são assim chamados por não possuírem 

conexão com o sistema público de fornecimento de energia elétrica (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, 2020). Estes sistemas operam de maneira isolada 

para atender a somente uma unidade consumidora ou à uma pequena comunidade 

(minirrede), utilizando-se de um banco de baterias para armazenamento. Os SFVI 

possibilitam o fornecimento de energia elétrica em locais que não possuem rede de 

distribuição por questões econômicas ou ambientais, assim, são utilizados 

principalmente em localidades isoladas, em ilhas ou em aplicações para alimentar 

cargas específicas como sistema de iluminação pública, geladeiras para armazenar 

vacinas, bombas de água e outros (Tonin, 2017). 

Por sua vez, os sistemas fotovoltaicos conectados a rede elétrica são 

aqueles que estão efetivamente conectados ao sistema público de fornecimento de 

energia elétrica (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020), constituindo o 

sistema mais encontrado no Brasil e no mundo (Campos, 2016, REN21, 2022). 
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Os SFVCR apresentam reduzida complexidade quando comparados com os 

SFVI devido à ausência dos bancos de baterias, que podem ser considerados o elo 

frágil dos sistemas isolados devido aos seus elevados custos de manutenção e seus 

impactos ambientais causados principalmente no momento de descarte das 

baterias, que possuem materiais tóxicos (Campos, 2016). Assim, nos SFVCR a 

própria rede elétrica da concessionária é vista como um elemento armazenador, 

recebendo ou fornecendo energia de acordo com a necessidade do momento 

(Urbanetz Jr., 2010). 

A classificação dos SFV em relação ao seu tipo de conexão com a rede 

elétrica e em relação ao seu caráter centralizado ou distribuído é representada na 

Figura 8. 

Figura 8 – Classificação de Sistemas Fotovoltaicos. 

 
Fonte: Adaptado de Urbanetz Jr. (2010). 

 

Relembra-se neste momento que, conforme definido no Capítulo 

introdutório, mais especificamente na Seção 1.2 – Delimitação da Pesquisa, esse 

estudo se restringirá a considerar os Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede 

Elétrica, instalados dentro do ambiente urbano e enquadrados como micro e 

minigeração distribuída – MMGD – de acordo com a Resolução Normativa Nº 

1.059/2023 (Agência Nacional de Energia Elétrica, 2023) citada na Seção 3.5 e cujo 

cenário mundial e nacional será apresentado na Seção seguinte. 
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3.4 CENÁRIO FOTOVOLTAICO 

Impulsionando a tendência de aumento da participação das fontes 

renováveis não hídricas na matriz energética mundial e Brasileira, descrita na Seção 

3.2, a energia solar fotovoltaica (FV) vem se destacando na última década, 

registrando anualmente recordes de adição de capacidade instalada, ou seja, desde 

o ano 2012 é adicionada no mundo e no Brasil mais potência FV no ano corrente do 

que nos anos anteriores (Empresa de Pesquisa Energética, 2024a; REN21, 2022). 

Ilustra-se esse comportamento do cenário mundial na Figura 9. Observa-se 

que no ano de 2023 foram adicionados 407 GW de potência fotovoltaica, o que 

representou um aumento de 72% em relação ao montante instalado em 2022, 

totalizando uma capacidade de geração de 1.589 GW no mundo (REN21, 2024). 

 

Figura 9 – Capacidade mundial da energia fotovoltaica e adições anuais, 2014-2023. 

 
Fonte: Adaptado de REN21 (2024). 

 

Segundo o REN21 (2024), a China, os Estados Unidos, a Índia, o Japão e a 

Alemanha representam, nessa ordem, os países com as maiores capacidades 

fotovoltaicas instaladas no mundo, somando uma potência instalada de 1.096GW, 

que representa 69% do total mundial. Neste mesmo estudo, o Brasil aparece com 

destaque na quinta posição em capacidade adicionada no ano de 2023, quando 

foram adicionados 13,4GW de geração fotovoltaica, conforme ilustrado na Figura 10. 
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Figura 10 – Capacidade brasileira da energia fotovoltaica e adições anuais, 2015-2024. 

 
* Inclui Geração Centralizada e Micro e Minigeração Distribuída 

Fonte: Adaptado Empresa de Pesquisa Energética (2024a), Agência Nacional de Energia 
Elétrica (2025a, 2025b). 

Seguindo a tendência mundial, observou-se no Brasil entre o ano de 2023 e 

o ano de 2024 um aumento de 38,8% na capacidade FV instalada, passando de 

37.843MW em 2023 para 52.509MW em 2024 (Agência Nacional de Energia 

Elétrica, 2025a, 2025b). Esse aumento foi ocasionado principalmente pela micro e 

minigeração distribuída – MMGD, responsável por 59% das novas adições entre 

esses dois anos. 

Além disso, desde o ano de 2017 é observada a tendência de aumento na 

participação da MMGD em relação a geração centralizada, ao passo que, no final de 

2024 aproximadamente 67% da capacidade instalada correspondia a MMGD – 

conforme ilustrado na Figura 11 (Agência Nacional de Energia Elétrica, 2025a, 

2025b; Empresa de Pesquisa Energética, 2024a). 

Figura 11 – Capacidade brasileira da energia fotovoltaica centralizada e distribuída, 2015-2024. 

 
Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2024a), Agência Nacional de Energia 

Elétrica (2025a, 2025b). 
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Desta forma, sendo a Micro e a Minigeração Distribuída o enfoque do 

presente estudo por, como já mencionado, estarem em grande parte instaladas no 

ambiente urbano, importante se faz avaliar o seu crescimento de forma 

independente da geração centralizada, conforme ilustrado na Figura 12. Observa-se 

que no ano de 2024 foram instalados 8.632MW de potência de geração FV, o que 

equivale a 33% de toda a potência instalada até então desde 2012, totalizando 

34.998MW de capacidade instalada (Agência Nacional de Energia Elétrica, 2025a, 

2025b; Empresa de Pesquisa Energética, 2024a). 

 
Figura 12 – Capacidade brasileira de micro e minigeração distribuída fotovoltaica, 2015-2024. 

 
Fonte: Adaptado de Empresa de Pesquisa Energética (2024a), Agência Nacional de Energia 

Elétrica (2025a). 

Destaca-se ainda que, desde o ano de 2012, quando foi publicada a 

Resolução Normativa N° 482 da ANEEL (ver Seção 3.5) que regulamentou e que 

estabeleceu as condições gerais da Micro e Minigeração Distribuída, a geração 

fotovoltaica instalada nessa modalidade teve um desenvolvimento constante e 

expressivo, registrando uma taxa de crescimento anual média de 157% entre o ano 

de 2015 e o ano de 2024 (Agência Nacional de Energia Elétrica, 2025a, 2025b; 

Empresa de Pesquisa Energética, 2024a). Além disso, observa-se no período entre 

o ano de 2015 e o ano de 2023, que a potência FV adicionada em determinado ano 

é superior à adicionada no ano anterior, demonstrando o crescimento do setor de 

geração distribuída, setor esse que será abordado na Seção seguinte. 
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3.5 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Segundo Castro e Dantas (2018), o setor elétrico se consolidou baseado em 

um paradigma tecnológico em que a geração é centralizada, os fluxos de energia 

possuem caráter unidirecional e os consumidores possuem comportamento passivo. 

Essa configuração é chamada Geração Centralizada (GC), sendo composta por 

grandes usinas geradoras localizadas em locais específicos e apropriados, de modo 

que a distribuição da energia gerada até o consumidor final é efetuada através de 

extensas linhas de transmissão e distribuição (Boeff, 2013). Deste modo, a geração 

centralizada é caracterizada por possuir um número relativamente pequeno de 

usinas geradoras, porém, em sua maioria de grande porte e situadas, em geral, fora 

do especo considerado urbano (Boeff, 2013). 

Entretanto, continuam Castro e Dantas (2018), nota-se uma tendência de 

descentralização dos sistemas elétricos motivada pela busca de infraestruturas 

elétricas mais sustentáveis, por um maior número de consumidores engajados às 

questões socioambientais e pela crescente viabilidade técnico-econômica de novas 

tecnologias. Assim, a geração distribuída (GD) é caracterizada pela existência de 

inúmeras fontes geradoras de pequeno porte localizadas junto à unidade 

consumidora (UC) (Boeff, 2013). Nesta configuração, a energia elétrica gerada pode 

tanto alimentar a própria UC quanto ser exportada para a rede de distribuição sendo 

utilizada por outra unidade consumidora. Por reduzir as distâncias entre a unidade 

geradora e a unidade consumidora, a GD favorece o descongestionamento e a 

redução das perdas dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica (Boeff, 2013; Tiepolo, 2015). 

Para Chen et al. (2013) e Fonseca et al. (2021b), a geração distribuída no 

ambiente urbano teria condições de desenvolvimento rápido em todo o mundo 

devido ao seu potencial promissor para reduzir a parcela do consumo de energia 

fóssil na geração de energia elétrica e de mitigar perdas de energia, além de 

descarregar o sistema de distribuição e aumentar a flexibilidade de operação do 

sistema (Ackermann; Anderson; Soder, 2001; Barin et al.; 2010; Falaghi et al., 2011; 

Pepermans et al., 2005; Tan et al., 2013), o que efetivamente aconteceu. 

Fonseca et al. (2021a) corroboram com os benefícios da GD, afirmando que 

ela oferece uma alternativa confiável, flexível e eficiente para a transição energética. 
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Nos sistemas GD o consumo de energia está próximo ao local de geração, de modo 

que a eficiência energética é aumentada, pois as perdas de energia em linhas de 

transmissão de longa distância são evitadas (Fonseca et al., 2021b). Além disso, a 

geração distribuída também promove o uso de recursos locais e renováveis, 

aumentando assim a autossuficiência e a segurança energética, além de oferecer 

uma alternativa de fornecimento de energia com baixas emissões de carbono 

(Fonseca et al.; 2019, 2021b; Marrone et al.; 2023; Shivarama; Sathish, 2015). 

Já para Silva et al. (2021), a utilização de sistemas de GD conectados à 

Geração Centralizada (GC) de Energia oferece benefícios como redução das perdas 

de energia, melhoria dos níveis de tensão e aumento da capacidade de transmissão 

do sistema (Guedes, 2013). Essa complementaridade da GD na rede elétrica 

predominantemente centralizada torna o sistema de distribuição mais confiável, além 

de contribuir para a minimização dos problemas decorrentes das mudanças 

climáticas, ao reduzir a necessidade de uso de grandes centrais termoelétricas 

(Algarni; Bhattacharya, 2009; Lora; Haddad, 2006). 

A configuração atual do sistema elétrico brasileiro é composta em sua maior 

parcela por usinas de geração centralizada, mas sendo instaladas, em número cada 

vez maior, pequenas usinas de geração distribuída, conforme pode-se observar na 

Tabela 3. A energia solar fotovoltaica é a maior responsável pelo crescimento da 

geração distribuída no Brasil, uma vez que, das 3.122.114 usinas de geração 

distribuída existentes, 3.121.365 são relativas a essa modalidade de geração. 
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Tabela 3 – Capacidade de Geração de Energia Elétrica Renovável Centralizada e Distribuída no 
Brasil 

Fonte de 
Energia 

Geração Centralizada Micro e Minigeração Distribuída 

GW Quant. de Usinas GW Quant. de Usinas 

Hídrica 109,9 1.320 0,06 66 

Solar 17,5 18.507 35,0 3.121.365 

Eólica 33,2 1.105 0,02 99 

Biomassa 17,7 643 0,2 584 

Total 178,3 21.575 35,3 3.122.114 

* Dados de 9 de janeiro de 2025. 
Fonte: Adaptado de Agência Nacional de Energia Elétrica (2025a. 2025b). 

 

O fato de os consumidores de pequeno e médio porte poderem instalar uma 

usina fotovoltaica (FV) no telhado de suas residências ou comércios a um custo 

relativamente acessível, fez com que a geração FV, fosse consolidada como uma 

fonte de geração de energia elétrica predominantemente distribuída no Brasil, 

embora também existam grandes usinas instaladas de modo centralizado (Scolari, 

2019). 

Além de ser predominantemente distribuída, a geração fotovoltaica também 

possui um caráter marcante de integração ao ambiente urbano devido a sua 

flexibilidade de instalação e a sua capacidade de se adaptar arquitetonicamente às 

construções, características essas que serão tratadas na Seção 3.6. 

No que diz respeito ao Brasil, a Geração Distribuída teve início em 1994 com 

o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios (PRODEEM), 

que por sua vez, foi incorporado ao Programa Luz Para Todos (LpT) em 2003 (Silva 

et al., 2021). Anos depois, em 2012, a geração distribuída de energia foi 

regulamentada pela Resolução Normativa Nº 482, de 17 de abril de 2012 da Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2012) e pela sua posterior atualização na 

Resolução Normativa Nº 687, de 24 de novembro de 2015 do mesmo órgão 

(Agência Nacional de Energia Elétrica, 2015), em que foram estabelecidas as 

condições gerais para o acesso de microgeração e de minigeração distribuída aos 
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sistemas de distribuição de energia elétrica, além do Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica (SCEE). 

Seguindo as necessidades de atualização normativa, as duas resoluções 

citadas anteriormente foram revogadas e atualizadas pelas Resoluções Normativas 

Nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021 da Agência Nacional de Energia Elétrica – 

ANEEL (2021) e Nº 1.059, de 7 de fevereiro de 2023 do mesmo órgão (Agência 

Nacional de Energia Elétrica, 2023), sendo estas as resoluções em vigor no 

momento da elaboração deste estudo. 

Contudo, destaca-se que foi a publicação da já citada Resolução Normativa 

Nº 482 o marco inicial da disseminação da geração distribuída no Brasil, sobretudo 

da solar fotovoltaica, permitindo que desde os consumidores residenciais de 

pequeno porte até os consumidores industriais de grande porte pudessem instalar 

sistemas fotovoltaicos em suas próprias unidades consumidoras com reduzida 

burocracia de homologação (Scolari et al., 2018). 

As principais definições adotadas pelas Resoluções Normativas Nº 1.000 e 

N°1.059, de singular importância para o desenvolvimento desse estudo são: 

 Microgeração Distribuída: “Central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada , em corrente alternada,  menor ou igual a 75kW e que utilize [...] fontes 

de renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição de energia 

elétrica por meio de instalações de unidade consumidora” (ANEEL, 2023, p. 3). 

 Minigeração Distribuída: “Central geradora de energia elétrica renovável [...] 

conectada na rede de distribuição de energia elétrica por meio de instalações de 

unidade consumidora, que possua potência instalada em corrente alternada 

maior que 75 kW e menor ou igual a [...] 3 MW” para fontes não despacháveis 

(ANEEL, 2023, p. 3). 

 Sistema de Compensação de Energia Elétrica - SCEE: “sistema no qual a 

energia elétrica ativa é injetada por unidade consumidora com microgeração ou 

minigeração distribuída na rede da distribuidora local, cedida a título de 

empréstimo gratuito e posteriormente utilizada para compensar o consumo de 

energia elétrica ativa ou contabilizada como crédito” (ANEEL, 2023, p. 3). 

 

Cabe neste momento efetuar um paralelo entre o sistema de compensação 

de energia brasileiro com o cenário mundial, no qual existem duas políticas de 
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compensação de energia elétrica para a geração distribuída, o Net Metering e o 

Feed-in (REN21, 2022). 

O sistema de compensação brasileiro é semelhante ao chamado Net 

Metering na literatura mundial, no qual existe um acordo regulado em que as 

unidades consumidoras com GD recebem créditos pelo excesso de geração, que 

pode ser aplicado para compensar o consumo em outros períodos (REN21, 2022). 

Já a política de Feed-in normalmente garante às UC com GD pagamentos 

especificados pela sua geração (R$/kWh) durante um período fixo, podendo também 

estabelecer regulamentos pelos quais os geradores têm a opção de vender energia 

diretamente à rede. Existem inúmeras opções para definir o nível do incentivo, 

podendo o pagamento ser determinado por um preço mínimo estabelecido ou flutuar 

sobre o preço da eletricidade no atacado (Scolari, 2019; REN21, 2022). 

Por permitir a venda direta da energia elétrica gerada, a política de Feed-in 

também incentiva a implantação de usinas de geração fotovoltaica com viés 

comercial, visando a obtenção de lucro direto. Diferente da política de Net Metering, 

que por meio das políticas de compensação de energia elétrica visam a redução dos 

custos de energia elétrica do consumidor final (REN21, 2022). 

Devido à facilidade de implantação e de controle, o Net Metering é o sistema 

mais utilizado no mundo. Porém, por possuir mais possibilidades de utilização em 

vários tipos de cenários, gerando assim maiores vantagens tanto para o consumidor 

quanto para o sistema elétrico público, as políticas de Feed-in vêm ganhando 

espaço no mercado mundial, sobretudo em países desenvolvidos (Scolari, 2019; 

REN21, 2022). 

Nesse contexto também cria-se a figura do prosumidor3 de energia na 

medida em que o usuário final que instala um sistema de micro e minigeração 

distribuída em sua unidade consumidora é ao mesmo tempo um consumidor e um 

produtor de eletricidade (Facchini, 2017), conferindo assim ao usuário final um papel 

mais ativo ao longo da cadeia produtiva de eletricidade (Butturi et al., 2018). 

Dentro desse cenário da geração elétrica renovável e distribuída, a energia 

solar fotovoltaica vem se destacando e se expandindo à medida que se torna a 

                                             
3 Prosumidor é um termo originado do inglês - prosumer - que provém do neologismo 

cunhado por Alvin Toffler (1928-2016) por meio da junção de producer (produtor) e 
consumer (consumidor), para a análise do comportamento dos indivíduos, 
concomitantemente, produtores e consumidores de informação (Bório, 2014). 
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opção mais competitiva para geração de eletricidade em um número crescente de 

locais (Empresa de Pesquisa Energética, 2024; REN21, 2021, 2022, 2024). 

Assim, a geração solar fotovoltaica de micro e minigeração distribuída 

contribui para a sustentabilidade energética nestes três aspectos já citados: (i) 

representa uma fonte renovável de geração de energia elétrica, (ii) pode ser 

instalada em forma de geração distribuída e (iii) pode ser integrado ao ambiente 

urbano, conforme será descrito na Seção seguinte. 

A integração ao ambiente urbano vem ao encontro dos preceitos da 

Sustentabilidade Ambiental Urbana – Seção 2.3, sendo o estudo da sustentabilidade 

energética no ambiente urbano uma questão de grande importância para solução 

dos diversos problemas ambientais urbanos, segundo Larivière e Lafrance (1999) e 

Peteleaza et al. (2024). 

3.6 GERAÇÃO FOTOVOLTAICA NO AMBIENTE URBANO 

Segundo a Organização das Nações Unidas (2022), as cidades representam 

o local onde é gerado 80% do produto interno bruto e onde vive aproximadamente 

56% da população mundial, de modo que as áreas urbanas são consideradas 

responsáveis por 75% do consumo global de energia e por 70% das emissões de 

dióxido de carbono relacionadas à energia (Edenhofer et al., 2014; Formolli et al., 

2022). 

Assim, segundo Formolli et al. (2022) o processo de busca pela 

sustentabilidade energética, em linha com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 7 – Energia Limpa e Acessível e com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, exige uma contribuição 

substancial das cidades. 

Nesse contexto, a geração fotovoltaica (FV) distribuída contribui e se alinha 

a esse processo, sendo a integração entre essa tecnologia e o ambiente urbano alvo 

de estudos de vários pesquisadores (Cenek; Hlavacek, 2019; Formolli et al., 2022; 

Premier, 2022; Scolari, 2019). 

Em estudo de elaboração de um panorama da geração FV no Brasil, 

verificou-se que os sistemas de geração FV distribuída concentram-se nos grandes 
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centros urbanos do país (Scolari, 2019). Nesse sentido, diversos autores pesquisam 

dos pontos de vista arquitetônico, energético e de planejamento urbano as formas 

de integração da geração FV nas cidades (Abdalazeem, 2022; Cardoso, 2019; 

Cenek; Hlavacek, 2019; Kumar et al., 2020; Vassiliades; Savvides; Buonomano; 

2022; Vyas et al., 2022). 

Segundo Cardoso (2019), a integração de painéis FV em edificações e 

outras estruturas urbanas demonstra que é possível mesclar tecnologia, arquitetura 

e comportamento social em prol de um ambiente urbano sustentável. Rüther (2004) 

já citava as vantagens dessa integração: 

 Adaptabilidade: pois não requerem disponibilidade de espaços extras. 

 Fornecimento de energia em horários estratégicos. 

 Contribuição para reduzir perdas no processo de transmissão-distribuição de 

energia. 

 Substituição de elementos construtivos convencionais. 

 Promoção da modernização do ambiente construído do ponto de vista 

arquitetônico e energético. 

 Colaboração para a automação energética. 

 

Cardoso (2019) acrescenta ainda que a evolução da tecnologia fotovoltaica 

foi fundamental para a sua disseminação no ambiente urbano. A redução dos custos 

de fabricação dos módulos FV vem tornando a tecnologia mais acessível, embora 

ainda não seja uma realidade para a maior parcela da população urbana (REN21, 

2022).   

Além disso, o desenvolvimento de módulos fotovoltaicos flexíveis, 

transparentes e com maior rendimento, por exemplo, ampliou as possibilidades de 

aplicação da tecnologia, possibilitando a associação desses módulos a elementos 

estruturais de uma edificação, como janelas, portas, sacadas, claraboias, paredes e 

telhados, contribuindo para uso da tecnologia no meio urbano (Cardoso, 2019). 

De forma resumida apresenta-se os diferentes tipos de aplicação dos 

módulos fotovoltaicos no ambiente urbano no Quadro 6, salientando-se que: 

 Os sistemas FV denominados Building Applied Photovoltaic (Sistema 

Fotovoltaico Aplicado a Edificação) – BAPV e Building Integrated Photovoltaic 

(Sistema Fotovoltaico Integrado a Edificação) – BIPV mesclam as 
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funcionalidades dos equipamentos de conversão solar FV com a infraestrutura 

da edificação local, sendo os mais observados no ambiente urbano (Cardoso, 

2019; Nakano, 2017). 

 O conjunto BAPV consiste em painéis FV aplicados à edificação já pronta, 

considerando, ou não, perspectivas visuais e estéticas (Cardoso, 2019). A 

principal aplicação desses elementos está nos telhados, com o foco na eficiência 

de geração de energia do painel, uma vez que, nesses espaços, a incidência de 

radiação solar ocorre em maior concentração (Nakano, 2017; Rüther, 2004). 

 Já o sistema BIPV está integrado aos elementos constitutivos da edificação 

desde a concepção do projeto, tornando-se parte dos elementos estruturais da 

própria construção (Kumar et al., 2020). 

 Por outro lado, as usinas de solo não são encontradas com frequência no 

ambiente urbano devido à necessidade de área de solo para a sua instalação, 

inviabilizando sua instalação nestes locais (Kumar et al., 2020). Formolli et al. 

(2022) complementam ainda afirmando que quando grandes instalações solares 

são planejadas no nível do solo, uma abordagem de projeto paisagístico deve 

ser escolhida, enquanto o impacto ecológico deve ser reduzido pelo 

planejamento cuidadoso da adoção de soluções alternativas, como por exemplo, 

agrovoltaicas. 
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Quadro 6 – Tipos de Sistemas Fotovoltaicos Instalados no Ambiente Urbano. 

Tipo de Sistema 
Fotovoltaico 

Local de 
Instalação Descrição 

BAPV – Building 
Applied 

Photovoltaic – 
Sistema 

Fotovoltaico 
Aplicado a 
Edificação 

Instalado na 
envoltória do 

edifício, no telhado, 
na fachada, nas 

janelas, nos brises, 
entre outros. 

Os módulos fotovoltaicos são instalados em 
estruturas anexadas ao edifício, 
acompanhando a envoltória do edifício 
(telhado, fachada, janelas, brises, entre 
outros), mas não sendo um elemento 
estrutural do edifício. Por exemplo, um 
módulo fotovoltaico pode ser instalado no 
telhado, mas não faz parte do telhado e não 
desempenha função estrutural de envoltória 
da edificação. 

BIPV – Building 
Integrated 

Photovoltaics – 
Sistema 

Fotovoltaico 
Integrado a 
Edificação 

Os módulos fotovoltaicos são integrados aos 
elementos constitutivos, podendo assumir a 
função de algumas estruturas fundamentais 
como telhado, fachada, janelas, brises, entre 
outros. Por exemplo, um módulo fotovoltaico 
pode assumir a função de telhado ou de 
fachada, estando integrada com a edificação 
desde a concepção do projeto. 

Usina de Solo No solo 
Os módulos fotovoltaicos são instalados em 
estruturas metálicas que são colocadas na 
superfície do solo com suporte de concreto. 

Estacionamento 
fotovoltaico 

Em áreas de 
estacionamento no 

solo. 

Os módulos fotovoltaicos são instalados em 
estruturas metálicas com dimensões 
compatíveis a serem utilizas como cobertura 
para automóveis em um estacionamento. 

Aplicado ou 
Integrado à 

Veículo 

Exterior do veículo 
ou em periféricos. 

Os módulos fotovoltaicos são instalados ou 
integrados em estruturas de veículos, como 
vidros de janelas, teto solar, etc. 

Em poste Postes de rua. 
Os módulos fotovoltaicos são fixados ou 
integrados aos postes, por exemplo, postes 
de iluminação pública. 

Usina Solar 
Flutuante Superfície de água. Os módulos fotovoltaicos são montados em 

estruturas flutuantes. 

Usina 
Agrovoltaica No solo 

Instalada de modo a permitir o uso simultâneo 
de áreas de terra para geração de energia 
solar fotovoltaica e agricultura. 

Árvore fotovoltaica 
Superfície terrestre 
ou postes e torres 

existentes. 

Os módulos fotovoltaicos são montados como 
folhas em estruturas semelhantes a árvores. 

Fonte: Adaptado de Kumar et al. (2020). 

 

Nessa linha, Formolli et al. (2022) citam a importância de considerar a 

energia solar nos estágios iniciais de planejamento para alcançar níveis satisfatórios 

de integração. Para tanto, o maior nível de conhecimento de indicadores, associados 
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ao projeto, permite atuar sobre sua morfologia, alcançando a melhor solução em 

termos de ganhos energéticos, ambientais e econômicos (Formolli et al., 2022). 

Além disso, continuam esses autores, quando devidamente projetados, os 

sistemas fotovoltaicos podem atuar como elementos caracterizadores e como um 

material arquitetônico diferenciador capaz de valorizar a estética de toda a 

intervenção urbana, sendo necessário, portanto, considerá-los com um olhar 

interdisciplinar, para além de sua função de geração de eletricidade (Formolli et al., 

2022). 

Essa visão interdisciplinar da geração fotovoltaica vem ao encontro do 

alinhamento conceitual adotado por este Relato de Tese, considerando-a como um 

elemento fundamental na busca pela sustentabilidade ambiental urbana em suas 

múltiplas dimensões. Assim, o Alinhamento Conceitual das teorias tratadas no tema 

em estudo e de como elas estão inter-relacionadas para embasar e justificar a 

consecução desta pesquisa estão descritas no Capítulo seguinte. 
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4 ALINHAMENTO CONCEITUAL 

Este Capítulo tem a finalidade de delinear a estrutura teórica estabelecendo 

o viés unificador dos indicadores de sustentabilidade com os sistemas fotovoltaicos, 

voltado à sustentabilidade ambiental urbana e à geração distribuída de energias 

renováveis. 

    Para tanto, esses conceitos serão abordados de forma inter-relacionada 

de modo a alinhá-los conceitualmente tendo em vista o contexto e os objetivos desta 

Tese. Inicia-se o Capítulo com o delineamento teórico de Indicadores de 

Sustentabilidade e de Geração Distribuída de Energia Renováveis no Ambiente 

Urbano, finalizando-o será apresentada a proposta inicial. 

4.1 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

Diferentes autores conceituam indicadores de forma distinta, a exemplo de 

Gallopín (1996), conforme abordado na Seção 2.6. Neste estudo, adotou-se o 

entendimento sistêmico de que: 

(i) Um indicador é uma medida que resume informações relevantes para um 

determinado fenômeno (Mcqueen; Noak, 1988), 

(ii)  Indicadores fornecem informações qualitativas, quantitativas, estatísticas e/ou 

gráficas, que buscam apresentar a realidade de uma forma sistemática (Rauli; 

Araújo; Wiens, 2006) e 

(iii) Indicadores são “ferramentas constituídas por uma ou mais variáveis que, 

associadas de diversas formas, revelam significados mais amplos sobre os 

fenômenos a que se referem” (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2015, p. 11). 

 

Nesse sentido, de acordo com Meadows (1998), por serem ferramentas de 

mudança, de aprendizado e de propaganda, a presença, a ausência ou o destaque 

de determinado indicador afeta o comportamento de observador em relação ao fato 

avaliado, no caso específico desta Tese, afeta o comportamento da comunidade 

científica e dos formuladores de políticas em relação à tecnologia fotovoltaica. Essa 
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autora complementa ainda afirmando que quando os indicadores são mal 

escolhidos, imprecisos, tendenciosos ou mal avaliados, eles podem causar erros de 

interpretação do fenômeno em análise e as decisões baseadas nestes indicadores 

podem não ser eficazes, levando a condutas equivocas e super ou sub-reações ao 

fenômeno, evidenciando a importância da correta identificação e seleção de 

indicadores, etapas da proposta desta Tese. 

Assim, apoiando-se nas conceituações de Gallopín (1996) e Tunstall (1992) 

destaca-se as seguintes funções dos indicadores já citadas: (i) Avaliação de 

condições e tendências, (ii) Comparação entre lugares e situações,  (iii) Avaliação de 

condições e tendências em relação às metas e aos objetivos, (iv) Provisão de 

informações de advertência e (v) Antecipação de futuras condições e tendências. 

Neste estudo considera-se, então, que os indicadores mais relevantes são 

aqueles que sintetizam as informações relevantes sobre o fenômeno observado, 

fazendo com que certos aspectos deste fenômeno que são pouco perceptíveis se 

tornem aparentes para o usuário (Gallopín, 1996), sendo que os indicadores 

possuem maior significado pelo que apontam do que pelo seu valor absoluto 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015). 

Nesse sentido, diversos autores indicam as características desejáveis para 

que um indicador seja relevante para uma determinada análise (Berliner; Brimson, 

1988; Caldeira, 2018; Callado; Fensterseifer, 2010; Meadows, 1998; Neely et al., 

1997; Tironi et al., 1991), sendo consideradas no âmbito deste estudo especialmente 

as seguintes: (i) Seletividade, (ii) Clareza, (iii), Representatividade, (iv) Suficiência, 

(v) Simplicidade, (vi) Baixo Custo, (vii) Estabilidade, (viii) Disponibilidade, (ix) 

Comparativo. 

Van Bellen (2002) ressalta ainda a importância de se considerar a questão 

da multidimensionalidade da sustentabilidade ao se trabalhar com indicadores 

voltados a esta, ao passo que, uma vez que existem diferentes concepções a 

respeito das dimensões relacionadas à sustentabilidade a escolha e a utilização 

destas dimensões se tornam fator importante quando se avalia o grau de 

sustentabilidade do desenvolvimento de determinado fenômeno. 

Observou-se então, por meio da leitura inicial do corpus de pesquisa que o 

tema compreendendo indicadores aplicados à sistemas fotovoltaicos é abordado de 

maneira interdisciplinar por vários autores da área, perpassando diferentes 

dimensões do campo de estudo. Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Mei e Chen 
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(2021), Nagarkatti e Kolar (2021) e Zhan e Li (2024), por exemplo, categorizaram os 

indicadores de sistemas fotovoltaicos em cinco dimensões: (i) Ambiental, (ii) 

Econômica, (iii) Social, (iv) Recursos e (v) Tecnológica. Seguindo essa linha, essa 

mesma categorização foi utilizada nas etapas seguintes desta pesquisa, resultando 

no Quadro 14 da Seção 6.4 do Capítulo de resultados. 

Na visão dos autores supracitados (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Mei; 

Chen, 2021; Nagarkatti; Kolar, 2021; Zhan; Li, 2024), em síntese: 

 a Dimensão Ambiental envolve aspectos relativos aos impactos 

ambientais do uso de determinada tecnologia de geração de 

eletricidade, a exemplo da emissão de gases de efeito estufa e do 

potencial de acidificação; 

 a Dimensão Econômica engloba os elementos para a avaliação do 

desempenho econômico de determinada planta, como tempo de 

retorno e taxa interna de retorno; 

 a Dimensão Social envolve componentes representativos das 

consequências da interação do sistema de geração de eletricidade 

com a sociedade, como criação de empregos e aceitabilidade social; 

 a Dimensão Recursos compreende os aspectos relativos à energia 

gerada pelo sistema de geração, como produção de eletricidade e 

previsibilidade de geração; 

 a Dimensão Tecnológica apresenta atributos relativos ao desempeno 

tecnológico específico de determinada fonte geradora, como os 

índices de mérito, maturidade tecnológica e operabilidade da planta. 

 

Aprofundando a reflexão, outra consideração efetuada por Van Bellen (2002) 

a respeito da mensuração da sustentabilidade reside na dificuldade de utilização de 

uma ferramenta que capture toda a complexidade do desenvolvimento, sem reduzir 

a significância de cada um dos escopos utilizados no sistema. Assim sendo, 

observou-se, também por meio da leitura inicial do corpus de pesquisa, que os 

estudos neste campo transitam entre essas diferentes dimensões com maior ou 

menor intensidade, de acordo com a abrangência ou especificidade que o autor 

enseja (Garraín et al., 2020; Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Hassan; Das; Hasan, 

2022). Apesar dos estudos de maior amplitude abordarem mais dimensões do 

fenômeno, eles não cobrem com profundidade um determinado aspecto que é mais 
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bem apreciado em estudos mais específicos (Makram et al., 2021; Pawliczek; 

Zimmermannova, 2018). Desta forma, avalia-se que, tanto um, quando o outro tipo 

de estudo, são importantes para construir um arcabouço teórico sobre o tema. 

Por fim, Van Bellen (2002) destaca o desafio de superar as limitações 

implícitas na utilização de metodologia predominantemente quantitativas, pois, as 

diferentes dimensões da sustentabilidade com as quais o fenômeno em estudo se 

relaciona, não estão associadas necessariamente a grandezas físicas quantitativas. 

Esse autor cita como exemplo desse fenômeno a dimensão social da 

sustentabilidade, conquanto seja possível associar essa dimensão a indicadores 

quantitativos, esta associação sofre limitações em função da própria variável que se 

procura observar. 

Nessa linha, Veleva e Ellenbecker (2000) já observavam que grande parte 

das metodologias de análise utiliza apenas indicadores quantitativos para mensurar 

o desempenho da sustentabilidade, no entanto, em muitas situações torna-se 

importante fazer uso de indicadores qualitativos, mesmo que isso represente uma 

maior subjetividade no processo de análise (Callado; Fensterseifer, 2010; 

Upadhyaya; Biswas; Tam, 2021). 

Ciente deste desafio, utilizar-se-á neste estudo uma abordagem mista, 

predominantemente qualitativa, empregando-se, contudo, análise quantitativa, 

quando essa se fizer necessária, conforme descrito no Capítulo 5 (Creswell; Clark, 

2014; Sampieri; Collado; Lúcio; 2013). 

No contexto interdisciplinar do estudo da sustentabilidade, apresentado na 

Seção 2.1, abordado por Albino e Berardi (2012), Berardi (2013), Hajer (1995),  

Lajara et al. (2023), Martens (2006), Organização das Nações Unidas (2007), 

Romulo et al. (2024), Singh (2024) e Zeijl-Rozema et al. (2008), a questão 

energética assume um dos focos principais da discussão, levando, segundo 

Fonseca et al. (2021a),  a novos paradigmas no setor energético, no qual a geração 

distribuída de energia renováveis surge como uma solução para promover o 

desenvolvimento sustentável neste. 
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4.2 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS NO AMBIENTE 

URBANO 

Foram apresentados os novos paradigmas do setor energético segundo a 

concepção de Butturi et al. (2018), Fonseca et al. (2021a, 2021b), Henriques (2010), 

Henriques e Schnorr (2010) – na Seção 3.1, paradigmas estes impulsionados pelas 

crescentes preocupações com as alterações climáticas e a segurança energética. 

Essa mudança necessária se assenta em três pilares principais, conforme a 

International Energy Agency (2019b), International Renewable Energy Agency 

(2018) e REN21 (2022), sendo: (i) aumento da participação de fontes renováveis de 

energia, (ii) aumento do uso de eletricidade de baixo carbono como forma de energia 

de uso final e (iii) implantação da geração distribuída de energia. 

Nesse sentido, o presente estudo corrobora com Fonseca et al. (2021b) 

considerando que  a geração distribuída (GD) de energias renováveis é uma 

alternativa adequada aos desafios expostos, uma vez que se enquadra nas 

características dos sistemas de energia sustentável, de acordo com Alanne e Saari 

(2006) e Rong e Lahdelma (2016), conforme citado na Seção 3.5 do Capítulo 3, 

sobretudo em: (i) custo-benefício, (ii) confiabilidade, (iii) segurança e (iv) respeito ao 

meio ambiente. 

Conceitualmente a Geração Distribuída foi abordada na Seção 3.5, sendo 

caracterizada pela existência de inúmeras fontes geradoras de pequeno porte 

localizadas junto à unidade consumidora (UC) (Boeff, 2013). Nesse contexto, Cenek 

e Hlavacek (2019), Formolli et al. (2022), Premier (2022) e Scolari (2019) abordam a 

integração da Geração Distribuída Fotovoltaica no ambiente urbano, a qual contribui 

para o processo de descentralização da geração de energia elétrica. 

Essa transição do sistema de geração de energia predominantemente 

centralizado para uma configuração descentralizada é defendida pela comunidade 

científica e pelos formuladores de políticas (Bauwens; Gotchev; Holstenkamp, 2016; 

Silva et al., 2021). No entanto, a transição para um sistema elétrico sustentável 

exige uma mudança de perspectiva, considerando uma visão de sustentabilidade 

multidimensional e a necessidade de ação multissetorial, visão essa adotada por 

este estudo, fundamentando-se em Butturi et al. (2018) e abordada nas Seções 2.3 

e 2.4. 
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Assim, ao incluir o viés da sustentabilidade ambiental urbana nessa 

discussão, a micro e a minigeração distribuída de energia (MMGD) instalada no 

ambiente urbano oferece a possibilidade de lidar com ineficiências no fornecimento 

de energia e com a dependência de combustíveis fósseis de usinas convencionais e 

centralizadas, estando focadas em cobrir demandas energéticas urbanas próximas 

ao local de geração (Fonseca et al., 2021a). 

Os aspectos relativos à legislação da micro e da minigeração distribuída de 

energia no Brasil foram apresentados na Seção 3.5, sendo regulamentada pela 

Resolução Normativa Nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021 da Agência Nacional de 

Energia Elétrica – ANEEL (2021) e pela sua posterior atualização na Resolução 

Normativa Nº 1.059, de 7 de fevereiro de 2023 do mesmo órgão (Agência Nacional 

de Energia Elétrica, 2023), em que são estabelecidas as condições gerais para o 

acesso de microgeração e de minigeração distribuída aos sistemas de distribuição 

de energia elétrica, além do Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE). 

Destaca-se ainda que a publicação da já citada Resolução Normativa Nº 482 

foi o marco inicial da disseminação da geração distribuída no Brasil, sobretudo da 

solar fotovoltaica, permitindo que desde os consumidores residenciais de pequeno 

porte até os consumidores industriais de grande porte pudessem instalar sistemas 

fotovoltaicos em suas próprias unidades consumidoras com reduzida burocracia de 

homologação (Scolari, 2019). 

Contudo, a universalização da micro e minigeração distribuída ainda 

encontra obstáculos, principalmente em regiões vulneráveis socioeconomicamente, 

tendo o seu uso muitas vezes limitado devido à baixa capacidade financeira e 

técnica destas comunidades (Henriques, 2010). 

Neste sentido, Silva et al. (2021) destacam os desafios que essas 

comunidades enfrentam para acessar a tecnologia de micro e de minigeração 

distribuída, como baixa renda familiar per capita, falta de políticas públicas, 

dificuldade de acesso a informações sobre GD e alto custo do sistema. 

Apesar dos desafios a serem superados, Butturi et al. (2018) concluem 

afirmando que a transição para um sistema elétrico de baixa emissão e com alta 

participação de fontes de energia renováveis pode ser acelerada pela integração de 

fontes renováveis por meio da micro e minigeração distribuída no ambiente urbano. 

Esse processo de transição energética carece, no entanto, de processos 

sistemáticos de apoio à decisão e de indicadores adequados uma vez que a tomada 
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de decisões conscientes depende da obtenção de informações estratégicas 

baseadas em avaliações robustas e dados precisos (Empresa de Pesquisa 

Energética, 2015; Moreira et al., 2024). 

Assente nos elementos direcionadores infere-se, portanto, a tese de que: 

Indicadores de sustentabilidade, quando corretamente propostos, podem avaliar a 

sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica nas diversas 

dimensões da sustentabilidade, conforme aposto na Seção 1.3. 

Para tanto, a proposta conceitual desta pesquisa é composta por cinco 

etapas. As três primeiras (etapas 1, 2 e 3) formam uma análise em triangulação - a 

partir de uma revisão sistemática da literatura - dos elementos alicerçadores dessa 

tese: (1) indicadores, (2) sustentabilidade e (3) sistemas fotovoltaicos. 

A partir dessa análise, a próxima etapa (4) é a criação – por meio de uma 

análise sistemática – de um quadro de indicadores de sustentabilidade para 

sistemas fotovoltaicos. Por último, na etapa 5, o quadro de indicadores será validado 

e submetido a um painel de especialistas da área. 

Assim, um conjunto de indicadores neste escopo, cerne da proposta desta 

tese, constitui-se então como uma ferramenta que propicia um diagnóstico sobre o 

tema, subsidiando o processo de tomada de decisão da comunidade científica e de 

formuladores de políticas. 

As cinco etapas da proposta conceitual estão representadas na Figura 13. 

 

Figura 13 – Proposta Conceitual da Pesquisa. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Assim, tendo visto a exposição apresentada, a partir das delimitações iniciais, 

da revisão da literatura e deste alinhamento conceitual, apresenta-se a seguir os 

procedimentos metodológicos da pesquisa. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

Nesse Capítulo serão apresentados os procedimentos metodológicos 

utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa, descrevendo aspectos relativos à 

classificação da pesquisa, ao seu planejamento e ao seu desenvolvimento, 

descrevendo as técnicas utilizadas e os procedimentos de coleta e de tratamento de 

dados adotados. Assim, neste Capítulo é tecida a base metodológica em relação 

aos procedimentos e à operacionalização da pesquisa. 

5.1 CLASSIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Segundo Sampieri, Collado e Lúcio (2013, p. 30), a pesquisa científica é “um 

conjunto de processos sistemáticos, críticos e empíricos aplicados no estudo de um 

fenômeno”. Deste modo, com o intuito de atingir os objetivos desse estudo, o 

delineamento de métodos, de técnicas e de procedimentos se faz necessário, 

fornecendo as bases lógicas à investigação científica (Creswell; Clark, 2014; Gil, 

2002; Marconi; Lakatos, 2003; Sampieri; Collado; Lúcio; 2013). 

Os critérios para a classificação dos tipos de pesquisa variam de acordo com 

o enfoque dado pelo autor desta (Marconi; Lakatos, 2002), sendo utilizado neste 

estudo, sobretudo as definições e as classificações de Sampieri, Collado e Lúcio 

(2013). 

Seguindo a classificação desses autores, esta pesquisa possui um enfoque 

predominantemente qualitativo, utilizando-se de coleta de dados, não 

necessariamente numéricos, para descobrir ou aprimorar perguntas de pesquisa no 

processo de interpretação, fazendo uso, todavia, de análise quantitativa, quando 

necessária (Sampieri; Collado; Lúcio; 2013). Dessa ótica, esta pesquisa tem, 

portanto, uma abordagem mista na visão de Creswell e Clark (2014), considerando-

se uma perspectiva sistêmica. 

Classifica-se o alcance da pesquisa como: (i) exploratório, por examinar um 

tema ou um problema de pesquisa pouco estudado, fato já demonstrado no Capítulo 

1 e que será reforçado na Seção 5.3; e sequencialmente (ii) descritivo, uma vez que 

se busca especificar as propriedades e as características do fenômeno de análise, 
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por meio da coleta de informações de maneira independente sobre os conceitos ou 

as variáveis a que se referem (Sampieri; Collado; Lúcio; 2013). 

O plano de ação se dá no campo não experimental, uma vez que o 

fenômeno de estudo é observado e analisado sem a manipulação deliberada de 

variáveis; além disso, a dimensão temporal utilizada é de natureza transversal, pois 

o recorte temporal de coleta de dados do estudo é bem definido (Sampieri; Collado; 

Lúcio; 2013). 

O delineamento do desenho metodológico da pesquisa é apresentado na 

Matriz de Consistência – Figura 14 – a partir da qual se recupera desde a questão 

de pesquisa, a tese e os objetivos, já apresentados no Capítulo 1, até os elementos 

metodológicos desta. 

Figura 14 – Matriz de Consistência. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Uma vez descritos os principais elementos metodológicos da pesquisa, na 

Seção seguinte serão apresentadas as etapas da pesquisa, que foram baseadas no 

paradigma epistemológico da Design Science (Dresch; Lacerda; Antunes Jr., 2015; 

Simon, 1996), igualmente explicitada. 

5.2 ETAPAS E PROTOCOLO DA PESQUISA 

Considerando que a transdisciplinaridade – característica fulcral deste 

estudo – tem estrutura teórica própria e métodos de pesquisa específicos, nos quais 

as ciências tradicionais podem apresentar limitações (Gibbons et al., 1994; Starkey; 

Madan, 2001; Van Aken, 2004, 2005), paradigmas epistemológicos adequados 

devem ser utilizados durante a condução deste estudo. 

Neste contexto, o paradigma epistemológico adotado para a elaboração do 

presente estudo é o da Design Science, proposta por Simon (1996). Não tendo 

como objetivo precípuo descobrir leis naturais ou universais que expliquem o 

comportamento do objeto de estudo, a Design Science objetiva, segundo Dresch, 

Lacerda e Antunes Jr. (2015, p. 57), desenvolver “soluções para melhorar sistemas 

existentes, resolver problemas, ou, ainda, criar novos artefatos que contribuam para 

uma melhor atuação humana”. 

Segundo Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015), a Design Science Research 

é um método de pesquisa que fundamenta e operacionaliza uma pesquisa 

conduzida sob o paradigma da Design Science, sendo orientada à solução de 

problemas específicos, não almejando obrigatoriamente a solução ótima, mas sim, 

uma solução satisfatória para o problema. 

Além disso, segundo esses mesmos autores, a Design Science é adequada 

para a condução de pesquisas transdisciplinares do chamado tipo 2, proposto por 

Gibbons et al. (1994), que são pesquisas “caracterizadas pela transdisciplinaridade e 

pela heterogeneidade, [...] socialmente responsáveis e reflexivas, além de 

considerarem um campo amostral amplo e heterogêneo, colaborando, assim, em um 

problema definido dentro de um contexto específico e localizado”, o que difere do 

conhecimento de tipo 1, que possui um viés puramente acadêmico “apoiado em uma 
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única disciplina e caracterizado pelo homogeneidade” (Gibbons et al., 1994, p. 3 – 

tradução nossa). 

Assim, da óptica transdisciplinar, e apoiado no já citado modelo de Gibbons 

et al. (1994), o presente estudo tem a pretensão de produzir conhecimento do tipo 2, 

ou seja, utilizar-se da transdisciplinaridade para a resolução de problemas, o que 

atende, igualmente aos propósitos da pesquisa aplicada (Gil, 2002). 

As etapas da pesquisa estão representadas na Figura 15, orientadas pelos 

preceitos da Design Science Research e adaptadas para este estudo, partindo-se da 

etapa de identificação e conscientização do problema, passando pela identificação, 

pela seleção e pela validação a partir da aplicação de um questionário a um painel 

de especialistas, finalizando pela explicação, generalização e conclusões a respeito 

dos resultados obtidos. 

Figura 15 – Etapas da Pesquisa. 

 
Fonte: Adaptado de Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2022). 
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Cabe apresentar também o protocolo de pesquisa para cada um dos 

objetivos específicos, indicando o método, a técnica ou a ferramenta utilizada e a 

referência metodológica utilizada da literatura, conforme o Quadro 7. 
 

Quadro 7 – Protocolo de Pesquisa 

Objetivo Específico 1: Selecionar indicadores para a elaboração de um quadro referencial 
de Indicadores de Sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, 
considerando-se as variáveis da dimensão da sustentabilidade ambiental urbana. 

Método, Técnica ou Ferramenta Utilizada: Revisão Sistemática da Literatura, Análise 
Sistemática e Avaliação Descritiva. 

Referências Metodológicas: Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015), Hevner et al. (2004) e 
Page et al. (2021). 

Objetivo Específico 2: Validar os Indicadores de Sustentabilidade por meio de consulta a 
painel de especialistas. 

Método, Técnica ou Ferramenta Utilizada: Aplicação de questionário pelo método Delphi. 

Referências Metodológicas: Antunes (2014), Echeverría e Hott (1990), Estévez e 
Gallastegui (2005), Linstone e Turoff (1975), Marconi e Lakatos (2002) e Santoyo (2011). 

Objetivo Específico 3: Elaborar o Quadro Referencial de Indicadores a partir da validação 
efetuada. 

Método, Técnica ou Ferramenta Utilizada: Generalização por meio de raciocínio indutivo. 

Referências Metodológicas: Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) e Sampieri, Collado e 
Lúcio (2013). 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Detalha-se, sequencialmente, o processo de formulação da Questão de 

Pesquisa, já apresentada no Capítulo 1 e que seguiu a Estratégia PICO. Tendo 

origem em pesquisas de áreas da saúde, segundo Santos, Pimenta e Nobre (2007), 

mas podendo ser utilizada para construir questões de pesquisa de naturezas 

diversas, a estratégia PICO é um acrônimo para representar os elementos 

fundamentais da questão de pesquisa: (i) Problema, (ii) Intervenção, (iii) 

Comparação e (iv) Outcomes (desfecho, resultado). 

A decomposição da Questão de Pesquisa deste trabalho nos quatro 

componentes PICO está ilustrada na Figura 16. 
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Figura 16 – Estratégia PICO. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Ainda segundo Santos, Pimenta e Nobre (2007), uma pergunta de pesquisa 

bem construída contribui para o desenvolvimento da Revisão Sistemática da 

Literatura, uma vez que ela subsidia a escolha consciente das palavras-chaves, de 

modo a focar no escopo da pesquisa, evitando assim a realização de buscas 

desnecessárias e maximizando a recuperação de informações relevantes nas bases 

de dados. 

Nesta linha, a escolha das palavras-chaves, e consequentemente dos 

descritores que direcionaram a Revisão Sistemática da Literatura, descrita na Seção 

seguinte, foi efetuada com base na decomposição da questão de pesquisa nos 

quatro componentes PICO, resultando das seguintes principais palavras-chave: (i) 

sistemas fotovoltaicos, (ii) indicadores e (iii) sustentabilidade. 

Desta forma, sendo um elemento importante na condução da Design 

Science Research (Dresch; Lacerda; Antunes Jr., 2015), a Revisão Sistemática da 

Literatura – RSL, será descrita na Seção seguinte. 
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5.3 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

Nesta Seção serão detalhados os procedimentos e os parâmetros de 

pesquisa da Revisão Sistemática da Literatura – RSL, incluindo a descrição das 

etapas da RSL, a definição dos descritores, a formulação da estratégia de busca e a 

apresentação dos resultados. 

Cabe destacar que o método de coleta de dados utilizado neste estudo se 

deu por meio de pesquisa bibliográfica. Mais especificamente, a coleta de dados foi 

efetuada por meio da própria Revisão Sistemática da Literatura que será descrita 

nas Subseções seguintes. 

Para Van Aken (2011), uma revisão sistemática da literatura pode ajudar a 

identificar soluções para determinada classe de problema, além de identificar 

lacunas na literatura existente. Galvão, Pansani e Harrad (2015, p. 1) e Page et al. 

(2021) complementam conceituando que uma revisão sistemática é uma “revisão de 

uma pergunta formulada de forma clara, que utiliza métodos sistemáticos e 

explícitos para identificar, selecionar e avaliar criticamente pesquisas relevantes, e 

coletar e analisar dados destes estudos que são incluídos na revisão”. 

Nesta linha, Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) afirmam que uma RSL 

oferece importantes benefícios à pesquisa, pois proporciona uma visão abrangente e 

robusta do tema de estudo, mantendo os pesquisadores a par do que tem sido 

estudado em suas áreas de interesse e resultando em uma melhor interpretação dos 

resultados tendo o arcabouço da literatura como base. 

Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) destacam ainda que não há um único 

método para a realização de uma revisão sistemática da literatura, ao passo que 

oferecem uma sugestão de protocolo voltado a revisões sistemáticas com fins 

acadêmicos, que pode inclusive, ser adaptado a revisões com outras finalidades, 

segundo estes autores. 

Desta forma, adequando-se às necessidades desse estudo, a revisão 

sistemática da literatura foi conduzida adaptando-se os métodos e os protocolos de 

pesquisa propostos por Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) e por Page et al. 

(2021). As etapas do protocolo de pesquisa adotado são ilustradas na Figura 17. 
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Figura 17 – Protocolo da Revisão Sistemática da Literatura. 

 
Fonte: Adaptado de Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2022) e Page et al. (2021) 
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Uma vez apresentado o protocolo de pesquisa, na Subseção seguinte serão 

detalhados os seus diversos parâmetros, de modo a possibilitar a replicação dos 

resultados obtidos. 

5.3.1. Parâmetros de Pesquisa 

Segundo Brizola e Fantin (2017), os parâmetros de pesquisa da RSL, que 

incluem definições a respeito da sua amplitude, de seus critérios de inclusão e 

exclusão, da sua estratégia de busca e de suas fontes de busca são definidos pelo 

tipo de questão que se pretende responder. Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) 

complementam conceituando que questão abertas, que objetivam explorar um tema 

de forma abrangente são mais bem respondidas com uma revisão configurativa, em 

oposição à revisão agregativa, que se visa responder questões fechadas e testar 

teorias. 

Neste sentido, pretendeu-se efetuar uma revisão configurativa, na qual 

buscam-se estudos primários heterogêneos, que são explorados e interpretados 

resultando em “uma renderização teórica coerente” (Dresch; Lacerda; Antunes Jr., 

2015, p. 147).  Para isso, utilizou-se uma estratégia de busca de saturação, que 

objetiva localizar estudos primários suficientes para uma configuração coerente do 

tema de interesse. Deste modo, a busca foi por novos materiais, e esta se estendeu 

até o momento em que os resultados não mais contribuíssem com novos conceitos 

para o processo de síntese em tela (Brunton et al., 2012; Dresch; Lacerda; Antunes 

Jr., 2015). 

A etapa de consulta inicial da RSL foi efetuada em agosto de 2022 nas 

seguintes bases de dados: (i) SciELO (Scientific Electronic Library Online), (ii) BDTD 

(Biblioteca Digital de Teses e Dissertações), (iii) Scopus (Elsevier) e (iv) Web of 

Science (Coleção Principal – Clarivate Analytics). Entre as diversas bases de dados 

disponibilizadas pelo portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES, estas foram escolhidas pela grande quantidade 

de itens indexados revisados por pares em cada uma delas e por oferecerem uma 

visão geral abrangente da produção mundial em diferentes áreas de pesquisa, 

tornando assim a pesquisa abrangente o suficiente para abordar os temas em 
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questão de forma interdisciplinar com a profundidade e a amplitude necessárias e 

minimizando vieses de pesquisa. 

O recorte temporal utilizado foi de itens de informação publicados nos 

últimos 5 anos, compreendendo o período de 2018 até 2022, uma vez que a busca 

foi efetuada em primeira execução em agosto de 2022, com última atualização em 

julho de 2024. Os idiomas utilizados foram o português e o inglês. Foram 

considerados os seguintes tipos de publicação: (i) artigos em periódicos, (ii) 

capítulos de livros, (iii) livros, (iv) artigos de eventos científicos, (v) teses e (vi) 

dissertações. 

Uma vez caracterizados os parâmetros de busca, será detalhado, na Seção 

seguinte, o processo de definição das palavras-chave e dos descritores. 

5.3.2. Definição das Palavras-chave e dos Descritores 

Como já citado, a definição das palavras-chave foi subsidiada pela 

decomposição da questão de pesquisa nos quatro componentes PICO. Deste modo, 

buscou-se por meio de uma revisão sistemática da literatura abordar o estado da 

arte sobre indicadores de sustentabilidade aplicados a sistemas fotovoltaicos; além 

de verificar a existência de estudos abordando os três grandes temas de Tese 

simultaneamente: (i) sistemas fotovoltaicos, (ii) indicadores e (iii) sustentabilidade. 

Com o intuito de ampliar a pesquisa para bases internacionais e recuperar 

uma quantidade de documentos adequada para o estudo, optou-se, como já citado, 

por efetuar a RSL tanto no idioma português quanto no idioma inglês, sendo as 

palavras-chave versadas para a língua inglesa: (i) photovoltaic systems, (ii) 

indicators e (iii) sustainability. 

Cada um dos temas relativos às palavras-chaves definidas possui diversos 

descritores possíveis, não existindo um tesauro com um termo único amplamente 

difundido, podendo assim, este apresentar-se de diversas formas. Na tentativa de 

minimização de viés na estratégia de busca, Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) 

ressaltam a importância de, além de efetuar a busca pelos termos principais, efetuá-

la também incluindo sinônimos, diferentes grafias e expressões similares, o que se 

assemelha a estabelecer possíveis descritores. 
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Seguindo esta orientação, a escolha dos descritores foi efetuada utilizando-

se de teste de aderência que considerou diversos descritores para cada termo 

principal (Dresch; Lacerda; Antunes Jr., 2015). Segundo Ruthes e Silva (2015), o 

teste de aderência permite averiguar de forma quantitativa a pertinência do termo, 

mensurando o retorno de cada descritor quando pesquisado nas ferramentas de 

busca das bases de dados. Nesta etapa foram realizados testes para os três grupos 

de descritores isoladamente, que resultaram nos dados apresentados na Tabela 4, 

sendo que R% significa a representação percentual do descritor em relação ao total. 
 

Tabela 4 – Teste de Aderência dos Descritores. 

Palavra-chave / 
keyword Descritores 

R% 
Scielo BDTD Scopus Web of Science 

A 

Sistemas 
Fotovoltaicos 

Fotovoltaico 18% 22% ---- ---- 
Fotovoltaicos 20% 22% ---- ---- 
Fotovoltaica 25% 22% ---- ---- 
Fotovoltaicas 11% 22% ---- ---- 
Energia Solar 27% 12% ---- ---- 

Total 100% 100% ---- ---- 

Photovoltaic 
Systems 

Photovoltaic ---- ---- 38% 60% 
Photovoltaics ---- ---- 40% 14% 
Solar Energy ---- ---- 21% 26% 

Total ---- ---- 100% 100% 

B 

Indicadores 

Indicadores 29% 25% ---- ---- 
Indicador 7% 25% ---- ---- 
Índices 16% 25% ---- ---- 
Índice 47% 25% ---- ---- 
Total 100% 100% ---- ---- 

Indicators 

Indicators ---- ---- 13% 18% 
Indicator ---- ---- 13% 11% 
Indexes ---- ---- 37% 7% 
Index ---- ---- 37% 64% 
Total ---- ---- 100% 100% 

C 

Sustentabilidade 

Sustentabilidade 53% 58% ---- ---- 
Sustentável 36% 30% ---- ---- 
Sustentáveis 12% 12% ---- ---- 

Total 100% 100% ---- ---- 

Sustainability 
Sustainability ---- ---- 32% 35% 
Sustainable ---- ---- 68% 65% 

Total ---- ---- 100% 100% 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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O objetivo desta busca inicial é conhecer o tamanho do universo dos temas 

pesquisados, de modo que a definição dos descritores utilizados para cada palavra-

chave seja efetuada com o embasamento adequado. Nessa etapa inicial foram 

utilizados os mesmos parâmetros de pesquisa e bases de dados utilizadas na RSL 

já descritas no Item 5.3.1. Assim, dessa busca inicial, formaram-se conjuntos de 

descritores para cada palavra-chave, tanto para na Língua Portuguesa quanto na 

Língua Inglesa, conforme observa-se no Quadro 8. 
 

Quadro 8 – Resumo das Palavras-Chave e de seus Respectivos Descritores 

Palavra-chave / keyword Conjuntos de Descritores 

A 
Sistemas Fotovoltaicos Fotovoltaico, Fotovoltaicos, Fotovoltaica, Fotovoltaicas, 

Energia Solar 

Photovoltaic Systems Photovoltaic, Photovoltaics, Solar Energy 

B 
Indicadores Indicadores, Indicador, Índices, Índice 

Indicators Indicators, Indicator, Indexes, Index 

C 
Sustentabilidade Sustentabilidade, Sustentável, Sustentáveis 

Sustainability Sustainability, Sustainable 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

O resultado da busca simples efetuada com os descritores selecionados em 

cada uma das bases de dados no idioma inglês e no idioma português está 

representado na Tabela 5, sendo possível efetuar importantes ponderações 

sequenciais a respeito da escolha dos descritores utilizados, o que contribuirá para 

atestar a originalidade, a pertinência e as lacunas existentes do tema em estudo. 
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Tabela 5 – Pesquisa Individual pelos Descritores. 

Palavra-chave / 
keyword Descritores 

Resultados 

Scielo BDTD Scopus Web of 
Science 

A 

Sistemas 
Fotovoltaicos 

Fotovoltaico 10 841 ---- ---- 
Fotovoltaicos 11 841 ---- ---- 
Fotovoltaica 14 841 ---- ---- 
Fotovoltaicas 6 841 ---- ---- 
Energia Solar 15 471 ---- ---- 

Photovoltaic 
Systems 

Photovoltaic ---- ---- 78.715 58.731 
Photovoltaics ---- ---- 81.371 14.021 
Solar Energy ---- ---- 42.432 25.382 

B 

Indicadores 

Indicadores 1.519 35.662 ---- ---- 
Indicador 371 35.662 ---- ---- 
Índices 845 35.662 ---- ---- 
Índice 2.446 35.662 ---- ---- 

Indicators 

Indicators ---- ---- 281.901 162.790 
Indicator ---- ---- 281.901 100.683 
Indexes ---- ---- 774.377 59.687 
Index ---- ---- 774.377 563.646 

C 
Sustentabilidade 

Sustentabilidade 453 7.503 ---- ---- 
Sustentável 306 3.837 ---- ---- 
Sustentáveis 100 1.511 ---- ---- 

Sustainability 
Sustainability ---- ---- 147.077 120.567 
Sustainable ---- ---- 307.121 222.784 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 
Destaca-se, em primeiro lugar, que a pesquisa com descritores de maior 

revocação revela o tamanho do universo de cada um dos temas pesquisados; por 

exemplo, a busca pelo termo Photovoltaic encontrou 78.715 documentos na Base de 

Dados Scopus, enquanto os descritores Indicators e Sustainable retornaram 

respectivamente 281.901 e 307.121 resultados na mesma base, revelando a 

pertinência e atualidade dos temas. 

Em segundo lugar, essa pesquisa serve de parâmetro para comparar os 

bancos de dados em relação ao número de resultados obtidos, de modo a verificar 

se os temas pesquisados se encontram efetivamente no escopo dos periódicos 

indexados por elas. Assim, para os mesmos descritores citados anteriormente, a 

base de dados Web of Science encontrou 58.731, 162.790 e 222.784 resultados 

respectivamente, valores próximos aos obtidos na Scopus e superiores aos obtidos 
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nas bases em português (SciELO e BDTD). Constatou-se a carência desses 

conteúdos no idioma português quando comparado ao idioma inglês: a pesquisa na 

base de dados Scielo retornou, respectivamente 10 resultados para o termo 

Fotovoltaico, 1.519 resultados para o termo Indicadores e 453 resultados para o 

termo Sustentabilidade, indicando uma possível lacuna compatível com a necessária 

ampliação de pesquisas em âmbito nacional. 

A busca indica também que todos os descritores pesquisados (ver a Tabela 

5 e o Quadro 8) são empregados em algum momento e em algum contexto por 

vários autores diferentes, podendo-se afirmar que eles representam os temas de 

estudo. 

Apesar de os descritores escolhidos gerarem alta revocação na busca 

simples, observa-se por outro lado um baixo retorno na pesquisa combinada. Deste 

modo, justamente por terem uma alta revocação a busca combinada destes 

descritores, que será abordada na Subseção seguinte, se encarregará de direcionar 

e contextualizar a pesquisa dentro da abordagem pretendida, visando obter tanto 

precisão quanto revocação satisfatórias da estratégia de busca para atender aos 

objetivos pretendidos com a Revisão Sistemática da Literatura.  

Acrescenta-se ainda que foram eliminados das buscas os termos 

abreviados, pois se espera que quando um autor utiliza um termo abreviado seja no 

título, nas palavras-chaves ou no resumo, ele descreve o termo por extenso também 

em algum destes campos, de forma que a versão por extenso vai aparecer na busca 

pretendida, na percepção do autor desta tese. Infere-se que outros dois motivos 

para se eliminar as abreviações são que os termos abreviados podem ter outro 

significado em outras áreas, e que algumas bases de dados não conseguem efetuar 

uma busca precisa utilizando-se termos de apenas dois caracteres, como é o caso 

do BDTD. 

Depois de cumpridas as etapas anteriores, definidos os parâmetros de 

busca e selecionados os descritores, foi efetuada a consulta nas bases de dados 

propriamente dita, conforme será detalhado na Subseção seguinte. 
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5.3.3. Busca Simples e Busca Combinada 

A etapa de consulta nas bases de dados iniciou-se com a busca simples 

pelos grupos de descritores nas bases de dados. Observou-se que os resultados 

obtidos nessa busca possuem grande revocação, porém baixa precisão em relação 

ao tema de estudo, o que já era esperado, uma vez que a consulta individual pelos 

descritores, já detalhada na Subseção anterior apresentou o mesmo 

comportamento. 

A busca torna-se mais precisa quando se utiliza termos associados em 

estratégias de busca (Guedes, 2022). Desta forma, foi realizada uma busca 

combinada dos grupos de descritores, utilizando-se de operadores lógicos 

booleanos (“AND” e “OR”), formando uma estratégia única de busca para pesquisa 

em todas as bases de dados elencadas. 

A busca combinada pressupõe a intercessão de todos os grupos de 

descritores, indicando que os temas centrais do estudo – Sistemas Fotovoltaicos, 

Indicadores e Sustentabilidade – devem aparecer em todos os documentos 

recuperados, conforme representando no diagrama da Figura 18. 

 
Figura 18 – Diagrama representativo da combinação dos temas de interesse da RSL. 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 
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A estratégia de busca deve ser representada por meio de uma linha de 

comando única, escrita utilizando elementos de sintaxe de tal modo que inclua todos 

os parâmetros adotados na pesquisa (Guedes, 2022). Desta forma, propicia-se à 

RSL o caráter reprodutível, ou seja, a mesma linha de comando pode ser utilizada 

por outros pesquisadores para conferir os resultados encontrados. 

No entanto, como cada base de dados possui uma sintaxe de busca 

diferente, será apresentada a estratégia específica para cada uma das bases 

consultadas: 

 Scopus: ( TITLE-ABS-KEY ( ( "Photovoltaic"  OR  "Photovoltaics"  OR  

"Solar Energy" ) )  AND  TITLE ( "Indicators"  OR  "Indicator"  OR  "Indexes"  

OR  "Index" )  AND  TITLE-ABS-KEY ( "Sustainability"  OR  "Sustainable" ) )  

AND  ( LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2022 )  OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2021 )  

OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2020 )  OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2019 )  

OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2018 ) )  AND  ( LIMIT-TO ( LANGUAGE ,  

"English" )  OR  LIMIT-TO ( LANGUAGE ,  "Portuguese" ) ) 

 Web of Science: (TS=(("Photovoltaic"  OR  "Photovoltaics"  OR  "Solar 

Energy")) AND TI=(("Indicators"  OR  "Indicator"  OR  "Indexes"  OR  

"Index")) AND TS=(("Sustainability"  OR  "Sustainable" ))) AND (PY==("2018" 

OR "2019" OR "2020" OR "2021" OR "2022") AND LA==("ENGLISH" OR 

"PORTUGUESE")) 

– Search in: Web of Science Core Collection 

– Collections: All 

– Exact search: Yes  

 Scielo: ("Fotovoltaico" OR "Fotovoltaicos" OR "Fotovoltaica" OR 

"Fotovoltaicas" OR "Energia Solar") AND (ti:("Indicadores" OR "Indicador" OR 

"Índices" OR "Índice")) AND ("Sustentabilidade" OR "Sustentável" OR 

"Sustentáveis") AND in:* AND la:("pt" OR "en") AND year_cluster:("2018" OR 

"2019" OR "2020" OR "2021" OR "2022") 

 BDTD: (Todos os campos:"Fotovoltaico" OR "Fotovoltaicos" OR 

"Fotovoltaica" OR "Fotovoltaicas" OR "Energia Solar" E Título:"Indicadores" 

OR "Indicador" OR "Índices" OR "Índice" E Todos os 

campos:"Sustentabilidade" OR "Sustentável" OR "Sustentáveis") 

– Selecionar manualmente o período de pesquisa: 2018 até 2022. 

 



121 
 

 

Deste modo, a estratégia de busca foi estruturada tendo em mente o 

alinhamento com o tema de estudo e visando obter tanto precisão quanto revocação 

satisfatórias. Observa-se nas linhas de comando que os grupos de descritores “A – 

Sistemas Fotovoltaicos” e “C – Sustentabilidade” foram pesquisados no título, nas 

palavras-chave e no resumo dos documentos, enquanto o grupo de descritores “B – 

Indicadores” foi pesquisado somente no título. Essa escolha foi efetuada após 

diversas simulações, nas quais buscou-se o já citado e almejado equilíbrio entre 

revocação e precisão, pois quando o grupo de descritores B é pesquisado também 

nas palavras-chave e no resumo, muitos dos  resultados obtidos não tem correlação 

com o tema de estudo. Além disso, todos os termos foram pesquisados entre aspas, 

para que o resultado retorne somente artigos com o termo exato. 

Uma vez definida a estratégia de busca, reitera-se que a etapa de consulta 

nas bases de dados foi efetuada em primeira execução em agosto de 2022, com 

última atualização em julho de 2024, conforme já mencionado, e a quantidade de 

documentos obtidos em cada base por meio da busca simples pelos grupos de 

descritores, assim como da busca combinada encontra-se na Tabela 6. 
 

Tabela 6 – Resultados Obtidos na Pesquisa Simples e Combinada em cada Base de Dados 

Grupo Pesquisado 
Resultados 

Scielo BDTD Scopus Web of Science 
A 29 1.536 125.626 96.134 
B 555 2.544 109.563 92.187 
C 828 19.499 441.347 341.731 

A + B + C 0 2 34 25 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 
Observa-se, em um primeiro momento, o bom desempenho da estratégia de 

busca em relação a direcionar e a alinhar a pesquisa ao tema de estudo. De um rol 

inicial de 676.536 resultados na base Scopus, a estratégia de busca foi capaz de 

selecionar 34 documentos; o mesmo ocorre com a base Web of Science, na qual de 

um universo inicial de 530.052 resultados, foram selecionados 25 documentos. A 

consulta na BDTD obteve 2 resultados, enquanto na Scielo não se obteve nenhum 

resultado, indicando novamente uma lacuna compatível com a ampliação de 

pesquisas em âmbito nacional. 
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Verifica-se ainda que existe uma grande quantidade de materiais que 

abordam os temas de pesquisa de forma individual. Por exemplo, na base Scopus 

foram encontrados 125.626 documentos que tratam de sistemas fotovoltaicos, 

109.563 que abordam indicadores e 441.347 que discorrem sobre a 

sustentabilidade, demonstrando a pertinência e a atualidade dos temas. 

Por outro lado, como já citado, a quantidade de documentos que tratam dos 

três temas de forma combinada foi de 34 na base Scopus, 25 na base Web of 

Science e 2 na BDTD, demonstrando novamente a originalidade do tema pretendido 

em âmbito nacional. 

Desta forma, a etapa de busca da revisão sistemática da literatura resultou 

inicialmente em 61 documentos que seguiram para etapa de triagem, conforme 

detalhado na Subseção seguinte. 

5.3.4. Triagem e Definição do Corpus Inicial de Pesquisa 

A etapa de triagem teve por finalidade verificar o alinhamento dos 

documentos aos objetivos da revisão sistemática da literatura, de modo a definir o 

rol que comporá o corpus inicial de pesquisa. 

Cabe neste momento destacar os critérios de inclusão e de exclusão dos 

documentos já citados nas subseções anteriores: 

 Recorte temporal: últimos 5 anos (2018-2022). 

 Idiomas: inglês e português. 

 Bases de dados: Scielo, BDTD, Scopus e Web of Science. 

 Revisão por pares. 

 Aderência: devem estar relacionados aos propósitos da pesquisa. 
 

Primeiramente, foram removidos 19 escritos duplicados, uma vez que um 

mesmo documento pode fazer parte dos resultados de bases de dados distintas. 

Após essa primeira etapa foi realizada a pré-leitura do título e do resumo do 

material, de modo que 20 foram removidos por não estarem alinhados ao objetivo do 

presente estudo. Assim, foram selecionados 22 documentos para leitura integral, 
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dos quais outros 9 foram eliminados por também não terem alinhamento com o tema 

do estudo. 

Finalmente, foi definido o corpus inicial de pesquisa, composto por um rol de 

13 documentos que passaram pelos critérios e pelas etapas supracitadas. 

O fluxograma de triagem da revisão sistemática da literatura está 

representado na Figura 19. 

 

Figura 19 – Fluxograma de Triagem da Revisão Sistemática da Literatura. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Page et al. (2021). 

 

O rol de 13 documentos que compõem o corpus inicial de pesquisa foi 

submetido à análise sistemática, descrita na Seção seguinte, da qual foram 

extraídos os indicadores de sustentabilidade aplicados a sistemas fotovoltaicos, 

tema central deste estudo. 

Destaca-se que além do corpus inicial da pesquisa composto dos 13 

resultados supracitados, o corpora da pesquisa contou com 376 documentos no 
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total, que foram utilizados nos capítulos de revisão de literatura e nas definições 

metodológicas da pesquisa. 

5.4. ANÁLISE SISTEMÁTICA 

A partir do corpus inicial de pesquisa obtido por meio da revisão sistemática 

da literatura, efetuou-se a análise sistemática desse material, seguindo os 

procedimentos adotados por Benelli (2019) e Guedes (2022), que por sua vez se 

fundamentam em Bardin (2016), Conforto, Amaral e Silva (2011) e Meireles e 

Cendón (2010), conforme apresentado nas Subseções seguintes. 

5.4.1. Etapas Iniciais 

A sistematização da análise dos documentos consistiu em seis etapas, 

iniciando-se pela definição do corpus inicial de pesquisa. Em seguida foi efetuada a 

leitura e a identificação dos objetivos de cada documento, para então serem 

identificados os indicadores para sistemas fotovoltaicos citados pelos autores do 

respectivo documento. Finalmente foram descritos os principais resultados obtidos 

pelos autores e efetuada a transcrição para a Ficha de Análise Sistemática. As 

etapas encontram-se ilustradas na Figura 20. 
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Figura 20 – Etapas da Análise Sistemática. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Uma vez definido o corpus inicial de pesquisa, resultado da revisão 

sistemática da literatura apresentada na Subseção 5.3.4, foi efetuada a leitura dos 

documentos e a identificação dos objetivos de cada estudo, de modo a se verificar a 

sua aderência ao tema em estudo e a se obter informações relevantes para a 

Revisão da Literatura. 

Foram identificados, então, indicadores para sistemas fotovoltaicos citados 

pelos autores, com o propósito de subsidiar a identificação de indicadores, alvo do 

Objetivo Específico 1 desta Tese. 

Contribuindo para a Revisão da Literatura, na quinta etapa da análise 

sistemática foram descritos os principais resultados obtidos pelos autores de cada 

um dos documentos que compõem o corpus inicial de análise, de modo a identificar 

os avanços desses estudos no assunto em tela. 

Depois de concluídas tais etapas, todas as informações colhidas foram 

transcritas para a Ficha de Análise Sistemática, apresentada no Quadro 15 no 

Apêndice A. 
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O fichamento das 13 publicações selecionadas possibilitou identificar de 

modo sistemático as principais contribuições de cada documento avaliado para com 

os objetivos desta Tese, como é possível observar no Quadro 9, que reproduz, a 

título exemplificativo, o fichamento de um dos documentos analisados. 
 

Quadro 9 – Exemplo da Ficha de Análise Sistemática 

Título: Sustainability indicators for renewable energy systems using multicriteria decision-
making model and extended SWARA/ARAS hybrid method 

Referência: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020) 

Objetivo: Desenvolver um framework para priorização de tecnologias sustentáveis para 
sistemas de geração distribuída. 

Indicadores Identificados: Área Ocupada [m²/kWp], Intensidade de Material (construção) 
[kg/kWp], Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Custo 
Unitário de Instalação [R$/kWp], Custo Nivelado de Energia (LCOE) [R$/kWh], Potência 
Nominal do Sistema [kWp], Taxa de Crescimento [%/ano], Fator de Capacidade (FC) [%], 
Eficiência Energética do Módulo [%], Vida Útil do Sistema [anos]. 

Principais Resultados: Os sistemas de energia eólica terrestres são classificados em 
primeiro lugar em relação aos indicadores de sustentabilidade e seus subindicadores, 
seguidos por células a combustível de óxido sólido, depois células a combustível de ácido 
fosfórico e, finalmente, por sistemas de energia solar de silício policristalino. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Também na etapa de transcrição para a Ficha de Análise Sistemática, os 

indicadores identificados foram padronizados em relação as suas nomenclaturas e 

unidades de medida. Esse processo foi necessário visto que um mesmo indicador 

pode ser apresentado com uma nomenclatura e uma unidade de medida distinta em 

dois documentos. 

Uma vez concluída a etapa de Análise Sistemática, foi efetuada a Análise de 

Conteúdo destes resultados, conforme descrito na Subseção seguinte. 

5.4.2. Análise de Conteúdo - Direcionamentos 

A Análise de Conteúdo efetuada por meio da sistematização de conteúdos 

existentes em documentos é uma técnica que se utiliza da “inferência e da 

interpretação para obter questões relevantes contidas em um conjunto de 

documentos” (Meireles; Cendón, 2010, p. 78). Segundo Bardin (2016), a Análise de 

Conteúdo pode ser definida como um conjunto de técnicas de análise que por meio 
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de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo visam obter 

indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos a estes 

documentos, caracterizando-se, assim, como um método de tratamento da 

informação contida na mensagem (Meireles; Cendón, 2010). 

Ainda segundo Bardin (2016), a análise de conteúdo é composta por três 

etapas: (i) pré-análise, (ii) exploração do material e (iii) tratamento dos resultados 

obtidos e interpretação. 

A pré-analise é caracterizada pela organização do material disponível para 

análise, constituída pela: (i) leitura flutuante dos materiais reunidos na pesquisa, (ii) 

seleção dos documentos que serão analisados, (iii) constituição do corpus de 

análise, (iv) definição dos objetivos da análise de conteúdo e (v) preparação do 

material (Bardin, 2016). 

No presente estudo, a etapa de pré-análise foi executada durante a revisão 

sistemática da literatura, quando foram selecionados os documentos a compor o 

corpus inicial de análise e, ainda, durante a análise sistemática, quando o corpus foi 

escrutinado sistematicamente e transcrito para a Ficha de Análise Sistemática. 

A etapa de exploração do material foi composta pela codificação dos 

conteúdos, que é “o processo pelo qual os dados brutos são transformados 

sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição 

exata das características pertinentes do conteúdo” (Bardin, 2016, p. 133). 

Nessa etapa foi realizada a categorização, definindo-se as categorias de 

análise, categorias de contexto e unidades de registro. Segundo Bardin (2016), as 

categorias de contexto são amplas, temáticas e direcionadas pelos eixos e objetivos 

da pesquisa, as categorias de análise subdividem as categorias de contexto em 

partes menores de modo a permitir a análise e as unidades de registro podem ser 

palavras, temas ou eixos que explicam a categoria de análise. 

Para tanto, foi realizada uma análise heurística simples por meio de análise 

quantitativa de incidência das palavras mais frequentes dos Capítulos 1, 2, 3 e 4, 

com a utilização da ferramenta TagCrowd (online). Desta forma, foi possível 

consolidar a definição das categorias analíticas, por meio da geração de imagens e 

da contagem de cada palavra, de forma visual e de fácil compreensão, conforme 

apresenta-se na Figura 21. 
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Figura 21 – Resultado da Análise Heurística Simples. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Assim, a partir das grandes áreas de estudo desta pesquisa, do uso dos 

descritores, das palavras-chaves, da análise do corpus de análise e da análise 

heurística simples, foi estabelecida a seguinte categorização analítica: 

 Categorias de Contexto: Indicadores e Sistemas Fotovoltaicos. 

 Categorias de Análise: Dimensão Econômica, Dimensão Ambiental, 

Dimensão Recursos, Dimensão Tecnológica e Dimensão Social. 

 Unidades de Registro: as unidades de registro foram formadas pelos 

próprios indicadores para sistemas fotovoltaicos levantados durante a análise 

sistemática. 

 

A terceira etapa da análise de conteúdo abrange o tratamento dos dados, a 

interpretação dos resultados (assertivas e conclusões) e a inferência (Bardin, 2016). 

Cabe destacar neste momento que o método de coleta de dados se deu 

exclusivamente por meio de Pesquisa Bibliográfica. Mais especificamente, a coleta 

de dados foi efetuada por meio da própria Revisão Sistemática da Literatura, já 

descrita na Seção 5.3. 

Estabelecidas as Categorias de Contexto e de Análise, apresentam-se na 

Seção 6.1 do Capítulo 6 – Dados Auferidos e Resultados da Pesquisa – as unidades 

de registro, ou seja, os indicadores para sistemas fotovoltaicos identificados na 
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etapa de fichamento dos documentos resultantes da análise sistemática da 

literatura. 

Desta forma, uma vez concluída a etapa de identificação de indicadores 

aplicáveis a sistemas fotovoltaicos, será apresentada na próxima Seção a descrição 

da etapa de seleção destes indicadores, alvo do Objetivo Específico 1.  

5.5. SELEÇÃO DOS INDICADORES 

Sendo uma etapa anterior à consulta ao painel de especialistas, e visando 

proporcionar robustez ao processo de validação dos indicadores identificados na 

literatura, foi realizada uma seleção inicial utilizando três critérios distintos: (i) 

Características desejáveis de um bom indicador; (ii) Atendimento aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e (iii) Atendimento aos Princípios de Bellagio. 

Cada um dos critérios citados será descrito nas Subseções seguintes. 

O primeiro critério avaliou de maneira individual se cada um dos indicadores 

identificados possui as características desejáveis de um bom indicador (Meadows, 

1998; Caldeira, 2018). O segundo critério avaliou de maneira integrada quais as 

contribuições da Geração Distribuída Fotovoltaica para cada um dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (Organização das Nações Unidas, 2015; Scolari; 

Strauhs, 2024). O terceiro critério avaliou de maneira integrada o conjunto de 

indicadores identificados com base nos Princípios de Bellagio, que envolvem as 

áreas: (i) conteúdo, (ii) processo, (iii) escopo, e (iv) impacto (International Institute 

For Sustainable Development, 2009; Pintér et al., 2012). 

Destaca-se que o objetivo dessa metodologia de análise foi avaliar o tema 

em estudo sob três diferentes vieses: (i) avaliação individual dos indicadores, (ii) 

avaliação da tecnologia fotovoltaica, e (iii) avaliação do conjunto de indicadores para 

sistemas fotovoltaicos. 

Assim, salienta-se que o segundo critério adotado – Atendimento aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a ser abordado na Subseção 

5.5.2., avaliou a tecnologia de geração fotovoltaica como um elemento único, posto 

que os ODS não fazem distinção direta entre as diferentes fontes de geração de 

energia renovável. Destaca-se que na Seção 2.5, a discussão da literatura evidencia 
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a interconexão entre os diversos ODS e a importância de avaliação das 

contribuições da geração FV no alcance desses (Le Blanc, 2015; Organização das 

Nações Unidas, 2015; Schone; Timofeeva; Heiz, 2022). Deste modo, uma vez 

verificada a importância da geração distribuída fotovoltaica para o alcance de cada 

um dos dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Scolari; Strauhs, 

2024), considerou-se também, igualmente importantes, os indicadores que tratam da 

geração distribuída fotovoltaica para compor o quadro referencial de indicadores de 

sustentabilidade. 

5.5.1. Seleção pelas Características Desejáveis de um Bom Indicador. 

O primeiro critério de seleção foi a comparação individual de cada um dos 

indicadores com as características desejáveis de um bom indicador, conforme 

descritas no Quadro 4 na Seção 2.6, fundamentadas em Berliner e Brimson (1988), 

Caldeira (2018), Callado e Fensterseifer (2010), Meadows (1998), Neely et al. (1997) 

e Tironi et al. (1991). 

Seguindo as orientações dos autores supracitados, foram consideradas 9 

características desejáveis de um bom indicador: (i) Seletivo; (ii) Claro; (iii) 

Representativo; (iv) Suficiente; (v) Simples; (vi) Baixo Custo; (vii) Estável; (viii) 

Disponível; e (ix) Comparativo. 

Ao comparar cada um dos 39 indicadores identificados com cada uma das 9 

características desejáveis adotou-se uma análise binária de Possui () ou Não 

Possui () a característica avaliada. Então, o total de resultados Possui () de cada 

indicador foi somado de modo que os resultados dessa análise pudessem ser 

avaliados de maneira quantitativa. Para a decisão de inclusão ou de exclusão do 

respectivo indicador foi utilizado o critério de maioria simples, ou seja, um resultado 

maior do que 50% de características desejáveis foi incluído, conforme abordado por 

Azzini e Munda (2020). Desse modo foram selecionados, por esse critério, os 

indicadores que apresentassem pelo menos 5 das 9 características avaliadas. 

Acrescenta-se que, pelo critério utilizado, todas as características desejáveis de um 

bom indicador tiveram o mesmo peso na avaliação, não havendo, portanto, 

características priorizadas em relação a outras. 
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O resultado do primeiro critério de seleção é apresentado na Seção 6.2 do 

Capítulo 6 – Dados Auferidos e Resultados da Pesquisa – adiantando-se que dos 39 

indicadores previamente identificados, todos foram aprovados pelo primeiro critério 

de seleção. 

Assim, os 39 indicadores que foram aprovados pelo primeiro critério de 

seleção seguiram para o segundo critério, que consistiu em verificar de que modo a 

geração distribuída fotovoltaica contribui para o cumprimento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, conforme será descrito na Subseção seguinte. 

5.5.2. Seleção pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS. 

Como abordado na Seção 2.5, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) representam uma oportunidade para estimular o estudo da sustentabilidade, 

sendo que estudos em nível local sobre um determinado aspecto 

ecosocioeconômico são importantes para compreender adequadamente a 

sustentabilidade sob uma ótica mais ampla e em uma maior escala (Leal Filho et al., 

2018). 

A Organização das Nações Unidas (2015, p. 2) destaca que “os vínculos e a 

natureza integrada dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são de 

importância crucial para assegurar que o propósito da nova Agenda seja realizado” 

(Organização das Nações Unidas, 2015, p. 2), evidenciando assim a interconexão 

entre os diversos ODS e, em decorrência, a importância de avaliação das 

contribuições dos diferentes tipos de energia sendo, no caso específico desta Tese, 

a geração FV no alcance dos demais ODS, além do ODS 7, especificamente 

relacionado às questões de acesso à energia, sobretudo limpa (Organização das 

Nações Unidas, 2015). 

Nesse contexto, diversos estudos se propõem a investigar as interligações 

entre os ODS (Schone; Timofeeva; Heiz, 2022), a exemplo de Le Blanc (2015), que 

aplicou técnicas de análise de rede para mapear as ligações entre os diferentes 

ODS, concluindo que as áreas temáticas com o maior número de interligações  com 

o ODS 7 incluem produção e consumo sustentáveis, desigualdade, fome, pobreza e 

educação. 
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Seguindo essa linha, Nilsson, Griggs e Visbeck (2016) desenvolveram a 

ideia de sinergias e de conflitos entre os ODS, descrevendo diferentes tipos de 

interações entre os objetivos. Além disso, os autores enfatizam a importância de se 

avaliar o contexto local, as tecnologias disponíveis e os aspectos de tempo e de 

espaço nessa análise. 

Já Nerini et al. (2018) identificaram e examinaram as ligações entre a 

conjuntura energética e os ODS, concluindo que as interdependências no nível das 

metas individuais dos ODS são múltiplas e altamente específicas do contexto. 

Ainda neste contexto, McCollum et al. (2018) avaliaram, por meio de uma 

revisão da literatura, as interações do ODS 7 com os outros ODS, considerando a 

natureza e a força das interações identificadas e a robustez das evidências da 

literatura, concluindo que as interações positivas (sinergias), superam as interações 

negativas (conflitos) tanto em número quanto em magnitude, entre todos os ODS. 

Seguindo as contribuições teóricas dos autores supracitados, Scolari e 

Strauhs (2024) levantaram, por meio de uma revisão sistemática da literatura, as 

contribuições da geração distribuída fotovoltaica para o alcance de cada um dos 

dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Entre os resultados obtidos, Scolari e Strauhs (2024) identificaram que a 

geração FV fomenta em algum nível o alcance de todos os ODS, sendo que essa 

contribuição possui maior ou menor relevância dependendo do ODS considerado, 

sendo de relevância intrínseca para o alcance do ODS 7 – Energia Limpa e 

Renovável, do ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis e do ODS 13 – Ação 

Contra Mudança Global do Clima, que representam os ODS ligados à 

sustentabilidade energética, às cidades sustentáveis e às questões ambientais. 

Ainda relatando os resultados obtidos, Scolari e Strauhs (2024) acrescentam 

que todos os ODS são sensíveis às possíveis contribuições da geração FV, de modo 

que, por mais que a contribuição seja indireta e sutil, ela existe e deve ser 

considerada em estudos correlatos.  

Acrescenta-se, conforme já destacado no caput da Seção 5.5, que o critério 

de seleção dos indicadores pelo Atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), avaliou a tecnologia de geração fotovoltaica de forma geral e 

não para cada um dos indicadores isoladamente, pois, como já destacado, a 

literatura da área evidencia a característica inter-relacionada dos diversos ODS e a 

necessidade de investigação das contribuições da geração FV na busca desses (Le 
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Blanc, 2015; Organização das Nações Unidas, 2015; Schone; Timofeeva; Heiz, 

2022). 

Deste modo, uma vez verificada a contribuição da geração FV e 

consequentemente dos indicadores selecionados para o alcance aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, na Subseção seguinte os indicadores serão 

selecionados com base nos Princípios de Bellagio. 

5.5.3. Seleção pelos Princípios de Bellagio. 

Como abordado na Seção 2.7, os Princípios de Bellagio, ou BellagioSTAMP, 

orientam todo o processo de avaliação, incluindo a escolha e o desenho dos 

indicadores, a sua interpretação e a comunicação do resultado (The Global 

Development Research Center, 2023). Segundo Pintér et al. (2012), não se espera 

que os Princípios conduzam diretamente a conjuntos de indicadores comuns, mas 

que ajudem a orientar o design e a análise geral do sistema de indicadores. Por 

esses motivos, adotaram-se os Princípios de Bellagio como o terceiro e último 

critério utilizado para a seleção dos indicadores identificados. 

Seguindo as orientações de Pintér et al. (2012), a harmonização da estrutura 

de análise não é simplesmente uma questão de selecionar estruturas e indicadores 

comuns, mas de seguir uma abordagem comum de desenvolvimento. Deste modo, 

avaliou-se de maneira integrada todo o conjunto de indicadores identificado com 

base no BellagioSTAMP. 

Embora já citado na Seção 2.7, cabe destacar novamente os oito Princípios 

de Bellagio considerados nesta análise: (i) Visão orientadora, (ii) Considerações 

essenciais, (iii) Escopo adequado, (iv) Estrutura e indicadores, (v) Transparência, (vi) 

Comunicação efetiva, (vii) Ampla participação e (viii) Continuidade e capacidade. 

Para cada um dos oito princípios foram definidas diversas questões 

orientadoras – 34 questões no total, para avaliar de maneira ampla se o conjunto de 

indicadores cumpre tanto um determinado princípio quanto a totalidade dos 

princípios. 

Semelhante à análise adotada na Seção 5.5.1 – Validação pelas 

Características Desejáveis de um Bom Indicador, utilizou-se uma análise binária de 
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Sim ou Não em relação a cada uma das 34 questões orientadoras, conforme 

representado no Quadro 10. 

 
Quadro 10 – Avaliação dos Indicadores por meio dos Princípios de Bellagio. 

1 – Visão Orientadora 

1.1 – O conjunto de indicadores tem um objetivo claro? Sim 

Justificativa: Tem o objetivo de avaliar a sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos. 

1.2 – O objetivo caminha no sentido de alcançar a sustentabilidade? Sim 

Justificativa: O objetivo é justamente para avaliação da sustentabilidade. 

2 – Considerações Essenciais 

2.1 – Os indicadores consideram a dimensão Ambiental da Sustentabilidade? Sim 

Justificativa: Existem indicadores no conjunto que abordam as questões ambientais. 

2.2 – Os indicadores consideram a dimensão Social da Sustentabilidade? Sim 

Justificativa: Existem indicadores no conjunto que abordam as questões sociais. 

2.3 – Os indicadores consideram a dimensão Econômica da Sustentabilidade? Sim 

Justificativa: Existem 8 indicadores no conjunto que abordam as questões econômicas. 

2.4 – Os Indicadores analisam a existência de ações governamentais e as 
implicações para tomada de decisões? Não 

Justificativa: Porém, podem apoiar as ações governamentais e tomadas de decisão. 

2.5 – São consideradas as tendências de mudanças a curto e longo prazo? Sim 

Justificativa: Ao se avaliar os indicadores ao longo do tempo é possível traçar tendências. 

2.6 – Trata possíveis riscos, e considera a possibilidade de identificar estes riscos? Não 

Justificativa: Não considera esta tratativa de forma explicita. 

3 – Escopo Adequado 

2.1 – Existem indicadores que pesquisem efeitos de curto prazo? Sim 

Justificativa: Existem 4 indicadores que abordam questões de curto prazo. 

2.2 – Existem indicadores que pesquisem efeitos de longo prazo? Sim 

Justificativa: Existem indicadores que consideram o ciclo de vida do sistema fotovoltaico. 

2.3 – Existem indicadores para trabalhar com ocorrências de mudanças provocadas 
pela atividade humana? Não 

Justificativa: Somente de forma indireta. 

2.4 – Os Indicadores podem ser aplicados em diferentes locais com diferentes 
características? Sim 

Justificativa: É possível aplicá-los em locais heterogêneos. 

2.5 – Comporta abrangência geográfica do local para o global? Sim 

Justificativa: É possível aplicá-los em locais menores e então expandir a análise para um 
recorte geográfico maior. 

      (continua) 
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(continuação do Quadro 10) 
4 – Estrutura e Indicadores 

4.1 – Define um domínio ou uma área para atuação? Sim 

Justificativa: Definido nas delimitações de pesquisa deste estudo. 

4.2 – Possui fontes de dados abertos disponíveis, atualizados e confiáveis para a 
aplicação dos indicadores? Não 

Justificativa: Para alguns indicadores sim, mas para a maioria é necessário trabalho de 
campo para levantamento. 

4.3 – Possui métodos de medição padronizados? Sim 

Justificativa: Alguns indicadores possuem critérios bem definidos de cálculo na literatura. 

4.4 – Permite a comparação com outros recortes temporais e espaciais? Sim 

Justificativa: Permite a comparação com outros recortes temporais e espaciais, desde que 
adotados os mesmos critérios de análise. 

4.5 – Permite traçar tendências em relação ao fenômeno analisado? Sim 

Justificativa: Permite traçar tendência, desde que adotados os mesmos critérios de 
análise. 

4.6 – Possuem normas padronizadas para a sua aplicação Não 

Justificativa: Não existem normas técnicas específicas aplicáveis ao cálculo, existem 
somente orientações e metodologias de cálculo disponíveis na literatura. 

4.7 – Permite a comparação com metas e referências? Sim 

Justificativa: É possível comparar os indicadores com outros valores de referência 
disponíveis na literatura da área. 

5 – Transparência 

5.1 – É efetuada a divulgação e a publicação dos resultados? Sim 

Justificativa: A divulgação dos resultados será efetuada em um primeiro momento por 
meio desta tese de doutorado e na sequência por meio da publicação de artigos sobre o 
tema. 

5.2 – A divulgação dos dados é aberta e acessível ao público? Sim 

Justificativa: A presente tese, contendo os resultados da pesquisa, é aberta e 
disponibilizada a comunidade. 

5.3 – A divulgação é ampla, e atinge todos os interessados? Não 

Justificativa: Reconhece-se que o alcance de teses e de artigos científicos fica restrito, 
muitas vezes, à comunidade científica, e nem sempre chega até aos profissionais da área e 
ao público geral interessado. 

5.4 – Expõem as escolhas, suposições e incertezas que influenciam nos resultados da 
avaliação? Sim 

Justificativa: As escolhas, suposições e incertezas em relação a esta pesquisa estão 
descritas na presente tese. 

5.5 – Divulga as fontes dos dados e dos métodos? Sim 

Justificativa: As fontes de dados e os métodos utilizados estão descritos na presente tese. 
      (continua) 
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(continuação do Quadro 10) 
5.6 – Divulga todas as fontes de recursos financeiros, e os possíveis conflitos de 
interesses? Sim 

Justificativa: As fontes de recursos e possíveis conflitos de interesses são descritos no 
capítulo introdutório desta tese. 

6 – Comunicação Efetiva 

6.1 – É utilizada uma linguagem clara e simples? Sim 

Justificativa: Por se tratar de uma pesquisa interdisciplinar, buscou-se o uso de uma 
linguagem que possa ser entendida por leitores das mais diversas áreas. 

6.2 – As informações são apresentadas de uma maneira objetiva? Sim 

Justificativa: Buscou-se apresentar as informações de maneira objetiva, porém, não 
deixando de descrever todos os passos da pesquisa de maneira detalhada. 

6.3 – Foram utilizadas ferramentas visuais e gráficas para auxiliar na interpretação? Sim 

Justificativa: Na medida do possível foram utilizados gráficos e recursos visuais. 

6.4 – Os dados foram disponibilizados com detalhes? Sim 

Justificativa: Buscou-se descrever os passos da pesquisa para permitir a verificação e a 
replicabilidade. 

7 – Ampla Participação 

7.1 – É considerada a participação da opinião pública? Não 

Justificativa: Essa consideração de forma direta não está no escopo da pesquisa, no 
entanto foi validada com um grupo de especialistas da área. 

7.2 – São consideradas outras perspectivas de modo a diminuir o viés da pesquisa? Sim 

Justificativa: Por meio da revisão sistemática da literatura foi possível considerar as 
perspectivas de diversos pesquisadores de forma multidisciplinar. Além disso, o grupo de 
indicadores foi submetido a um painel de especialistas da área.  

8 – Continuidade e Capacidade 

8.1 – Os indicadores permitem múltiplas análises e são sensíveis a mudanças? Sim 

Justificativa: Os indicadores podem ser aplicados múltiplas vezes ao longo de um período 
para avaliar tendências. 

8.2 – São previstos investimentos para manter o aprimoramento e a continuidade da 
pesquisa? Não 

Justificativa: Não são previstos investimentos nesse sentido, porém a continuidade da 
pesquisa será efetuada pelo pesquisador e por outros pesquisadores que desejem estender 
e aprimorar o referido estudo. 

Fonte: Autoria própria (2024), perguntas adaptadas de International Institute for Sustainable 
Development (2009) e Penteado e Duarte (2014). 

 

Observa-se que as questões orientadoras procuram abranger com amplitude 

cada um dos oito princípios – BellagioSTAMP –, sendo que as questões foram 

formuladas com base na adaptação dos próprios Princípios de Bellágio (Quadro 5) e 

das análises de Penteado e Duarte (2014). 
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Para que os resultados dessa análise pudessem ser avaliados de maneira 

quantitativa, o total de respostas Sim para cada pergunta foi somado, sendo o 

resultado desta análise apresentado na Tabela 9 da Seção 6.2 do Capítulo 6 – 

Dados Auferidos e Resultados da Pesquisa – adiantando-se que das 34 questões 

orientadores, 26 questões foram respondidas com Sim e 8 questões respondidas 

com Não, resultando em um percentual de atendimento aos Princípios de Bellagio 

de 76%. 

Desta forma, concluída a seleção dos indicadores por meio dos critérios 

definidos nas últimas três Subseções, alvo do Objetivo Específico 1, o Quadro 13 

contendo os 39 indicadores selecionados, constante na Seção 6.2 do Capítulo 6, foi 

submetido a consulta a um painel de especialistas da área, conforme apresentado 

na Seção seguinte. 

5.6. VALIDAÇÃO – CONSULTA A PAINEL DE ESPECIALISTAS 

Com o intuito de validar e apontar a relevância dos 39 indicadores 

levantados por esse estudo na composição de um quadro referencial, estes foram 

submetidos à consulta a um painel de especialistas da área, efetuada por meio de 

um questionário online desenvolvido e aplicado adaptando-se o Método Delphi às 

necessidades deste Relato de Tese, conforme será explicitado nas Subseções 

seguintes. 

Destaca-se que antes do início da aplicação do Método Delphi o projeto de 

pesquisa foi submetido a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo 

Seres Humanos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (CEP/UTFPR), 

tendo sido aprovado por este comitê conforme processo 

CAAE 77802724.0.0000.5547. 

5.6.1. Método Delphi 

Conforme já descrito no parágrafo introdutório desta Seção, a consulta ao 

painel de especialistas foi efetuada por meio de um questionário online desenvolvido 
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e aplicado conforme adaptação do Método Delphi, o qual se baseia no princípio da 

inteligência coletiva em que se tenta alcançar um consenso nas opiniões 

expressadas individualmente por um grupo de pessoas selecionadas, 

cuidadosamente, como especialistas qualificados (Estévez; Gallastegui, 2005; Heise 

et al., 2024; Minayo, 2009; Parisca, 1995; Santoyo, 2011; Shukor; Ng, 2022; Souza, 

2016). 

Convém destacar inicialmente, que apesar dos aspectos gerais de aplicação 

do Método Delphi serem abordados na literatura da área, conforme será 

apresentado sequencialmente, Hasson e Keeney (2011) afirmam que qualquer 

processo para estabelecer uma diretriz única de aplicação em estudos Delphi pode 

ser criticado. Se por um lado, continuam Hasson e Keeney (2011), essa 

característica plástica possa ser vista por críticos como um ponto fraco 

metodológico, por outro lado é vista por adeptos como um benefício fundamental 

que proporciona flexibilidade de aplicação. Nesta linha, Mukherjee et al. (2015) 

afirmam que a estrutura da técnica Delphi permite adaptações para atender às 

necessidades e à realidade da pesquisa. Os estudos de Heise et al. (2024),  

Phichetkunbodee et al. (2023), Walters et al. (2021) corroboram com essa visão, 

mencionando a necessidade de adaptação do método para atender às necessidades 

e às possibilidades da pesquisa em termos de recursos financeiros e de tempo, 

reduzindo assim, a complexidade, o tempo, o custo e aumentando a confiabilidade 

da pesquisa. 

Munaretto, Corrêa e Cunha (2013, p. 11) complementam, destacando a 

importância de “reflexões que apontarão técnicas adequadas aos diferentes 

contextos de pesquisa, cujas restrições de recursos para desenvolvimento de 

pesquisas são fatores determinantes”, justificando assim “esse tipo de apontamento 

em detrimento de se estabelecerem procedimentos metodológicos mais amplos e 

complexos”. 

Com essa perspectiva de flexibilidade de aplicação do método Delphi, nesta 

pesquisa adaptou-se o Método para atender às necessidades e aos objetivos desta, 

conciliando a confiabilidade de aplicação do método às limitações de recursos 

financeiros e de tempo disponíveis. 

Destarte, segundo Linstone e Turoff (1975, p. 3, tradução nossa), o método 

Delphi “pode ser caracterizado como um método para estruturar um processo de 

comunicação em grupo de modo que o processo seja eficaz ao permitir que um 



139 
 

 

grupo de indivíduos, como um todo, lide com um problema complexo”, definição 

essa considerada por Echeverría e Hott (1990), Heise et al., (2024), Santoyo (2011) 

e Tickell e Klassen (2024). 

Segundo Antunes (2014), o método Delphi, também conhecido como 

Métodos Delfos, é utilizado no processo de construção de consenso, o qual, 

segundo Chávez e Torres (2024), é obtido por meio de análises matemáticas em 

que se considera o conjunto dos julgamentos individuais, obtendo-se assim uma 

perspectiva de grupo sobre o assunto discutido. Munaretto, Corrêa e Cunha (2013) 

alertam, contudo, que a depender da forma como a pesquisa é apresentada ao 

especialista, existe a possibilidade que se criarem consensos forçados ou artificiais, 

em que os especialistas são induzidos a expressar uma opinião pré-estabelecida, 

visão também abordada por Latif et al. (2016). 

Apesar das limitações inerentes a qualquer método de pesquisa, Linstone e 

Turoff (1975) afirmam que a pesquisa Delphi constitui ferramenta metodológica 

aplicável em situações decisórias e diagnósticas, tendo amplo uso nas áreas de 

Ciências da Saúde, de Ciências Humanas, de Educação e de Administração. 

Ao abordar o histórico do surgimento do referido método, Linstone e Turoff 

(1975) e Antunes (2014, p. 64) descrevem que a técnica foi utilizada primeiramente 

no início da década de 1950 no Estados Unidos, sob o nome de Project Delphi, com 

o objetivo “de gerar consenso entre especialistas da área militar sobre a temática da 

defesa nacional” americana, sendo aplicada em seu início predominantemente em 

projetos industriais e militares. Linstone e Turoff (1975) complementam afirmando 

que durante a década seguinte (1960) passou a ser utilizada em outras áreas 

atingindo um crescimento exponencial na década de 1970. Para Antunes (2014, p. 

64), o sucesso da aplicabilidade do método pode ser atribuído a sua capacidade de 

“estruturação de processos de comunicação entre indivíduos e grupos”, de modo a 

se “estabelecer consenso acerca de um problema complexo”. 

Objetivando, portanto, o consenso de respostas entre especialistas de 

determinada área, Munaretto, Corrêa e Cunha (2013) apresentam as principais 

etapas a serem seguidas para a realização da pesquisa Delphi, conforme 

apresentando na Figura 22 e que serão utilizadas neste Relato de Tese. 
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Figura 22 – Etapas de Aplicação do Método Delphi. 

 
Fonte: Adaptado de Munaretto, Corrêa e Chunha (2013). 

 

Explicitando, segundo Munaretto, Corrêa e Cunha (2013), pesquisa Delphi 

se inicia com a definição do problema objeto da pesquisa. Na sequência é efetuado 

o mapeamento e a seleção dos especialistas que exerçam atividades relacionadas 

ao tema do estudo e seus subtemas, conforme será descrito na Subseção 5.6.2. 

Sequencialmente é efetuada a preparação e a aplicação do questionário, seguida da 

análise das respostas. Neste ponto, continuam Munaretto, Corrêa e Cunha (2013), 

pode haver duas situações: (i) haver consenso entre os especialistas, ou (ii) não 

haver consenso entre os especialistas. Havendo consenso, cabe destacar, é 

efetuada a compilação final das respostas e a apresentação dos resultados. Por 

outro lado, não havendo consenso, prepara-se um novo questionário com os pontos 
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divergentes – 2° rodada – aplicando-se novamente o questionário sucessivamente, 

até que o consenso em relação ao assunto em estudo seja obtido. 

Acrescenta-se que a obtenção do consenso advém da presença de 

concordância levantada a partir da análise das respostas dos especialistas 

consultados (Munaretto; Corrêa; Cunha, 2013; Santoyo, 2011), sendo que os 

critérios utilizados no presente estudo para a avaliação da concordância estão 

descritos na Subseção 5.6.4. 

Dentre as vantagens do método, Flores e Gómez-Limón (2006) afirmam que 

o Método Delphi elimina a influência de interação entre participantes se mostrando 

eficaz na redução da pressão do grupo, resolvendo problemas associados a 

discussões abertas e torna o erro de predição em um tema sempre menor que a 

média das opiniões individuais dos especialistas. Além disso, por ser caracterizado 

como um procedimento bem definido e estruturado, sua aplicação oferece um 

adequado consenso de critérios, de conhecimento e de informação, o que o 

distingue de qualquer prática individual ou simples incorporação de julgamentos 

individuais ante um problema determinado (Souza, 2016; Santoyo, 2011). 

Carreño (2009) e Santoyo (2011) destacam ainda a característica anônima 

do método, de maneira que nenhum participante conhece a identidade dos demais 

componentes do grupo, o que garante que o participante possa defender suas 

posições com tranquilidade e sem pressão do grupo; e a característica estatística do 

método, uma vez que a informação apresentada não é apenas um ponto de vista 

geral, mas também corresponde ao grau de concordância obtido. 

O fluxo de aplicação do método Delphi seguiu três fases, adaptando-se as 

metodologias descritas por Estévez e Gallastegui (2005), Munaretto, Corrêa e 

Cunha (2013) e Shukor e Ng (2022), conforme representado na Figura 23. 

 

Figura 23 – Fluxo de Aplicação do Método Delphi. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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A primeira fase de aplicação do método corresponde a etapa de 

mapeamento e seleção dos especialistas, seguindo para a aplicação do questionário 

e finalizando na análise dos resultados. Estas etapas estão descritas nas Subseções 

seguintes. 

5.6.2. Fase 1 – Mapeamento e Seleção dos Especialistas 

Na primeira fase de aplicação do Método Delphi foi efetuado o mapeamento 

e a seleção dos especialistas participantes no estudo. Segundo Santoyo (2011), as 

discussões teóricas sobre o termo “especialista” não descrevem critérios objetivos 

em relação a sua função, seus títulos e seu nível hierárquico. Segundo Durand 

(1971), Borges (2007), Shukor e Ng (2022) e Tickell e Klassen (2024), entende-se 

por especialista o indivíduo ou grupo de pessoas capazes de oferecer avaliações 

conclusivas sobre um problema em questão e fazer recomendações sobre seus 

aspectos fundamentais com competência. Santoyo (2011) considera ainda que um 

perito tem necessariamente que responder a uma fonte fidedigna, com domínio 

sobre o assunto e capacidade de oferecer um julgamento crítico com elevado grau 

de competência. 

Estévez e Gallastegui (2005) destacam que a seleção do grupo de 

especialistas deve considerar pessoas com reconhecida competência, conhecimento 

e experiência no assunto, de modo que garanta a confiabilidade dos resultados. 

Neste contexto, a população do estudo foi, portanto, a de especialistas de 

formação multidisciplinar que atuem em universidades como professores ou 

pesquisadores, ou como gestores em empresas de economia privada, economia 

mista, autarquias, conselhos e associações, que estejam direta, ou indiretamente, 

exercendo atividades relacionadas ao tema do estudo e seus subtemas. 

A busca, e a seleção dos especialistas candidatos a participantes da 

pesquisa, foi efetuada no dia 12/06/2024 por meio de busca na Plataforma Lattes, na 

qual foram pesquisadas as competências e os conhecimentos desejados para o 

estudo. Foi utilizada a opção Busca Avançada da Plataforma, selecionando-se o 

filtro Participação Profissional na Grande Área Engenharias, e considerando-se o 

grande tema Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica, bem como os 
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subtemas: i) Indicadores de Sustentabilidade, ii) Sistemas Fotovoltaicos, iii) Energia 

Solar Fotovoltaica, iv) Sustentabilidade Ambiental Urbana e v) Desenvolvimento 

Sustentável. Foi ainda considerado como Filtro o Item – Preferências, com período 

de Produção a partir de 2020. 

A sintaxe de busca utilizada está representada na Figura 24. 

 

Figura 24 – Sintaxe de Busca pelos Especialistas. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

A pesquisa na Plataforma Lattes retornou 940 resultados de possíveis 

participantes à pesquisa. Destaca-se que não existe consenso na literatura sobre o 

número ideal de participantes em uma pesquisa seguindo o Método Delphi, de modo 

que Delbecq, Van de Ven, e Gustafson (1975), Fink et al. (1991), Hasson, Keeney e 

McKenna (2000), Mukherjee et al. (2015) e Vergara (2008) sugerem que o número 

de especialistas deve variar de acordo com o âmbito do problema e dos recursos 

disponíveis para a aplicação da técnica. Olabuénaga e Uribarri (1989) corroboram, 

afirmando que é preferível selecionar um grupo reduzido de especialistas, desde que 

esteja assegurada a participação de especialistas com opiniões e visões divergentes 

sobre o tema. 

Na tentativa de estipular objetivamente o número de participantes 

Olabuénaga e Uribarri (1989) afirmam ainda que o número de participantes em uma 

pesquisa seguindo o Método Delphi deve oscilar entre dez e trinta pessoas, 

enquanto Landeta (1999) define esse número como entre sete e trinta participantes 

e Skulmoski, Hartman e Krahn (2007) entre 10 e 15 especialistas. Nessa linha, 

estudos recentes utilizando o Método Delphi utilizaram um número de participantes 

de variou de 7 até 26 especialistas (Heise et al., 2024; Shukor; Ng, 2022; Tickell; 

Klassen, 2024). 

 Landeta (1999) justifica o número entre sete e trinta participantes afirmando 

que o erro de cada perito adicionado diminui significativamente até atingir o valor de 

sete participantes, enquanto a melhoria da previsão é muito pequena após o 
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trigésimo participante, levando em consideração o aumento dos custos e do trabalho 

de investigação.  

Neste contexto, foram selecionados e convidados 45 especialistas para 

participação na pesquisa, na expectativa de se obter um número mínimo de 15 

participantes efetivos, condizente com a literatura na área. A vinculação profissional 

e a região de atuação dos 45 convidados estão indicadas na Tabela 7. 

 

Tabela 7 – Vinculação Profissional e Região de Atuação dos Participantes Convidados 

Critério de Análise Quantidade de 
Participante 

Região de Atuação 

Sul 9 

Sudeste 15 

Centro Oeste 9 

Nordeste 6 

Norte 6 

Total 45 

Vinculação 
profissional 

Universidades 27 

Empresas 9 

Instituições* 9 

Total 45 
* O termo “Instituições” abrange: institutos de pesquisa, órgãos públicos, fundações, 

conselhos, comissões e correlatos. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Durante a etapa de seleção dos especialistas, constatou-se que não havia 

especialistas suficientes para dividir igualmente o número de participantes entre as 5 

regiões geográficas de atuação e entre as três vinculações profissionais 

estabelecidas. Observou-se que a maioria dos resultados obtidos na Plataforma 

Lattes, como esperado, é de professores de universidades, e entre os  profissionais 

vinculados a empresas e a outras instituições, a maioria é da Região Sudeste. Por 

este motivo, a Região Sudeste registrou um maior número de participantes, uma vez 

que além dos professores de universidades, a referida região integrou também a 

maioria dos profissionais de empresas e de outras instituições. 

Após a etapa de mapeamento e de seleção dos especialistas foi efetuada a 

aplicação do questionário, que consistiu primeiramente na aplicação do questionário 
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piloto para um grupo controlado de participantes, seguida do envio do e-mail de 

convite para os especialistas convidados, conforme será relatado na Subseção 

seguinte. 

5.6.3. Fase 2 – Aplicação do Questionário 

Anteriormente a aplicação definitiva do questionário, foi efetuado um pré-

teste a fim de fornecer um feedback sobre a aplicabilidade, o tempo de resposta, o 

entendimento das questões e outras considerações que os participantes do pré-teste 

julgassem pertinentes. 

Destaca-se que antes de responder ao questionário piloto e ao questionário 

efetivo os participantes tiveram que responder e consentir com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, conforme orientação do Comitê de Ética 

em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (CEP/UTFPR), e representado na íntegra no Apêndice C. 

O questionário piloto foi enviado para quatro participantes, com o mesmo 

perfil dos especialistas selecionados, sendo que todos responderam ao convite e 

seus dados não foram incluídos na análise final. Não houve nenhum relato de 

dificuldade em relação ao entendimento das questões e em relação a aplicabilidade 

do questionário. O tempo de resposta médio registrado foi de 12 minutos. 

Por sugestão de um dos participantes do questionário piloto o indicador 

“Interferência na Paisagem” foi alterado da Dimensão Social para a Dimensão 

Ecológica. 

Uma vez o pré-teste tendo sido concluído sem intercorrências, foi enviado o 

convite para os especialistas candidatos a participação na pesquisa. O primeiro 

convite foi enviado por e-mail no dia 17 de junho de 2024 para os 45 especialistas 

selecionados. 

O questionário definitivo respondido pelos especialistas foi aplicado de forma 

virtual e online, portanto, utilizando-se a ferramenta Google Forms. O questionário 

foi composto por  40 questões, sendo que nas questões de número 1 até número 39 

o especialista deveria indicar em uma escala de 1 até 5, em que 1 representa "Nada 

Relevante" e 5 representa "Extremamente Relevante”, a sua percepção em relação 
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a relevância do respectivo indicador para compor um quadro referencial de 

indicadores de sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos. Os 39 indicadores de 

sustentabilidade apresentados no questionário foram categorizados em 5 dimensões 

da sustentabilidade (social, ambiental, tecnológica, recursos e econômica), conforme 

já retratado nas Seções 5.4 e 5.5, perfazendo um total de 195 possibilidades de 

julgamento. Na questão de número 40 o especialista respondente foi convidado a 

fazer comentários e sugestões a respeito do tema. A íntegra do questionário 

aplicado encontra-se no Apêndice D. 

Após o primeiro envio, foram obtidos os seguintes retornos: 

 Sete respostas completas ao questionário, sendo cinco especialistas vinculados 

profissionalmente a universidades e dois vinculados a empresas. 

 Dois participantes informaram não estar aptos para responder ao questionário, 

ambos vinculados profissionalmente a empresas. 

 Uma resposta automática de e-mail informando que o especialista estava em 

férias. 

 

No dia 25 de julho de 2024 foi enviado um e-mail de lembrete para os 35 

participantes que ainda não haviam dado nenhum retorno. Também foram enviados 

mais dois convites para especialistas do catálogo pessoal do pesquisador e 

atendendo aos mesmos critérios estabelecidos na Subseção 5.6.2, ambos 

vinculados profissionalmente a empresas, compensando as duas recusas de 

resposta. 

Após o segundo envio, foram obtidas mais 9 respostas completas ao 

questionário, resultando em 16 resposta estratificadas na Tabela 8. Como a resposta 

ao questionário era anônima, um dos especialistas respondentes optou por não se 

identificar, e por este motivo aparece como “Não identificado” na Tabela 8. 
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  Tabela 8 – Vinculação Profissional e Região de Atuação dos Especialistas Respondentes 

Critério de Análise Quantidade de 
Participante 

Região de Atuação 

Sul 4 

Sudeste 4 

Centro Oeste 2 

Nordeste 2 

Norte 3 

Não identificado* 1 

Total 16 

Vinculação 
profissional 

Universidades 9 

Empresas 5 

Instituições 1 

Não identificado* 1 

Total 16 
* Especialistas que optaram por não se identificar. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

De posse das respostas e contribuições dos 16 especialistas efetuou-se a 

análise dos resultados do questionário, conforme metodologia que se encontra 

descrita na Subseção seguinte. 

5.6.4. Fase 3 – Tratamento dos Dados Coletados 

O primeiro método estatístico utilizado para simplificar a leitura e a 

interpretação dos resultados do questionário foi a representação gráfica da 

distribuição de frequência absoluta das respostas, o que segundo Levine, Stephan e 

Szabat (2017, p. 31) retrata “os valores de uma variável numérica [quantidade de 

respostas] em um conjunto de classes numericamente ordenadas [escala da 

resposta de 1 a 5]”, conforme ilustrado na Figura 25 – Seção 6.3. 

Além da representação gráfica, a distribuição de frequência absoluta e 

relativa das respostas está representada de forma tabulada na Tabela 15 e na 

Tabela 16 constantes no Apêndice E. 
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Para se verificar a concordância dos especialistas em relação às respostas, 

utilizou-se a metodologia proposta por Borges (2007) e utilizada também por 

Santoyo (2011) e Souza (2016). O primeiro passo da metodologia de Borges (2007) 

é o cálculo da Frequência Acumulada Absoluta e da Frequência Acumulada Relativa 

dos resultados, as quais, segundo Morettin e Bussab (2017, p. 34) indicam “quantos 

elementos, ou que porcentagem deles, estão abaixo de um certo valor”, sendo 

obtida pela soma da frequência absoluta de uma determinada classe, com as 

frequências absolutas das classes anteriores, conforme apresentado na Tabela 17 e 

na Tabela 18 – Apêndice F. 

Sequencialmente, procedeu-se à obtenção do valor percentil correspondente 

a cada frequência relativa acumulada utilizando a distribuição normal padrão, isto é, 

o cálculo dos valores padronizados pela inversa da distribuição de probabilidades 

normal padrão, apresentado na Tabela 19 no Apêndice F. Assim, para cada 

frequência acumulada, até a classificação 1+2+3+4 – ver Tabela 18 no Apêndice F – 

obteve-se o quantil da distribuição normal e os pontos de corte para localização dos 

indicadores estudados conforme o consenso dos especialistas. Deste modo, cada 

um dos indicadores foi classificado nas cinco categorias de relevância: (i) Nada 

Relevante, (ii) Pouco Relevante, (iii) Relevante, (iv) Muito Relevante e (v) 

Extremamente Relevante. 

Após a definição dos pontos de corte de classificação e da determinação das 

respostas de consenso dos especialistas seguindo a metodologia proposta por 

Borges (2007), calculou-se, também seguindo a metodologia Borges (2007), o 

Coeficiente de Concordância de Kendall (W), conforme apresentado na Tabela 20. O 

Coeficiente de Concordância de Kendall é usualmente empregado para refletir o 

grau de concordância ou de divergência entre os especialistas, variando entre 0 e 1, 

onde W=1 representa total concordância entre os especialistas, 0<W<1 representa 

alguma concordância, e W=0 representa nenhuma concordância (Legendre, 2005, 

2022). 

Destaca-se que para melhor representação das informações, o nome dos 

indicadores estão representados na Tabela 17, Tabela 18, Tabela 19 e Tabela 20 

constantes no Apêndice F, pelo seu número conforme correspondência com a 

numeração indicada na Figura 25 – Seção 6.3 e na Tabela 15 – Apêndice E. De 

igual forma, as indicações de relevância: (i) Nada Relevante, (ii) Pouco Relevante, 

(iii) Relevante, (iv) Muito Relevante e (v) Extremamente Relevante, estão 
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representadas pela sua posição em uma escala de 1 até 5, onde  1 representa 

"Nada Relevante" e 5 representa "Extremamente Relevante” respectivamente. 

Complementando, Legendre (2005, 2010, 2022), Marcinkiewicz (2017), 

Sanderson e Soboroff (2007) e Wadoux e Minasny (2024) abordam as limitações do 

uso do Coeficiente de Concordância de Kendall, e recomendam a utilização deste 

em conjunto com outras metodologias de cálculo de concordância, para um 

resultado mais acurado. Ainda nessa linha, Giannarou e Zervas (2014) afirmam que 

embora o objetivo principal do Método Delphi seja chegar a um consenso entre os 

especialistas, não existe uma prática comum para medição, sendo recomendada, 

igualmente, a utilização conjunta de diversas técnicas e práticas. 

Assim, visando proporcionar maior robustez estatística aos resultados 

utilizou-se uma segunda metodologia de cálculo de consenso proposta por 

Giannarou e Zervas (2014), Latif et al. (2016) e  Shukor e Ng (2022), que consiste 

em determinar o nível de consenso dos especialistas utilizando o desvio padrão e o 

desvio quartil das respostas, ao passo que a relevância dos indicadores é 

determinada com base na porcentagem de respostas indicando relevância e na 

mediana das respostas, conforme representado na Tabela 14 – Seção 6.3. Ainda 

seguindo a metodologia supracitada, o nível de consenso dos especialistas foi divido 

em duas categorias: (i) com consenso e (ii) sem consenso, enquanto a relevância de 

determinado indicador foi classificada em duas categorias: (i) relevante e (ii) não 

relevante.   

Foi com base nas definições e nos procedimentos metodológicos 

apresentados neste Capítulo que os dados foram coletados e o estudo, 

desenvolvido. A revisão sistemática da literatura e a análise sistemática 

fundamentadas em Caldeira (2018), Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015), Page et 

al. (2021) e Bardin (2016) possibilitaram a identificação dos indicadores. A literatura 

sobre indicadores, a exemplo de Callado e Fensterseifer (2010), Meadows (1998), 

Neely et al. (1997), Olabi et al. (2023), Pintér et al. (2012) e Van Bellen (2002) 

apoiaram a seleção destes indicadores. Finalmente, a consulta a painel de 

especialistas fundamentada pelo método Delphi (Estévez; Gallastegui, 2005; Heise 

et al., 2024; Munaretto, Corrêa e Cunha, 2013; Parisca, 1995; Santoyo, 2011; 

Shukor; Ng, 2022; Souza, 2016) propiciou a validação dos indicadores selecionados. 

Assim, a resultante deste processo metodológico é apresentada no Capítulo que se 

segue. 
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6 DADOS AUFERIDOS E RESULTADOS DA PESQUISA 

Neste Capítulo serão apresentados os dados auferidos e os resultados da 

pesquisa obtidos por meio da aplicação da metodologia abordada no Capítulo 5. 

Primeiramente serão descritos os resultados da análise sistemática da 

literatura, a qual resultou na identificação de um grupo inicial de 39 indicadores de 

sustentabilidade. Em seguida serão apresentados os resultados da etapa de seleção 

e de validação destes indicadores, correspondendo aos Objetivos Específicos 1 e 2. 

Por último, atendendo ao Objetivo Específico 3, é apresentado o Quadro Referencial 

final de indicadores de sustentabilidade aplicados a Sistemas Fotovoltaicos. 

6.1. RESULTADO DA ANÁLISE SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

Iniciando a apresentação dos resultados obtidos neste Relato de Tese, 

convém resgatar os objetivos macro de pesquisa. Inicialmente pretendeu-se 

selecionar indicadores para a elaboração de um quadro referencial de Indicadores 

de Sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos – OE1, em seguida os indicadores 

selecionados foram validados por meio de consulta a painel de especialistas – OE2, 

finalmente o quadro referencial de indicadores foi reestruturado a partir da validação 

efetuada. 

Assim, partindo-se das Categorias de Contexto e de Análise estabelecidas 

na Subseção 5.4.2, foram analisadas e avaliadas as unidades de registro, ou seja, 

os indicadores para sistemas fotovoltaicos identificados na etapa de fichamento dos 

documentos resultantes da análise sistemática da literatura. 

Foram identificadas 97 ocorrências de indicadores para sistemas 

fotovoltaicos, sendo que os indicadores repetidos foram agrupados em uma mesma 

unidade de registro, resultando em 39 unidades de registro. A especificação de cada 

um dos 39 indicadores, e a sua procedência, encontra-se no Quadro 16 – Apêndice 

B. 

As unidades de registro identificadas foram transcritas para um quadro de 

síntese, no qual, para cada um dos 39 indicadores, foi apresentada: (i) a sua 
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unidade de medida, (ii) a dimensão da sustentabilidade em que se enquadra, (iii) o 

número de ocorrências do indicador na revisão sistemática da literatura, (iv) as 

referências nas quais este indicador é citado e (v) a descrição do referido indicador. 

O quadro de síntese dos indicadores identificados está representado no Quadro 16 – 

Apêndice B. A título exemplificativo, reproduz-se a descrição de um indicador 

identificado – Quadro 11. 
 

Quadro 11 – Exemplo de Síntese dos Indicadores Identificados 

Indicador: Eficiência Energética do Módulo 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 3 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Eficiência energética do módulo fotovoltaico. 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Assim, uma vez apresentado o resultado da etapa de identificação de 

descritores aplicáveis a sistemas fotovoltaicos, será apresentada na próxima Seção 

a descrição dos resultados da etapa de seleção destes indicadores, propósito do 

Objetivo Específico 1 deste Relato de Tese.  

6.2. RESULTADO DA SELEÇÃO DOS INDICADORES 

Partindo das definições metodológica apresentadas na Seção 5.5 e das 

características desejáveis de um bom indicador, conforme descritas no Quadro 4 na 

Seção 2.6, fundamentadas em Berliner e Brimson (1988), Caldeira (2018), Callado e 

Fensterseifer (2010), Meadows (1998), Neely et al. (1997) e Tironi et al. (1991), 

utilizou-se como critério de inclusão do indicador a maioria simples (Azzini; Munda, 

2020) da quantidade de características desejáveis apresentadas pelo respectivo 

indicador, considerando-se validado, por esse critério, o indicador que apresentasse 

um percentual maior do que 50% de características desejáveis, ou seja, obtivesse 

pelo menos 5 das 9 características avaliadas. Dos 39 indicadores previamente 

identificados, todos foram aprovados pelo primeiro critério de seleção, conforme 

apresentado no Quadro 12. 
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Quadro 12 – Verificação das Características Desejáveis de Bons Indicadores 

 

Indicador 

Característica Desejável 

Se
le

tiv
o 

C
la

ro
 

R
ep

re
se

nt
at

iv
o 

Su
fic

ie
nt

e 

Si
m

pl
es

 

B
ai

xo
 C

us
to

 

Es
tá

ve
l 

D
is

po
ní

ve
l 

C
om

pa
ra

tiv
o 

To
ta

l d
e 


 

Aceitabilidade Social          5 
Área Ocupada          9 
Criação de Empregos          5 
Custo Nivelado de Energia (LCOE)          9 
Custo Total de Instalação          8 
Custo Unitário de Instalação          9 
Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute)          9 
Eficiência Energética do Módulo          9 
Eficiência Energética do Inversor          9 
Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida          5 
Fator de Capacidade (FC)          9 
Fluxo de Caixa Acumulado          9 
Inclinação do Painel Fotovoltaico          9 
Inovação Tecnológica          5 
Intensidade de Material (construção)          7 
Interferência na Paisagem          6 
Irradiação Global Horizontal          9 
Maturidade Tecnológica          5 
Modularidade          5 
Operabilidade da Planta          5 
Poluição Sonora          8 
Potência Nominal do Sistema          8 
Potencial de Acidificação (AP)          5 
Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes          5 
Previsibilidade de Geração (curto prazo)          5 
Previsibilidade do Desempenho (longo prazo)          5 
Produção de Eletricidade          9 
Produção de Eletricidade na Vida Útil          9 
Produtividade (Yield)          9 
Retorno Sobre o Investimento (ROI)          9 
Risco de Segurança          5 
Risco de Vida          5 

      (continua) 
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(continuação do Quadro 12) 

Indicador 

Característica Desejável 

Se
le

tiv
o 

C
la

ro
 

R
ep

re
se

nt
at

iv
o 

Su
fic

ie
nt

e 

Si
m

pl
es

 

B
ai

xo
 C

us
to

 

Es
tá

ve
l 

D
is

po
ní

ve
l 

C
om

pa
ra

tiv
o 

To
ta

l d
e 


 

Taxa de Crescimento          9 
Taxa de Degradação dos Módulos          9 
Taxa de Desempenho (Performance Ratio)          9 
Taxa Interna de Retorno (TIR)          9 
Tempo de Retorno (Payback)          9 
Valor Presente Líquido (VPL)          9 
Vida Útil do Sistema          9 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

 A maior dificuldade encontrada, sobretudo em relação aos indicadores 

qualitativos, está na falta de disponibilidade de dados e na intangibilidade de 

avaliação, uma vez que os critérios adotados para alimentar indicadores qualitativos 

são muitas vezes subjetivos e complexos (Gallopín, 1996; Meadows, 1998; Minayo, 

2009). De outra parte, os indicadores quantitativos, que refletem o desempenho 

financeiro e tecnológico de um sistema fotovoltaico, são os que tiveram o maior 

número de características de um bom indicador atendidas, pois estes indicadores 

possuem, em sua expressiva maioria, critérios bem definidos de cálculo (Parizad; 

Hatziadoniu, 2019; Pawliczek; Zimmermannova, 2018; Scolari, 2019). 

Ainda, reforçando tal dificuldade, Mei e Chen (2021) e Zhan e Li (2024) 

complementam, afirmam que os indicadores quantitativos são mensurados com uma 

escala numérica padronizada, e que seus dados podem ser obtidos diretamente de 

publicações relevantes na literatura na área, coletados por meio de dados históricos, 

calculados diretamente utilizando-se de fórmulas matemáticas, consultados por meio 

de plataformas de dados abertos ou levantados diretamente por meio de pesquisa 

de campo. Por outro lado, continuam esses autores, os indicadores qualitativos são 

alimentados geralmente a partir de julgamentos linguísticos que podem envolver 

incertezas como a ambiguidade linguística e a aleatoriedade no julgamento, 

causadas pela percepção e pelo pensamento impreciso do avaliador individual, 
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considerados a partir do próprio conhecimento sobre o tema; sua experiência e suas 

qualificações acadêmicas interferem nesse julgamento. 

Ainda sobre os indicadores qualitativos, Mei e Chen (2021) e Zhan e Li 

(2024) acrescentam que para a avaliação desses, é necessária a transformação dos 

julgamentos linguísticos em dados numéricos que possam ser calculados e 

comparados, destacando, ainda, a dificuldade desse processo de quantificação, 

devido às próprias incertezas e aleatoriedades linguísticas já destacas. 

Em continuidade, após os 39 indicadores terem sido aprovados pelo primeiro 

critério de seleção, esses foram avaliados com base nos oito Princípios de Bellagio, 

apresentados na Seção 2.7, visto que os Princípios orientam todo o processo de 

avaliação, incluindo a escolha e o desenho dos indicadores, a sua interpretação e a 

comunicação do resultado (Adewumi et al., 2019; Butkiene et al., 2024; Pintér et 

al.,2012; The Global Development Research Center, 2023).   

 Das 34 questões orientadoras, 26 questões foram respondidas com Sim e 8 

questões respondidas com Não, resultando em um percentual de atendimento aos 

Princípios de Bellagio de 76%, conforme representado na Tabela 9. 

Entre os princípios com maior percentual de atendimento estão os de visão 

orientadora, de escopo adequado, de transparência e de comunicação efetiva. Por 

outro lado, os princípios de ampla participação e de continuidade e de capacidade 

foram os que obtiveram um menor percentual de atendimento. 

Destaca-se que, diferentemente da avaliação das características desejáveis 

de um bom indicador, a qual foi efetuada individualmente por indicador, a avaliação 

com base nos oito Princípios de Bellagio foi efetuada com base no conjunto dos 39 

indicadores, devido ao fato de os Princípios de Bellagio ajudarem a orientar o design 

e a análise geral do sistema de indicadores (Butkiene et al., 2024). 
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Tabela 9 – Percentual de Atendimento aos Princípios de Bellagio  

Princípio de Bellagio 
Respostas Atendimento ao Critério 

(% de sim) Sim Não 

1 – Visão Orientadora 2 0 100% 

2 – Considerações Essenciais 4 2 67% 

3 – Escopo Adequado 4 1 80% 

4 – Estrutura e Indicadores 5 2 71% 

5 – Transparência 5 1 83% 

6 – Comunicação Efetiva 4 0 100% 

7 – Ampla Participação 1 1 50% 

8 – Continuidade e Capacidade 1 1 50% 

Total 26 8 76% 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

A etapa de seleção resultou, portanto, em 39 indicadores, divididos nas 

cinco dimensões propostas por Ghenai, Albawab e Bettayeb (2020), Mei e Chen 

(2021), Nagarkatti e Kolar (2021) e Zhan e Li (2024): (i) social, (ii) ambiental, (iii) 

tecnológica, (iv) recursos e (v) econômica, os quais estão representados no Quadro 

13, juntamente com a sua respectiva unidade de medida ou qualificação, quando 

não pertinente aquela. 
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Quadro 13 – Quadro Referencial dos Indicadores Selecionados 

Indicador Avaliado Unidade 

Dimensão Social 
1 - Aceitabilidade Social [qualitativo] 
2 - Criação de Empregos [empregos/MW] 
3 - Risco de Segurança [qualitativo] 
4 - Risco de Vida [qualitativo] 
Dimensão Ambiental 
5 - Área Ocupada [m²/kW] 
6 - Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh] 
7 - Potencial de Acidificação (AP) [kg SO2-eq] 
8 - Poluição Sonora [dB] 
9 - Interferência na Paisagem [qualitativo] 
Dimensão Tecnológica 
10 - Potência Nominal do Sistema [kWp] 
11 - Eficiência Energética do Módulo [%] 
12 - Eficiência Energética do Inversor [%] 
13 - Produtividade (Yield) [kWh/kWp] 
14 - Taxa de Desempenho (Performance Ratio) [%] 
15 - Fator de Capacidade (FC) [%] 
16 - Inclinação do Painel Fotovoltaico [°] 
17 - Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) [°] 
18 - Taxa de Crescimento [%/ano] 
19 - Taxa de Degradação dos Módulos [%/ano] 
20 - Vida Útil do Sistema [anos] 
21 - Inovação Tecnológica [qualitativo] 
22 - Maturidade Tecnológica [qualitativo] 
23 - Modularidade [qualitativo] 
24 - Operabilidade da Planta [qualitativo] 
25 - Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes [qualitativo] 
Dimensão Recursos 
26 - Produção de Eletricidade [kWh/ano] 
27 - Produção de Eletricidade na Vida Útil [kWh] 
28 - Intensidade de Material (construção) [kg/kWp] 
29 - Irradiação Global Horizontal [Wh/m².dia] 
30 - Previsibilidade de Geração (curto prazo) [qualitativo] 
31 - Previsibilidade do Desempenho (longo prazo) [qualitativo] 
Dimensão Econômica 
32 - Custo Total de Instalação [R$] 
33 - Custo Unitário de Instalação [R$/kWp] 
34 - Fluxo de Caixa Acumulado [R$] 
35 - Tempo de Retorno (Payback) [anos] 
36 - Custo Nivelado de Energia (LCOE) [R$/kWh] 
37 - Retorno Sobre o Investimento (ROI) [%] 
38 - Valor Presente Líquido (VPL) [R$] 
39 - Taxa Interna de Retorno (TIR) [%] 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Observou-se que a Dimensão Tecnológica foi a que obteve um maior 

número de indicadores selecionados – 16 indicadores, seguida das dimensões 

Econômica e Recursos com 8 e com 6 indicadores respectivamente. A Dimensão 

Ambiental obteve 5 indicadores selecionados, enquanto a Dimensão Social foi a que 

registrou o menor número – 4 indicadores. Verificou-se também que dos 39 

indicadores, 28 são quantitativos, possuindo unidades de medida definidas, 

enquanto 11 são qualitativos. 

Em relação às contribuições de geração fotovoltaica para o alcance dos 

ODS, verificou-se, conforme previamente relatado na Subseção 5.5.2, que todos os 

ODS são fomentados, em algum nível, pela geração fotovoltaica, de modo que, por 

mais indireta e sutil que seja a contribuição, ela existe e deve ser considerada em 

estudos correlatos (Scolari; Strauhs, 2024). 

Desta forma, concluída a seleção dos indicadores, escopo do Objetivo 

Específico 1, estes foram submetidos a consulta a um painel de especialistas da 

área, cujos resultados são apresentados na Seção seguinte. 

6.3. RESULTADO DA CONSULTA A PAINEL DE ESPECIALISTAS 

Conforme descrito na Subseção 5.6.3, 16 especialistas participaram da 

aplicação do Questionário fundamentado no método Delphi, além de dois 

participantes que informaram não estar aptos para responder ao questionário e uma 

resposta de e-mail automática.  No Questionário, os 39 indicadores levantados nas 

Seções 5.4 e 5.5 foram avaliados individualmente em uma escala de 1 até 5, onde  1 

representa "Nada Relevante" e 5 representa "Extremamente Relevante”, em relação 

a percepção do especialista  na relevância do respectivo indicador, conforme já 

apresentado, para compor um quadro referencial de indicadores de sustentabilidade 

para sistemas fotovoltaicos, resultando em 624 julgamentos. 

Segundo a metodologia apresentada na Subseção 5.6.4, o primeiro método 

estatístico utilizado para simplificar a leitura e a interpretação dos resultados do 

questionário foi a representação gráfica da distribuição de frequência absoluta das 

respostas, conforme indicado na Figura 25. 
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Figura 25 – Distribuição de Frequência das Respostas 

 

 

 

 
    (continua) 
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(continuação da Figura 25) 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Em uma avaliação geral dos resultados, observou-se a prevalência na 

avaliação “Relevante”, “Muito Relevante” e “Extremamente Relevante” por parte dos 

especialistas. Dos 624 julgamentos efetuados, foram obtidos 142 julgamentos 

“Relevante”, 182 “Muito Relevante” e 225 “Extremamente Relevante”, o que indica 

que 88% das respostadas dadas pelos avaliadores sugeriram algum tipo de 

relevância do indicador. 

Os indicadores da Dimensão Tecnológica foram os que receberam o maior 

percentual de respostas sugerindo relevância dos indicadores (96%), enquanto os 

indicadores da Dimensão Ambiental foram os receberam o maior percentual de 

respostas sugerindo pouca ou nenhuma relevância (43%). 

O indicador Produtividade (Yeld) foi o indicador que obteve o maior número 

de respostas “Extremamente Relevante”, obtendo 13 julgamentos nessa 

classificação. No lado oposto, o indicador Poluição Sonora foi o que recebeu a maior 

quantidade de respostas “Nada Relevante” e “Pouco Relevante”, obtendo 7 

julgamentos em cada uma destas classificações. 

Dos 39 indicadores, 13 obtiveram 100% das respostas indicando algum grau 

de relevância (“Relevante”, “Muito Relevante” e “Extremamente Relevante”), 

enquanto 15 indicadores obtiveram entre 90% e 100% das respostas indicando 

algum grau de relevância, conforme ilustrado na Figura 26. 

 

Figura 26 – Quantidade de Indicadores e porcentagem de respostas indicando relevância. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Por meio da análise da distribuição da frequência das respostas, pôde-se 

observar que de modo geral os indicadores obtiveram um bom desempenho em 

relação ao julgamento dos especialistas. Deste modo, para se verificar a 

concordância dos especialistas em relação às respostas, utilizou-se a metodologia 

proposta por Borges (2007) e utilizada também por Santoyo (2011) e Souza (2016), 

cujas etapas foram abordadas na Subseção 5.6.3. 

Seguindo as orientações da metodologia supracitada, o cálculo da 

Frequência Acumulada Absoluta dos resultados é apresentado em recorte na Tabela 

10 e na íntegra na Tabela 17 – Apêndice F. 

Para melhor representação das informações, o nome dos indicadores estão 

representados na Tabela 10, Tabela 11, Tabela 12 e Tabela 14 constantes nessa 

Subseção e na Tabela 17, Tabela 18 e Tabela 19 constantes no Apêndice F, pelo 

seu número conforme correspondência com a numeração indicada na Figura 25 e 

na Tabela 15 constante no Apêndice E. De igual forma, as indicações de relevância: 

(i) Nada Relevante, (ii) Pouco Relevante, (iii) Relevante, (iv) Muito Relevante e (v) 

Extremamente Relevante, estão representadas pela sua posição em uma escala de 

1 até 5, onde  1 representa "Nada Relevante" e 5 representa "Extremamente 

Relevante”, respectivamente. 

As frequências acumuladas apresentadas na Tabela 10 correspondem ao 

valor acumulado das categorias com base na frequência absoluta observada, de 

modo que o último valor acumulado tem necessariamente de corresponder à 

quantidade de especialistas consultados (16). 

 
Tabela 10 – Recorte da Frequência Absoluta Acumulada 

Número do Indicador 
Avaliado 

Frequência Absoluta Acumulada das Respostas 
1 1+2 1+2+3 1+2+3+4 1+2+3+4+5 

1 0 1 6 9 16 
2 0 0 1 10 16 
3 1 4 8 13 16 
4 2 9 12 13 16 
5 1 3 8 13 16 

[...] [...] [...] [...] [...] [...] 
36 0 1 5 10 16 
37 0 1 3 9 16 
38 0 1 7 13 16 
39 0 1 8 11 16 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Avançando com a aplicação da metodologia de cálculo de Borges (2007), 

uma vez calculada a Frequência Acumulada Absoluta calculou-se a Frequência 

Acumulada Relativa, que representa o percentual de cada Frequência Acumulada 

Absoluta em relação ao total de 16 participantes, conforme recorte representado na 

Tabela 11 e íntegra dos valores apresentada na Tabela 18 – Apêndice F. 

 
Tabela 11 – Recorte da Frequência Relativa Acumulada 

Número do Indicador 
Avaliado 

Frequência Relativa Acumulada das Respostas 
1 1+2 1+2+3 1+2+3+4 1+2+3+4+5 

1 0 0,0625 0,375 0,5625 0,999758 
2 0 0 0,0625 0,625 0,999758 
3 0,0625 0,25 0,5 0,8125 0,999758 
4 0,125 0,5625 0,75 0,8125 0,999758 
5 0,0625 0,1875 0,5 0,8125 0,999758 

[...] [...] [...] [...] [...] [...] 
36 0 0,0625 0,3125 0,625 0,999758 
37 0 0,0625 0,1875 0,5625 0,999758 
38 0 0,0625 0,4375 0,8125 0,999758 
39 0 0,0625 0,5 0,6875 0,999758 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

As informações apresentadas na Tabela 11 representam o peso específico 

de cada frequência absoluta acumulada na amostra de especialistas selecionados, 

de modo que na sequência procede-se à obtenção do valor percentil correspondente 

a cada frequência relativa acumulada utilizando a distribuição normal padrão, que é 

uma distribuição simétrica em forma de sino, sendo um importante modelo para 

avaliação de variáveis contínuas, conforme recorte apresentado na Tabela 12 e 

íntegra dos valores apresentada na Tabela 19 – Apêndice F (Levine; Stephan; 

Szabat, 2017; Morettin; Bussab, 2017). 
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Tabela 12 – Recorte da Frequências Relativas Acumuladas pela Inversa da Curva Normal 
N° do Indicador 

Avaliado 
Quantis 

SOMA MÉDIA 
(P) N-P 

C1 C2 C3 C4 
1  -1,5341 -0,3186 0,1573 -1,6954 -0,5651 0,3678 
2   -1,5341 0,3186 -1,2155 -0,6077 0,4104 
3 -1,5341 -0,6745 0,0000 0,8871 -1,3215 -0,3304 0,1330 
4 -1,1503 0,1573 0,6745 0,8871 0,5686 0,1421 -0,3395 
5 -1,5341 -0,8871 0,0000 0,8871 -1,5341 -0,3835 0,1861 

[...] [...] [...] [...] [...] [...] [...] [...] 
36  -1,5341 -0,4888 0,3186 -1,7043 -0,5681 0,3707 
37  -1,5341 -0,8871 0,1573 -2,2640 -0,7547 0,5573 
38  -1,5341 -0,1573 0,8871 -0,8043 -0,2681 0,0707 
39  -1,5341 0,0000 0,4888 -1,0453 -0,3484 0,1511 

PONTOS DE CORTE -1,1852 -1,0723 -0,3941 0,3748 -38,4909 ----- ----- 

    N= -0,1974   
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Seguindo ainda a metodologia de Borges (2007) descrita na Subseção 5.6.3, 

dos valores apresentados na Tabela 12 foram obtidos os pontos de corte para 

localização dos indicadores estudados conforme o consenso dos especialistas. Os 

pontos de corte permitem determinar o grau de relevância de cada indicador 

avaliado de acordo com os critérios dos especialistas consultados, conforme 

representado na Figura 27. 

 

Figura 27 – Pontos de Corte para a Classificação dos Indicadores. 

 
Fonte: Adaptado de Santoyo (2011). 

 

Uma vez obtidos os pontos de corte classificou-se cada um dos indicadores 

nas cinco categorias de relevância: (i) Nada Relevante, (ii) Pouco Relevante, (iii) 

Relevante, (iv) Muito Relevante e (v) Extremamente Relevante,  utilizando como 

base os valores na coluna “N-P”; representando assim o consenso da resposta dos 

especialistas, conforme apresentado na Tabela 13. 
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Tabela 13 – Relevância dos Indicadores Conforme Consenso dos Especialistas 

Indicador Avaliado Consenso dos Especialistas 

Dimensão Social 
1 - Aceitabilidade Social Muito Relevante 
2 - Criação de Empregos Extremamente Relevante 
3 - Risco de Segurança Muito Relevante 
4 - Risco de Vida Muito Relevante 
Dimensão Ambiental 
5 - Área Ocupada Muito Relevante 
6 - Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida Muito Relevante 
7 - Potencial de Acidificação (AP) Muito Relevante 
8 - Poluição Sonora Nada Relevante 
9 - Interferência na Paisagem Muito Relevante 
Dimensão Tecnológica 
10 - Potência Nominal do Sistema Muito Relevante 
11 - Eficiência Energética do Módulo Muito Relevante 
12 - Eficiência Energética do Inversor Muito Relevante 
13 - Produtividade (Yield) Extremamente Relevante 
14 - Taxa de Desempenho (Performance Ratio) Extremamente Relevante 
15 - Fator de Capacidade (FC) Muito Relevante 
16 - Inclinação do Painel Fotovoltaico Extremamente Relevante 
17 - Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) Muito Relevante 
18 - Taxa de Crescimento Muito Relevante 
19 - Taxa de Degradação dos Módulos Relevante 
20 - Vida Útil do Sistema Muito Relevante 
21 - Inovação Tecnológica Extremamente Relevante 
22 - Maturidade Tecnológica Muito Relevante 
23 - Modularidade Extremamente Relevante 
24 - Operabilidade da Planta Muito Relevante 
25 - Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes Muito Relevante 
Dimensão Recursos 
26 - Produção de Eletricidade Extremamente Relevante 
27 - Produção de Eletricidade na Vida Útil Extremamente Relevante 
28 - Intensidade de Material (construção) Muito Relevante 
29 - Irradiação Global Horizontal Muito Relevante 
30 -  Previsibilidade de Geração (curto prazo) Muito Relevante 
31 - Previsibilidade do Desempenho (longo prazo) Muito Relevante 
Dimensão Econômica 
32 - Custo Total de Instalação Extremamente Relevante 
33 - Custo Unitário de Instalação Extremamente Relevante 
34 - Fluxo de Caixa Acumulado Relevante 
35 - Tempo de Retorno (Payback) Muito Relevante 
36 - Custo Nivelado de Energia (LCOE) Muito Relevante 
37 - Retorno Sobre o Investimento (ROI) Extremamente Relevante 
38 - Valor Presente Líquido (VPL) Muito Relevante 
39 - Taxa Interna de Retorno (TIR) Muito Relevante 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Observou-se pela análise do consenso, compreendido neste estudo como 

advindo da presença de concordância entre os especialistas, e pela classificação 

dos indicadores nas categorias de relevância que dos 39 indicadores avaliados 11 

indicadores foram classificados como “Extremamente Relevantes”, 25 como “Muito 

Relevantes”, 2 como “Relevantes”, nenhum como “Pouco Relevante” e 1 como 

“Nada Relevante”, indicando, como já destacado, um bom desempenho dos 

indicadores frente ao julgamento dos especialistas. 

Após a definição dos pontos de corte de classificação e da determinação das 

respostas de consenso dos especialistas seguindo a metodologia proposta por 

Borges (2007), calculou-se o Coeficiente de Concordância de Kendall (W), conforme 

apresentado na Tabela 20. Apesar de o Coeficiente de Concordância de Kendall 

calculado ter sido relativamente baixo (W=0,00279), ele é diferente de zero, o que 

indica alguma concordância entre os especialistas (Legendre, 2005, 2022). 

Conforme já abordado na Subseção 5.6.4, Legendre (2005, 2010, 2022), 

Marcinkiewicz (2017), Sanderson e Soboroff (2007) e Wadoux e Minasny (2024) 

abordam as limitações do uso do Coeficiente de Concordância de Kendall, 

recomendando que o método seja utilizado em conjunto com outras metodologias de 

cálculo de concordância e destacando que o coeficiente pode não representar a 

realidade do estudo, assumindo valores próximos de zero mesmo quando existe 

forte concordância no conjunto de dados. Esse fenômeno ocorre quando existem 

muitos empates nas avaliações de um mesmo especialista, por exemplo, quando um 

determinado especialista atribui notas iguais a mais de um indicador; sendo que o 

empate nas avaliações é especialmente comum em conjuntos de dados onde 

existem muitos objetos em avaliação – 39 indicadores, e poucas avaliações 

possíveis para cada objeto – 5 avaliações possíveis (Marcinkiewicz, 2017). 

Observou-se que nesta pesquisa esse fenômeno aconteceu com frequência, 

uma vez que foram avaliados 39 indicadores, e existiam somente 5 possíveis 

avaliações para cada indicador, ocasionando, portanto, avaliações repetidas; e 

podendo ser apontado como causa provável do valor relativamente baixo do 

Coeficiente de Concordância de Kendall calculado. 

Legendre (2005, 2022) destaca ainda que limitações na análise de 

concordância de Kendall também podem ocorrem quando existem menos de 20 

especialistas consultados, situação também presente neste estudo, no qual foram 

consultados 16 especialistas. 
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Pelos motivos citados, visando proporcionar maior robustez estatística ao 

resultado, utilizou-se uma segunda metodologia de cálculo da concordância, 

proposta por Giannarou e Zervas (2014), Latif et al. (2016) e  Shukor e Ng (2022), 

descrita na Subseção 5.6.3. 

Seguindo a metodologia supracitada o nível de consenso dos especialistas 

foi divido em duas categorias: (i) com consenso e (ii) sem consenso, enquanto a 

relevância de determinado indicador foi classificada em duas categorias: (i) relevante 

e (ii) não relevante.  O nível de consenso dos especialistas foi calculado utilizando o 

desvio padrão e o desvio quartil das respostas, ao passo que a relevância dos 

indicadores foi determinada com base na porcentagem de respostas indicando 

relevância e na mediana das respostas, conforme indicado na Tabela 14. 
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Tabela 14 – Análise do Consenso e da Relevância dos Indicadores 

N° do 
Indicador 
Avaliado 

Análise do Consenso Análise da Relevância Resultado 
Final da 
Análise Desvio 

Padrão 
Desvio 
Quartil 

Nível de 
Consenso 

Porcentagem 
relevante Mediana Nível de 

Relevância 

1 1,00 1,00 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
2 0,58 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
3 1,17 0,63 Com consenso 75% 3,5 Relevante Aprovado 
4 1,30 0,63 Com consenso 44% 2,0 Não Relevante Reprovado 
5 1,12 0,50 Com consenso 81% 3,5 Relevante Aprovado 
6 1,24 0,63 Com consenso 75% 3,0 Não Relevante Reprovado 
7 1,30 1,00 Com consenso 63% 3,0 Não Relevante Reprovado 
8 0,68 0,50 Com consenso 13% 2,0 Não Relevante Reprovado 
9 0,97 0,50 Com consenso 56% 3,0 Não Relevante Reprovado 
10 0,78 0,50 Com consenso 100% 5,0 Relevante Aprovado 
11 0,75 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
12 0,75 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
13 0,68 0,00 Com consenso 100% 5,0 Relevante Aprovado 
14 0,98 0,63 Com consenso 94% 5,0 Relevante Aprovado 
15 0,94 1,00 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
16 0,92 0,50 Com consenso 94% 5,0 Relevante Aprovado 
17 0,68 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
18 0,99 0,63 Com consenso 88% 3,5 Relevante Aprovado 
19 0,75 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
20 0,63 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
21 0,90 0,50 Com consenso 94% 4,5 Relevante Aprovado 
22 0,86 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
23 0,87 0,63 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
24 0,94 1,00 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
25 0,88 0,63 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
26 0,71 0,50 Com consenso 100% 5,0 Relevante Aprovado 
27 0,92 0,50 Com consenso 94% 5,0 Relevante Aprovado 
28 1,25 1,13 Sem consenso 69% 3,0 Não Relevante Reprovado 
29 1,09 1,00 Com consenso 88% 4,0 Relevante Aprovado 
30 0,88 0,63 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
31 0,75 0,50 Com consenso 100% 4,0 Relevante Aprovado 
32 0,60 0,50 Com consenso 100% 5,0 Relevante Aprovado 
33 0,83 0,50 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
34 0,93 0,63 Com consenso 75% 4,0 Relevante Aprovado 
35 0,83 0,63 Com consenso 100% 4,5 Relevante Aprovado 
36 0,94 1,00 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
37 0,88 0,50 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
38 0,85 0,50 Com consenso 94% 4,0 Relevante Aprovado 
39 0,97 1,00 Com consenso 94% 3,5 Relevante Aprovado 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Para esclarecimento, seguindo os critérios de Giannarou e Zervas (2014), 

Latif et al. (2016) e  Shukor e Ng (2022) os seguintes valores foram utilizados para 

determinar o nível de consenso e de relevância dos indicadores: 

 Desvio Padrão (DP): 

→ DP ≤ 1 = consenso 

→ DP > 1 = falta de consenso 

 Desvio Quartil (DQ): 

→ QD ≤ 1,0 = consenso 

→ QD > 1 = sem consenso 

 Porcentagem de Respostas Indicando Relevância (R%): 

→ R% ≥ 51% = relevante 

→ R% < 51% = não relevante 

 Mediana (Md): 

→ Md ≥ 3,5 = relevante 

→ Md < 3,5 = não relevante 

 

Conforme a orientação de Giannarou e Zervas (2014), todos os critérios de 

consenso e de relevância foram considerados ao mesmo tempo, sendo que um 

indicador somente foi classificado como “aprovado” ao ser classificado 

concomitantemente como “com consenso” e como “relevante” em todos os critérios. 

Então, dos 39 indicadores selecionados, constatou-se que 1 indicador – 

Intensidade de Material – não obteve consenso de avaliação por parte dos 

especialistas, ou seja, os especialistas não chegaram a uma concordância em 

relação ao grau de relevância do indicador o Item 28, Tabela 14. Assim, foi obtido 

um grau de consenso total em relação aos indicadores de 97,4%, considerado 

satisfatório pelos estudos de Giannarou e Zervas (2014), Latif et al. (2016) e  Shukor 

e Ng (2022) que indicam uma porcentagem mínima de consenso de 51% a 75%. 

Assim, considerando-se que: (i) a primeira rodada de aplicação do 

questionário retornou nível satisfatório de consenso segundo Giannarou e Zervas 

(2014), Latif et al. (2016) e  Shukor e Ng (2022); (ii) a metodologia proposta por 

Munaretto, Corrêa e Cunha (2013) descreve que havendo consenso entre os 

especialistas em qualquer rodada de aplicação da técnica parte-se para a etapa de 

compilação final das respostas e a apresentação dos resultados; (iii) a característica 
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flexível de aplicação da técnica, descrita por Hasson e Keeney (2011) e Mukherjee 

et al. (2015) permite adaptações para atender às necessidades, à realidade e às 

possibilidades da pesquisa em termos de recursos financeiros e de tempo; optou-se 

por efetuar uma única rodada de aplicação do questionário. 

Ao se avaliar a relevância dos indicadores, observou-se que 6 indicadores – 

Risco de Vida, Emissão de Gases de Efeito Estufa, Potencial de Acidificação, 

Poluição Sonora, Interferência na Paisagem e Intensidade de Material – foram 

classificados como não relevantes pelos especialistas, sendo que o indicador 

“Poluição Sonora” já havia sido classificado como “Nada Relevante” conforme a 

metodologia de Borges (2007). 

Ainda avaliando-se a relevância dos indicadores, apesar da adoção do 

critério de corte de  ≥ 51% em relação a porcentagem das respostas para um 

indicador ser considerado relevante, observou-se que 13 indicadores – 33% do total 

– obtiveram 100% de avaliação relevante e que 34 indicadores obtiveram um 

porcentagem de respostas relevantes superior ou igual a 75%, o que representa 

87% dos indicadores avaliados. 

Ao final dessa análise, dos 39 indicadores em processo de validação, 33 

indicadores foram aprovados e integram o quadro final de indicadores – apresentado 

na Seção 6.4 – o que representa um grau de aprovação de 85%. 

Destaca-se que além da classificação dos indicadores em relação ao grau 

de relevância, os especialistas puderam registrar comentários no formulário com 

sugestões para a pesquisa. Dos 16 participantes, 7 participantes registraram 

comentários ao final do questionário. 

Além de cumprimentos e de felicitações para o pesquisador pelo estudo, 

foram sugeridos indicadores abordando Grid Zero, Inversor Híbrido, Sistema 

Fotovoltaico Isolado e Tarifação de Energia, porém, na etapa de delimitação da 

pesquisa foi definido que este estudo se restringiria a considerar os Sistemas 

Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica – SFVCR – sem backup de energia e 

enquadrados como micro e minigeração distribuída – MMGD conforme a Resolução 

Normativa Nº 1.059, de 7 de Fevereiro de 2023 pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL (2023). 

Especialistas também sugeriram os indicadores: “Irradiação Global Incidente 

no Plano Inclinado” e “Temperatura Ambiente”, que não foram identificados pela 

Revisão Sistemática da Literatura. 
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Visando o atendimento aos indicadores “Riscos de Segurança” e “Risco de 

Vida” foi sugerido também o desenvolvimento de sistemas de proteção para 

desconexão automática do sistema fotovoltaico em caso de desastres naturais, o 

que, novamente foge do escopo proposto por este trabalho, portanto tal sugestão 

não foi incorporada, mas tal desenvolvimento pode ser indicado como um possível 

desdobramento de pesquisa futura. 

Ainda pensando em possíveis desdobramentos futuros deste trabalho, como 

a modelagem dos indicadores para a criação de um índice de sustentabilidade, 

levantou-se também a questão de que as dimensões consideradas não possuem o 

mesmo número de indicadores e cada, e foi sugerido o uso de peso nos diferentes 

indicadores para compensar essa desigualdade, sugestões essas não incorporadas 

ao presente estudo, mas relatadas a título de pesquisas futuras. 

A aplicação dos indicadores em um sistema fotovoltaico real também foi 

abordada nos comentários, o que também fica registrado como um possível trabalho 

futuro. 

Assim, finalizada a análise dos resultados do painel de especialistas e 

concluída a validação dos indicadores, alvo do Objetivo Específico 2, apresenta-se 

na Seção seguinte o Quadro Referencial final de Indicadores de Sustentabilidade 

para Sistemas Fotovoltaicos, alvo do Objetivo Específico 3, conforme Proposta 

Conceitual da Pesquisa apresentada na Figura 13. 

6.4. QUADRO REFERENCIAL DE INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

PARA SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

Depois de concluídas as etapas de identificação, de seleção e de validação 

dos indicadores, elaborou-se o Quadro Referencial de Indicadores de 

Sustentabilidade para Sistemas Fotovoltaicos, o qual é composto pelos 33 

indicadores que foram classificados como “Aprovado” na última etapa de validação - 

Tabela 14. 

O Quadro Referencial contém as seguintes informações para cada indicador: 

(i) nome do indicador, (ii) unidade de medida, (iii) dimensão da sustentabilidade e (iv) 

descrição do indicador, conforme observa-se no Quadro 14. 
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Quadro 14 – Quadro Referencial de Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas 
Fotovoltaicos 

Indicador: Aceitabilidade Social 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Social 

Descrição: Aceitação da sociedade em relação à tecnologia de geração fotovoltaica. 

Indicador: Criação de Empregos 

Unidade: [empregos/MW] Dimensão: Social 

Descrição: Quantidade de empregos gerada na cadeia produtiva fotovoltaica para cada 
MW de potência instalada. 

Indicador: Risco de Segurança 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Social 

Descrição: Representa o grau de risco de ferimentos e de acidentes associados ao 
processo de operação da usina fotovoltaica. 

Indicador: Área Ocupada 

Unidade: [m²/kWp] Dimensão: Ambiental 

Descrição: Área ocupada por cada kWp de potência instalada do sistema fotovoltaico. 

Indicador: Potência Nominal do Sistema 

Unidade: [kWp] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Potência nominal do sistema fotovoltaico. Convencionalmente considera-se o 
somatório das potências nominais dos módulos fotovoltaicos da usina, representado em 
kWp. 

Indicador: Eficiência Energética do Módulo 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Eficiência energética do módulo fotovoltaico. 

Indicador: Eficiência Energética do Inversor 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Eficiência energética do inversor do sistema fotovoltaico. 

Indicador: Produtividade (Yield) 

Unidade: [kWh/kWp] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa quantos kWh de energia elétrica foram gerados para cada kWp de 
potência fotovoltaica. Possui melhor representatividade quando vinculada à um ano inteiro 
de operação, chamado yield anual. 

Indicador: Taxa de Desempenho (Performance Ratio) 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa a capacidade real do sistema fotovoltaico de converter a energia 
solar disponível no plano dos painéis em eletricidade, expressando  em termos percentuais 
a eficiência de transformação da radiação solar em eletricidade pelo sistema. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 14) 
Indicador: Fator de Capacidade (FC) 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa o percentual da energia efetivamente gerada em relação ao total 
de energia que seria gerada caso o sistema operasse 24 horas por dia em sua potência 
nominal. Em outras palavras, representa a porcentagem de tempo em que o sistema está 
operando em sua capacidade nominal. 

Indicador: Inclinação do Painel Fotovoltaico 

Unidade: [°] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Ângulo formado entre o plano horizontal e o ângulo de instalação do painel 
fotovoltaico. 

Indicador: Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) 

Unidade: [°] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Ângulo formado entre o norte geográfico e a direção de instalação do painel 
fotovoltaico. 

Indicador: Taxa de Crescimento 

Unidade: [%/ano] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Taxa de crescimento da geração fotovoltaica em um determinado local avaliado 
em um determinado período. 

Indicador: Taxa de Degradação dos Módulos 

Unidade: [%/ano] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Taxa anual de degradação do módulo fotovoltaico. 

Indicador: Vida Útil do Sistema 

Unidade: [anos] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Vida útil estimada de um sistema fotovoltaico. 

Indicador: Inovação Tecnológica 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: O grau de inovação da tecnologia fotovoltaica em relação ao desenvolvimento 
sustentável, às energias renováveis, às perspectivas futuras e à acessibilidade. 

Indicador: Maturidade Tecnológica 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa o grau de conhecimento e maturidade tecnológica nas áreas de 
conhecimento necessárias para a correta aplicação da tecnologia fotovoltaica. 

Indicador: Modularidade 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa o grau de modularidade da tecnologia, ou seja, a facilidade de 
ampliação da capacidade da planta fotovoltaica existente por meio de inclusão de novos 
módulos e inversores. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 14) 
Indicador: Operabilidade da Planta 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Grau de facilidade de operação da planta além da estabilidade de controle do 
sistema. 

Indicador: Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Descrição: Representa o potencial de integração com o uso de tecnologias inteligentes, 
como sensoriamento inteligente, Internet das Coisas (IoT) e inteligência artificial, para 
melhorar o desempenho operacional do sistema. 

Indicador: Produção de Eletricidade 

Unidade: [kWh/ano] Dimensão: Recursos 

Descrição: Produção de eletricidade da usina durante um determinado período de tempo. 

Indicador: Produção de Eletricidade na Vida Útil 

Unidade: [kWh] Dimensão: Recursos 

Descrição: Produção de eletricidade da usina durante sua vida útil. 

Indicador: Irradiação Global Horizontal 

Unidade: [Wh/m².dia] Dimensão: Recursos 

Descrição: Representa a energia solar total acumulada em um intervalo de tempo que 
incide sobre uma superfície horizontal. 

Indicador: Previsibilidade de Geração (curto prazo) 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Recursos 

Descrição: Representa o grau de previsibilidade de geração de energia elétrica no curto 
prazo, como por exemplo, no dia ou no mês presente. 

Indicador: Previsibilidade do Desempenho (longo prazo) 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Recursos 

Descrição: Representa o grau de previsibilidade de desempenho da usina fotovoltaica no 
longo prazo, como por exemplo, no ano ou na vida útil do sistema. 

Indicador: Custo Total de Instalação 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Descrição: Somatório de todos os valores associados a instalação da usina fotovoltaica, 
incluindo projeto, material, execução, entre outros. 

Indicador: Custo Unitário de Instalação 

Unidade: [R$/kWp] Dimensão: Econômica 

Descrição: Custo por unidade de potência instalada do sistema fotovoltaico. 
(continua) 
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(continuação do Quadro 14) 
Indicador: Fluxo de Caixa Acumulado 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Descrição: Representa o saldo disponível em caixa em determinado período de análise. 

Indicador: Tempo de Retorno (Payback) 

Unidade: [anos] Dimensão: Econômica 

Descrição: Tempo necessário, em anos, para que um investidor recupere o seu capital 
inicial investido em um projeto, em uma aplicação financeira ou em um negócio. 

Indicador: Custo Nivelado de Energia (LCOE) 

Unidade: [R$/kWh] Dimensão: Econômica 

Descrição: Relação entre todos os custos associados à instalação e à operação da usina 
fotovoltaica e a eletricidade estimada gerada ao longo da vida da planta. 

 Indicador: Retorno Sobre o Investimento (ROI) 

Unidade: [%] Dimensão: Econômica 

Descrição: É a relação entre a quantidade de dinheiro ganho (ou perdido) como resultado 
de um investimento e a quantidade de dinheiro investido. 

Indicador: Valor Presente Líquido (VPL) 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Descrição: Determina o valor presente de pagamentos futuros descontados a uma taxa de 
juros apropriada, menos o custo do investimento inicial. 

Indicador: Taxa Interna de Retorno (TIR) 

Unidade: [%] Dimensão: Econômica 

Descrição: Representa a taxa de desconto que um fluxo de caixa deve ter para que seu 
Valor Presente Líquido (VPL) iguale-se a zero. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 
 

Destaca-se que a classificação dos 33 indicadores nas cinco dimensões 

consideradas – Social, Ambiental, Tecnológica, Recursos e Econômica – foi 

efetuada com base na dimensão na qual um determinado indicador estava 

classificado nos documentos de origem resultantes da Revisão Sistemática da 

Literatura (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Mei; Chen, 2021; Nagarkatti; Kolar, 

2021; Zhan; Li, 2024). Na impossibilidade de utilizar esse critério, a classificação foi 

efetuada por meio da percepção do presente autor em relação ao respectivo 

indicador. 

Observou-se que a Dimensão Tecnológica foi a que obteve um maior 

número de indicadores constantes no Quadro Referencial – 16 indicadores, 

representando 49% do total, seguida das dimensões Econômica e Recursos com 8 
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indicadores – 28% – e com 5 indicadores – 15% – respectivamente, conforme 

representando na Figura 28. A Dimensão Social obteve 3 indicadores selecionados 

– 9% –, enquanto a Dimensão Ambiental foi a que registrou o menor número – 1 

indicador – 3%. Verificou-se também que dos 33 indicadores, 24 são quantitativos, 

possuindo unidades de medida definidas, enquanto 9 são qualitativos. 

 

Figura 28 – Quantidade de Indicadores por Dimensão. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Todos os indicadores previamente identificados das dimensões Tecnológica 

e Econômica – 24 no total – foram validados pelos especialistas e passaram a 

compor o Quadro Referencial final, sugerindo que estes aspectos já se encontram 

bem definidos e bem consolidados em relação a geração fotovoltaica, corroborando 

com o pressuposto levantando na Seção 1.3 deste estudo, de que a prática comum 

no mercado fotovoltaico seja a avaliação de viabilidade de instalação de um novo 

empreendimento fotovoltaico principalmente do ponto de vista de sua viabilidade 

técnica e financeira. 

Ainda nesta linha, verificou-se que dos 5 indicadores previamente 

identificados para a dimensão ambiental, 4 não foram validados pelo painel de 

especialistas, o que demonstra que a análise ambiental da geração fotovoltaica 

ainda não se encontra sólida na literatura, levantando uma lacuna de pesquisa futura 

3
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compatível com a avaliação ambiental e com a elaboração de indicadores de 

sustentabilidade ambientais para sistemas fotovoltaicos. 

De modo semelhante, foram validados 3 dos 4 indicadores previamente 

sugeridos para a Dimensão Social, revelando também uma lacuna de pesquisa 

compatível com a elaboração de estudos voltados para as implicações sociais da 

geração fotovoltaica em determinada região. 

Assim, a distribuição da quantidade de indicadores pelas diferentes 

dimensões revela, de certa forma, os vieses pelos quais a geração fotovoltaica vem 

se consolidando: a maior ênfase se dá nas dimensões Tecnológica e Econômica e a 

menor nas Dimensões Social e Ambiental. Essa discussão é aprofundada na Seção 

7.3 – Inferências e Pesquisas Futuras. 

Finalizadas a análise e a validação dos dados e a elaboração do quadro 

referencial de indicadores de sustentabilidade para sistemas fotovoltaicos, 

apresentam-se as Considerações Finais delineadas no Capítulo 7, retomando-se a 

pergunta de pesquisa, os objetivos propostos e a análise final do pesquisador. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste Capítulo resgatam-se os principais achados de Tese e responde-se à 

pergunta de pesquisa e aos objetivos traçados. Sequencialmente, discorre-se sobre 

as limitações da pesquisa e as sugestões de estudos futuros. 

7.1. ATENDIMENTO AOS OBJETIVOS E À PERGUNTA DE PESQUISA 

Diante do cenário apresentando no capítulo introdutório deste estudo, a 

questão norteadora que acompanhou a condução desta pesquisa foi relacionada a 

quais indicadores podem ser usados para avaliação da sustentabilidade de 
sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, considerando-se as várias 
dimensões da sustentabilidade, entendendo que indicadores são um meio de 

avaliar o desenvolvimento sustentável em suas diversas dimensões. 
A resposta a questão de pesquisa foi possível, pois, foi elaborado um 

Quadro Referencial de Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas 
Fotovoltaicos, composto por 33 indicadores de sustentabilidade, categorizados em 

cinco dimensões: (i) social, (ii) ambiental, (iii) tecnológica, (iv) recursos e (v) 

econômica, conforme apresentado no Quadro 14. 

Assim, o Objetivo Geral de Propor um conjunto de indicadores para 
avaliação da sustentabilidade de sistemas fotovoltaicos conectados à rede 
elétrica foi cumprido por meio da elaboração do Quadro Referencial supracitado – 

Quadro 14. 

Quanto aos Objetivos Específicos traçados, todos foram atendidos, 

conforme detalhado a seguir: 

 Objetivo Específico 1 – Selecionar indicadores para a elaboração de um 
quadro referencial de Indicadores de Sustentabilidade para sistemas 
fotovoltaicos conectados à rede elétrica, considerando-se as variáveis 
da dimensão da sustentabilidade urbana. Foi atendido primeiramente 

mediante a elaboração de uma análise sistemática da literatura – Seção 5.3, 

onde foram identificados inicialmente 39 indicadores de sustentabilidade para 
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sistemas fotovoltaicos, conforme resultados descritos na Seção 6.1. Em 

seguida, é atendido na Seção 6.2 e no Quadro 13, onde os 39 indicadores 

previamente identificados foram selecionados de acordo com os três critérios 

estabelecidos: (i) Características desejáveis de um bom indicador; (ii) 

Atendimento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e (iii) 

Atendimento aos Princípios de Bellagio. 

 Objetivo Específico 2 - Validar os Indicadores de Sustentabilidade por 
meio de uma consulta a painel de especialistas. Foi atendido por meio de 

uma consulta a painel de especialistas efetuada utilizando-se de aplicação 

questionário pelo método Delphi, de modo que dos 39 indicadores 

selecionados, 33 foram validados pelo método, conforme resultados 

apresentados na Seção 6.3 e na Tabela 14. 

 Objetivo Específico 3 - Elaborar o Quadro Referencial de Indicadores a 
partir da validação efetuada. Atendido por meio do estabelecimento do 

Quadro Referencial de Indicadores de Sustentabilidade para Sistemas 

Fotovoltaicos – Quadro 14, composto pelos 33 indicadores de 

sustentabilidade validados e categorizados em cinco dimensões: (i) social, (ii) 

ambiental, (iii) tecnológica, (iv) recursos e (v) econômica. 

 

Observa-se que, além do atendimento aos objetivos inerentes à 

operacionalização desta pesquisa, o presente Relato de Tese apresenta as 

contribuições relacionadas aos aspectos metodológicos desenvolvidos para a 

construção desta. A metodologia utilizada pode servir como um guia, ao ser 

empregada e aprimorada por outros pesquisadores no processo de busca, de 

seleção, de validação e de construção de quadros referenciais de indicadores de 

sustentabilidade para outras áreas do conhecimento, favorecendo a replicabilidade 

dos resultados e evidenciando, novamente, o caráter multidisciplinar da pesquisa.  

Assim, consideram-se cumpridos os Objetivos Específicos traçados e 

respondida a Pergunta de Pesquisa formulada. 
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7.2. LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

A pesquisa teve com objeto central a elaboração de um quadro de 

indicadores de sustentabilidade para avaliação de sistemas fotovoltaicos conectados 

a rede elétrica. O método de coleta de dados para a seleção dos indicadores se deu 

exclusivamente por meio de Pesquisa Bibliográfica. Mais especificamente, a coleta 

de dados foi efetuada por meio da própria Revisão Sistemática da Literatura, 

descrita na Seção 5.3. 

Trata-se, portanto, de um recorte de análise de sistemas de recuperação 

da informação com limitação na quantidade de itens de informação utilizados, o que 

configura uma limitação da pesquisa, muito embora, a validação dos indicadores 

recuperados por um painel de especialistas ofereça robustez aos resultados 

apresentados. 

O método de validação adotado – consulta a painel de especialistas por 

meio de aplicação de questionário desenvolvido e aplicado adaptando-se o Método 

Delphi – possui as limitações descritas na Subseção 5.6.1, como: (i) a característica 

plástica do método e a falta de critérios únicos de aplicação, pode ser vista por 

críticos como um ponto fraco metodológico; (ii) risco de se criarem consensos 

forçados ou artificiais, em que os especialistas são induzidos a expressar uma 

opinião pré-estabelecida; e (iii) necessidade de adaptação do método para atender 

às limitações de recursos financeiros e de tempo disponíveis. Como contraponto, 

acredita-se que, em decorrência de ter havido uma única etapa, a artificialidade do 

consenso advindo de duas ou mais etapas, pode ter sido minimizada. Ressalta-se, 

contudo, o consenso de 97,4% obtido na primeira etapa, resultado peculiar a este 

estudo. 

Outro aspecto que merece ser mencionado é o fato de o painel de 

especialistas ter rejeitado quatro dos cinco indicadores inicialmente propostos na 

dimensão ambiental, conforme abordado na Seção 6.4. Duas considerações podem 

ser levantadas para explicar esse fato: (i) os indicadores apresentados na dimensão 

ambiental não possuíam qualidade satisfatória para representar o fenômeno em 

análise, e por isso foram considerados não relevantes pelo painel de especialistas; 

ou (ii) o perfil médio dos especialistas consultados é caracterizado por profissionais 

voltados para os aspectos técnicos da geração fotovoltaica, e não necessariamente 
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para a área das ciências ambientais, fazendo com que suas avaliações 

priorizassem, mesmo que de forma implícita, o campo de estudo com o qual 

possuem maior familiaridade. Abre-se aqui uma possibilidade de pesquisa futura, 

que inclua tanto especialistas da área tecnológica, quanto especialistas da área 

ambiental, ao ser utilizado o Método Delphi. 

De outra parte, a aplicabilidade dos indicadores qualitativos pode ser 

descrita como uma limitação, pois, como descrito na Seção 6.2, envolvem incertezas 

em relação a ambiguidade linguística e a aleatoriedade no julgamento, o que 

interfere na obtenção de dados para estes indicadores. Neste sentido, uma 

proposição para trabalhos futuros que envolva a criação de métodos para o 

aprovisionamento dos indicadores qualitativos está inserida na Seção seguinte. 

Complementarmente, o recorte de pesquisa em relação ao objeto de estudo 

– Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica, sem backup de energia e 

enquadrados como micro e minigeração distribuída – exclui os sistemas 

fotovoltaicos isolados e híbridos, por exemplo, limitando o campo de aplicação do 

quadro referencial de indicadores. 

Das limitações encontradas nesta pesquisa, abre-se a oportunidade para 

novos estudos, como se observa a seguir. 

7.3. INFERÊNCIAS E PESQUISAS FUTURAS 

Como uma primeira inferência este autor pressupõe que o conjunto de 

indicadores apresentados pode servir como ferramenta de gestão e de apoio aos 

processos de tomada de decisão no setor fotovoltaico, de modo a contribuir para o 

avanço desta tecnologia, possibilitando direcionar de maneira mais eficaz políticas 

públicas urbanas, planejamentos energéticos, programas de incentivo geração 

fotovoltaica, entre outros, no sentido de tornar o mercado fotovoltaico e, 

consequentemente a geração fotovoltaica como um todo, cada vez mais sustentável 

em suas diversas dimensões. 

Salienta-se que a distribuição dos indicadores pelas cinco dimensões 

tratadas – Figura 28 – revela, de certa forma, os vieses com os quais a geração 

fotovoltaica vem se consolidando, conforme brevemente mencionado na Seção 6.4. 
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A maior quantidade de indicadores da Dimensão Tecnológica reflete, em certa 

medida, o avanço da tecnologia fotovoltaica, exemplificado com o desenvolvimento 

de inversores de frequência e de módulos fotovoltaicos mais eficientes, com a 

elaboração de inversores com menores dimensões, com pesquisas envolvendo 

novas técnicas produtivas e novos materiais para a produção de módulos 

fotovoltaicos, com o desenvolvimento de módulos fotovoltaicos com maior 

resistência mecânica e com menor propensão a acúmulo de sujeira, entre outros 

avanços. 

Registra-se que os índices de mérito para geração fotovoltaica – 

Produtividade, Taxa de Desempenho e Fator de Capacidade – foram classificados 

como indicadores da Dimensão Tecnológica. Esses indicadores são parâmetros já 

bem definidos e consolidados na literatura, tendo por objetivo avaliar e comparar o 

desempenho de diferentes sistemas fotovoltaicos, refletindo, novamente, a 

consolidação da geração fotovoltaica como uma tecnologia a ser amplamente 

utilizada. Assim, observa-se que esse avanço da tecnologia fotovoltaica, se 

manifestou em um maior número de indicadores. 

De modo semelhante, a expressiva quantidade de indicadores da Dimensão 

Econômica – segundo maior percentual – retrata a importância do viés econômico 

presente no mercado fotovoltaico e corrobora com o pressuposto levantando na 

Seção 1.3 deste estudo, de que o processo de decisão de instalação de um sistema 

fotovoltaico é pautado principalmente por fatores econômicos, sendo o estudo de 

viabilidade econômica decisivo neste processo. Tanto para sistemas fotovoltaicos 

residenciais, como para sistemas industriais e comerciais, indicadores econômicos 

como: Custo Total de Instalação e Tempo de Retorno, são determinantes no 

processo de decisão de instalação. 

Outro aspecto que contribuiu para a prevalência de indicadores da 

Dimensão Econômica é o fato da Teoria Econômica de per se já ser bastante 

robusta e consolidada na literatura e no mercado em geral. Os indicadores 

econômicos já são utilizados há décadas em variadas aplicações e são, 

naturalmente, utilizados para a avaliação econômica de sistemas fotovoltaicos. 

Observa-se ainda, que todos os indicadores previamente identificados das 

dimensões Tecnológica e Econômica – 24 no total – foram validados pelos 

especialistas e passaram a compor o Quadro Referencial final, sugerindo que estes 
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aspectos já se encontram bem definidos e bem consolidados em relação à geração 

fotovoltaica. 

No lado oposto, a Dimensão Social e a Ambiental são as que tiveram um 

menor número de indicadores. As consequências sociais da instalação de sistemas 

fotovoltaicos não são exploradas intensivamente na literatura e suas decorrências e 

aspirações podem ser diferentes para perfis de consumidores distintos, como por 

exemplo, um consumidor que instala um sistema fotovoltaico visando retorno 

financeiro e um consumidor localizado em uma comunidade isolada que não possui 

acesso a eletricidade, e instala um sistema fotovoltaico como forma de ascensão à 

infraestrutura elétrica, o que sugere uma lacuna de pesquisa futura. 

Por fim, e de modo contraditório, a Dimensão Ambiental foi a que obteve o 

menor número de indicadores. Diz-se contraditório pelo fato de a questão ambiental 

estar sempre muito atrelada a geração fotovoltaica. Apesar da discussão sobre a 

sustentabilidade ambiental, que tem as fontes de energia renováveis como um de 

seus pilares, estar presente nos discursos de difusão e de propaganda da geração 

fotovoltaica, ela não se sobrepôs aos aspectos econômicos, quando foram avaliadas 

segundo as práticas de mercado. 

Da discussão apresentada neste Relato, considera-se que a pesquisa possa 

contribuir de três diferentes maneiras para o avanço da tecnologia fotovoltaica e 

para comunidade acadêmica: em uma primeira análise, como inicia-se esta Seção, o 

conjunto de indicadores apresentados pode servir como ferramenta de gestão e de 

apoio aos processos de tomada de decisão no setor fotovoltaico em diferentes 

instâncias. 

Uma segunda contribuição está relacionada aos aspectos metodológicos da 

pesquisa, conforme apresentado na Seção 7.1, podendo servir de guia para que 

outros pesquisadores possam aprimorá-lo e utilizá-lo em aplicações nesta, ou em 

outras áreas de conhecimento. 

Verifica-se, ainda, uma terceira contribuição da pesquisa, ao revelar os 

vieses de consolidação da geração fotovoltaica, conforme abordado no início desta 

Seção, na qual se observa que o mercado fotovoltaico se apoia principalmente nos 

aspectos tecnológicos e econômicos, abrindo campo para estudos nas áreas sociais 

e ambientais. 

Nesse sentido, conforme as análises efetuadas, sugere-se como possíveis 

desdobramentos e estudos futuros: (i) aplicação dos indicadores propostos em 
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sistemas fotovoltaicos existentes, analisando-se aspectos tecnológicos, econômicos, 

de recursos, ambientais e sociais; (ii) realização de análise de indicadores para 

outros tipos de sistemas fotovoltaicos, como sistemas isolados e híbridos, por 

exemplo; (iii) criação de um índice de sustentabilidade para a geração fotovoltaica; 

(iv) desenvolvimento de tecnologias que aperfeiçoem o desempenho da geração 

fotovoltaica em relação a um determinado indicador; (v) elaboração de estudos com 

ênfase na avaliação ambiental e na elaboração de indicadores de sustentabilidade 

ambientais para sistemas fotovoltaicos; (vi) desenvolvimento de estudos com perfil 

de especialistas mais heterogêneo, abrangendo desde áreas técnicas da geração 

fotovoltaica, até especialistas com ênfase em aspectos ambientais; (vii) elaboração 

de metodologia de análise de indicadores qualitativos, criando-se meios de obtenção 

de dados, e a posterior transformação dos julgamentos linguísticos em valores 

numéricos que possam ser calculados e comparados. 

Concluindo assim esse Relato de Tese, acrescenta-se que a tecnologia 

fotovoltaica foi, e está sendo construída, a partir do conjunto de pesquisas e de 

conhecimentos interdisciplinares desenvolvidos ao longo das últimas décadas. Esta 

pesquisa é mais uma contribuição nesse sentido, que visa fortalecer e fomentar a 

geração fotovoltaica e a sustentabilidade energética no ambiente urbano, tendo 

como foco a consolidação de um espaço ecossocioambiental harmônico para seus 

habitantes. 
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APÊNDICE A 
 

Quadro 15 – Ficha de Análise Sistemática 

Título: Sustainability indicators for renewable energy systems using multicriteria decision-
making model and extended SWARA/ARAS hybrid method 

Referência: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020) 

Objetivo: Desenvolver um framework para priorização de tecnologias sustentáveis para 
sistemas de geração distribuída. 

Indicadores Identificados: Área Ocupada [m²/kWp], Intensidade de Material (construção) 
[kg/kWp], Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Custo 
Unitário de Instalação [R$/kWp], Custo Nivelado de Energia (LCOE) [R$/kWh], Potência 
Nominal do Sistema [kWp], Taxa de Crescimento [%/ano], Fator de Capacidade (FC) [%], 
Eficiência Energética do Módulo [%], Vida Útil do Sistema [anos]. 

Principais Resultados: Os sistemas de energia eólica terrestres são classificados em 
primeiro lugar em relação aos indicadores de sustentabilidade e seus subindicadores, 
seguidos por células a combustível de óxido sólido, depois células a combustível de ácido 
fosfórico e, finalmente, por sistemas de energia solar de silício policristalino. 

Título: Evaluation and selection of sustainable hydrogen production technology with hybrid 
uncertain sustainability indicators based on rough-fuzzy BWM-DEA 

Referência: (Mei; Chen, 2021) 

Objetivo: Propor um framework integrando um novo sistema de critérios para avaliação e 
seleção de tecnologias sustentáveis de produção de hidrogênio. 

Indicadores Identificados: Custo Total de Instalação [R$], Emissão de Gases de Efeito 
Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Potencial de Acidificação (AP) [kg SO2-eq], 
Risco de Segurança [qualitativo], Risco de Vida [qualitativo], Maturidade Tecnológica 
[qualitativo], Eficiência Energética do Módulo [%], Inovação Tecnológica [qualitativo], 
Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes [qualitativo], Aceitabilidade Social 
[qualitativo], Operabilidade da Planta [qualitativo]. 

Principais Resultados: Os resultados do estudo de caso mostram que os indicadores 
Eficiência Energética, Custo de Instalação, Risco de Segurança são selecionados como os 
critérios mais importantes. 

Título: Incidence of Photovoltaics in Cities Based on Indicators of Occupancy and Urban 
Sustainability 

Referência: (Escandón; León; Cepeda, 2019) 

Objetivo: Avaliar o impacto de uma implementação massiva de sistemas fotovoltaicos em 
uma área urbana. 

Indicadores Identificados: Irradiação Global Horizontal [Wh/m².dia], Taxa de Desempenho 
(Performance Ratio) [%], Inclinação do Painel Fotovoltaico [°], Direção do Painel 
Fotovoltaico (Azimute) [°], Criação de empregos [empregos/MW]. 

Principais Resultados: Os resultados mostram que para a solução do problema 
energético urbano da cidade em estudo é necessário o incentivo do uso de variadas fontes 
renováveis de energia em aplicações como transporte e aquecimento e a promoção do uso 
de equipamentos que consomem eletricidade ou combustíveis não fósseis. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 15) 
Título: Multi-Dimensional Indexes for the Sustainability Evaluation of an Active Distribution 
Network 

Referência: (Sun et al., 2019) 

Objetivo: Propor um sistema de índice multidimensional para avaliar a sustentabilidade de 
uma rede de distribuição ativa. 

Indicadores Identificados: Produtividade (Yield) [kWh/kWp], Custo Nivelado de Energia 
(LCOE) [R$/kWh], Tempo de Retorno (Payback) [anos], Vida Útil do Sistema [anos], 
Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Área Ocupada 
[m²/kWp], Poluição Sonora [dB], Interferência na Paisagem [qualitativo], Potencial de 
Acidificação (AP) [kg SO2-eq], Criação de Empregos [empregos/MW],  Aceitabilidade Social 
[qualitativo], Eficiência Energética do Módulo [%], Fator de Capacidade (FC) [%], Taxa de 
Desempenho (Performance Ratio) [%], Previsibilidade do Desempenho (longo prazo) 
[qualitativo], Previsibilidade de Geração (curto prazo) [qualitativo], Maturidade Tecnológica 
[qualitativo], Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes [qualitativo], 
Modularidade [qualitativo]. 

Principais Resultados: Os resultados da simulação mostram que, para dentro de uma 
mesma cidade, onde os recursos solares, a população, o nível de renda e o meio ambiente 
são semelhantes, o nível de sustentabilidade de uma rede de distribuição aumenta à 
medida em que o nível de integração de geração fotovoltaica distribuída nesta rede 
aumenta. 

Título: Solar Cell Technology Selection for a PV Leaf Based on Energy and Sustainability 
Indicators - A Case of a Multilayered Solar Photovoltaic Tree 

Referência: (Kumar et al., 2020) 

Objetivo: Fornecer a solução mais prática para o desenvolvimento de uma árvore 
fotovoltaica multicamada. 

Indicadores Identificados: Irradiação Global Horizontal [Wh/m².dia], Produção de 
Eletricidade [kWh/ano], Produção de Eletricidade na Vida Útil [kWh], Taxa de Degradação 
dos Módulos [%/a], Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh]. 

Principais Resultados: As células fotovoltaicas de silício cristalino (c-Si) funcionam melhor 
quando todos os fatores que afetam o desempenho são levados em consideração. Quando 
a taxa de degradação é considerada, observa-se que as células de telureto de cádmio 
(CdTe) apresentam melhor desempenho para aplicações em árvores fotovoltaicas devido 
às suas taxas de degradação mais baixas. Observou-se que a taxa de degradação da 
célula fotovoltaica desempenha um papel crucial na identificação da melhor tecnologia 
fotovoltaica para árvores fotovoltaicas. 

Título: Smart Campus as a living lab on sustainability indicators monitoring 

Referência: (Negreiros et al., 2020) 

Objetivo: Relatar a experiência de incorporação de monitoramento de dados e de internet 
das coisas (IoT) nas atividades universitárias, por meio de um sistema de monitoramento 
contínuo e inteligente. 

Indicadores Identificados: Potência Nominal do Sistema [kWp], Produção de Eletricidade 
[kWh/ano]. 

Principais Resultados: O impacto positivo do monitoramento dos indicadores dentro do 
campus universitário analisado pode ser extrapolado para toda a cidade, trazendo ganhos 
para a gestão da cidade e qualidade de vida para os cidadãos. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 15) 
Título: Multi-Objective Optimization of PV/Wind/ESS Hybrid Microgrid System Considering 
Reliability and Cost Indices 

Referência: (Parizad; Hatziadoniu, 2019) 

Objetivo: Projetar uma configuração ótima de um sistema fotovoltaico híbrido com banco 
de baterias e com célula de combustível. 

Indicadores Identificados: Potência Nominal do Sistema [kWp],  Custo Unitário de 
Instalação [R$/kWp], Vida Útil do Sistema [anos], Eficiência do Inversor [%], Taxa de 
Desempenho (Performance Ratio) [%]. 

Principais Resultados: As falhas em componentes do sistema dependem diretamente das 
suas confiabilidades. Sistemas maiores resultam em menos interrupções e atendem a 
carga com maior confiabilidade. O sistema híbrido com banco de baterias se mostrou 
economicamente melhor do que o sistema híbrido  com célula de combustível. Caso a 
eficiência do eletrolisador seja melhorada, esse sistema híbrido pode ser economicamente 
competitivo no futuro. 

Título: Integrated off-grid hybrid renewable energy system optimization based on economic, 
environmental, and social indicators for sustainable development 

Referência: (Hassan; Das; Hasan, 2022) 

Objetivo: Modelagem de um sistema renovável híbrido que seja economicamente, 
ambientalmente e socialmente sustentável. 

Indicadores Identificados: Criação de empregos [empregos/MW], Emissão de Gases de 
Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Custo Nivelado de Energia (LCOE) 
[R$/kWh], Valor Presente Líquido (VPL) [R$]. 

Principais Resultados: O impacto dos sistemas híbridos de energia renovável em uma 
comunidade local pode ser avaliado pela análise de indicadores sociais e o avanço em 
direção a uma sociedade desenvolvida pode ser acelerado promovendo a conscientização 
social e utilizando os benefícios sociais desses sistemas. 

Título: Sustainability indicators of a naturally ventilated photovoltaic façade system 

Referência: (Garraín et al., 2020) 

Objetivo: Realizar uma avaliação da sustentabilidade ambiental, econômica e social de um 
sistema fotovoltaico integrado a edificação instalado na Turquia. 

Indicadores Identificados: Criação de empregos [empregos/MW], Custo Nivelado de 
Energia (LCOE) [R$/kWh], Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-
eq/kWh], Potencial de Acidificação (AP) [kg SO2-eq], Valor Presente Líquido (VPL) [R$], 
Vida Útil do Sistema [anos], Taxa de Degradação dos Módulos [%/ano], Área Ocupada 
[m²/kWp]. 

Principais Resultados: Os efeitos socioeconômicos são positivos em termos de produção 
de bens e serviços, criação de valor agregado e geração de emprego. O aumento dos 
investimentos nacionais maximiza os efeitos socioeconômicos positivos. Observadas 
reduções substanciais nas emissões de gases de efeito estufa em comparação com 
alternativas de combustíveis fósseis para geração de eletricidade. Os maiores impactos são 
produzidos pelos processos de fabricação fotovoltaica. A eletricidade produzida por um 
sistema fotovoltaico integrado a edificação ainda é mais cara do que as tecnologias de base 
fóssil e do que a maioria das outras tecnologias fotovoltaicas. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 15) 
Título: Evaluation of the economic indicators of a company-prosumer using photovoltaics 

Referência: (Pawliczek; Zimmermannova, 2018) 

Objetivo: Avaliar os parâmetros econômicos de uma construção com sistema de geração 
distribuída fotovoltaica. 

Indicadores Identificados: Produção de eletricidade [kWh/ano], Potência Nominal do 
Sistema [kWp], Fluxo de Caixa Acumulado [R$], Tempo de Retorno (Payback )[anos], Valor 
Presente Líquido (VPL) [R$], Taxa Interna de Retorno (TIR) [%]. 

Principais Resultados: Os indicadores econômicos são altamente sensíveis ao preço da 
eletricidade comprada da rede. Observado um tempo médio de retorno de nove anos, 
considerando uma tarifa de eletricidade doméstica, e de quatorze anos para uma tarifa 
industrial. 

Título: Novel Designing Framework of Stand-alone and Grid-connected Hybrid 
Photovoltaic/Wind/Battery Renewable Energy System Considering Reliability, Cost and 
Emission Indices 

Referência: (Naderipour et al., 2021) 

Objetivo: Efetuar o dimensionamento ideal de um sistema híbrido fotovoltaico, eólico com 
armazenamento em bateria para minimizar o valor presente líquido. 

Indicadores Identificados: Valor Presente Líquido (VPL) [R$], Irradiação Global Horizontal 
[Wh/m².dia], Inclinação do Painel Fotovoltaico [°], Potência Nominal do Sistema [kWp]. 

Principais Resultados: Quando o sistema é instalado de modo conectado à rede, com a 
compra de energia da rede, o valor presente líquido pode ser reduzido e a confiabilidade 
pode ser aumentada. 

Título: Life Cycle Based Sustainability Index of Coal Power Plants in India 

Referência: (Nagarkatti; Kolar, 2021) 

Objetivo: Efetuar a estimativa do índice de sustentabilidade de usina a carvão indiana com 
base na análise de ciclo de vida. 

Indicadores Identificados: Área Ocupada [m²/kWp], Potência Nominal do Sistema [kWp], 
Taxa de Desempenho (Performance Ratio) [%], Fator de Capacidade (FC) [%], Vida Útil do 
Sistema [anos], Retorno Sobre o Investimento (ROI) [%], Emissão de Gases de Efeito 
Estufa no Ciclo de Vida [Kg CO2-eq/kWh], Custo Unitário de Instalação [R$/kWp], Custo 
Nivelado de Energia (LCOE) [R$/kWh], Criação de empregos [empregos/MW]. 

Principais Resultados: O índice de sustentabilidade calculado das usinas a carvão ficou 
em último lugar entre as alternativas selecionadas. Nota-se que nenhum sistema de 
geração de energia é completamente sustentável, sendo a interação de diversas fontes que 
criará um setor de energia sustentável. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 15) 
Título: Assessment of PV Penetration Impacts on Assiut International Airport Long 
Distribution Feeder Using Multi-Objective Performance Index 

Referência: (Makram et al., 2021) 

Objetivo: Avaliar o efeito do sistema fotovoltaico conectado a rede elétrica no Aeroporto 
Internacional Assuit em Assuit, Egito. 

Indicadores Identificados: Produtividade (Yield) [kWh/kWp], Taxa de Desempenho 
(Performance Ratio) [%], Fator de Capacidade (FC) [%], Produção de Eletricidade 
[kWh/ano],  Irradiação Global Horizontal [Wh/m².dia]. 

Principais Resultados: O sistema fotovoltaico avaliado supre 22,06% da necessidade de 
energia do Aeroporto Internacional de Assiut. Os valores médios mensais da Taxa de 
Desempenho e do Fator de Capacidade são 80,5% e 21,7% respectivamente. O uso de 
Sistemas fotovoltaicos em aeroportos é um caminho promissor para a aviação sustentável. 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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APÊNDICE B 
 

Quadro 16 – Síntese dos Indicadores Selecionados 

Indicador: Aceitabilidade Social 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Social 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Aceitação da sociedade em relação à tecnologia de geração fotovoltaica. 

Indicador: Área Ocupada 

Unidade: [m²/kWp] Dimensão: Ambiental 

Número de Ocorrências na RSL: 4 

Referências: (Garraín et al., 2020; Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Nagarkatti; Kolar, 
2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Área ocupada por cada kWp de potência instalada do sistema fotovoltaico. 

Indicador: Criação de Empregos 

Unidade: [empregos/MW] Dimensão: Social 

Número de Ocorrências na RSL: 5 

Referências: (Escandón; León; Cepeda, 2019; Garraín et al., 2020; Hassan; Das; Hasan, 
2022; Nagarkatti; Kolar, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Quantidade de empregos gerada na cadeia produtiva fotovoltaica para cada 
MW de potência instalada. 

Indicador: Custo Nivelado de Energia (LCOE) 

Unidade: [R$/kWh] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 5 

Referências: (Garraín et al., 2020; Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Hassan; Das; Hasan, 
2022; Nagarkatti; Kolar, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Relação entre todos os custos associados à instalação e à operação da usina 
fotovoltaica e a eletricidade estimada gerada ao longo da vida da planta. 

Indicador: Custo Total de Instalação 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Mei; Chen, 2021) 

Descrição: Somatório de todos os valores associados a instalação da usina fotovoltaica, 
incluindo projeto, material, execução, entre outros. 

 (continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Custo Unitário de Instalação 

Unidade: [R$/kWp] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 3 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Nagarkatti; Kolar, 2021; Parizad; 
Hatziadoniu, 2019) 

Descrição: Custo por unidade de potência instalada do sistema fotovoltaico. 

Indicador: Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) 

Unidade: [°] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Escandón; León; Cepeda, 2019) 

Descrição: Ângulo formado entre o norte geográfico e a direção de instalação do painel 
fotovoltaico. 

Indicador: Eficiência Energética do Módulo 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 3 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Eficiência energética do módulo fotovoltaico. 

Indicador: Eficiência Energética do Inversor 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Parizad; Hatziadoniu, 2019) 

Descrição: Eficiência energética do inversor do sistema fotovoltaico. 

Indicador: Emissão de Gases de Efeito Estufa no Ciclo de Vida 

Unidade: [Kg CO2-eq/kWh] Dimensão: Ambiental 

Número de Ocorrências na RSL: 7 

Referências: (Garraín et al., 2020; Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Hassan; Das; Hasan, 
2022; Kumar et al., 2020; Mei; Chen, 2021; Nagarkatti; Kolar, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Relação entre a Emissão de Gases de Efeito Estufa considerando todo o ciclo 
de vida da usina fotovoltaica e a energia total gerada ou prevista durante a vida útil da 
usina. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Fator de Capacidade (FC) 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 4 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Makram et al., 2021; Nagarkatti; Kolar, 
2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o percentual da energia efetivamente gerada em relação ao total 
de energia que seria gerada caso o sistema operasse 24 horas por dia em sua potência 
nominal. Em outras palavras, representa a porcentagem de tempo em que o sistema está 
operando em sua capacidade nominal. 

Indicador: Fluxo de Caixa Acumulado 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Pawliczek; Zimmermannova, 2018) 

Descrição: Representa o saldo disponível em caixa em determinado período de análise. 

Indicador: Inclinação do Painel Fotovoltaico 

Unidade: [°] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Escandón; León; Cepeda, 2019; Naderipour et al., 2021) 

Descrição: Ângulo formado entre o plano horizontal e o ângulo de instalação do painel 
fotovoltaico. 

Indicador: Inovação Tecnológica 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Mei; Chen, 2021) 

Descrição: O grau de inovação da tecnologia fotovoltaica em relação ao desenvolvimento 
sustentável, às energias renováveis, às perspectivas futuras e à acessibilidade. 

Indicador: Intensidade de Material (construção) 

Unidade: [kg/kWp] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020) 

Descrição: A quantidade de material (em kg) necessária para construir um determinado 
sistema fotovoltaico por unidade de potência nominal (kWp). 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Interferência na Paisagem 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Ecológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o grau de interferência visual de um determinado sistema 
fotovoltaico na paisagem do entorno onde este sistema está instalado. 

Indicador: Irradiação Global Horizontal 

Unidade: [Wh/m².dia] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 4 

Referências: (Escandón; León; Cepeda, 2019; Kumar et al., 2020; Makram et al., 2021; 
Naderipour et al., 2021) 

Descrição: Representa a energia solar total acumulada em um intervalo de tempo que 
incide sobre uma superfície horizontal. 

Indicador: Maturidade Tecnológica 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o grau de conhecimento e maturidade tecnológica nas áreas de 
conhecimento necessárias para a correta aplicação da tecnologia fotovoltaica. 

Indicador: Modularidade 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o grau de modularidade da tecnologia, ou seja, a facilidade de 
ampliação da capacidade da planta fotovoltaica existente por meio de inclusão de novos 
módulos e inversores. 

Indicador: Operabilidade da Planta 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Mei; Chen, 2021) 

Descrição: Grau de facilidade de operação da planta além da estabilidade de controle do 
sistema. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Poluição Sonora 

Unidade: [dB] Dimensão: Ambiental 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Sun et al., 2019) 

Descrição: Intensidade do ruído sonoro gerado pela usina fotovoltaica. 

Indicador: Potência Nominal do Sistema 

Unidade: [kWp] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 6 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Naderipour et al., 2021; Nagarkatti; Kolar, 
2021; Negreiros et al., 2020; Parizad; Hatziadoniu, 2019; Pawliczek; Zimmermannova, 
2018) 

Descrição: Potência nominal do sistema fotovoltaico. Convencionalmente considera-se o 
somatório das potências nominais dos módulos fotovoltaicos da usina, representado em 
kWp. 

Indicador: Potencial de Acidificação (AP) 

Unidade: [kg SO2-eq] Dimensão: Ambiental 

Número de Ocorrências na RSL: 3 

Referências: (Garraín et al., 2020; Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Quantidade de ácidos depositados no solo e na água relacionados a 
fabricação, operação e descarte do sistema fotovoltaico, representado em quantidade 
equivalente de SO2. 

Indicador: Potencial de Integração com Tecnologias Inteligentes 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Mei; Chen, 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o potencial de integração com o uso de tecnologias inteligentes, 
como sensoriamento inteligente, Internet das Coisas (IoT) e inteligência artificial, para 
melhorar o desempenho operacional do sistema. 

Indicador: Previsibilidade de Geração (curto prazo) 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o grau de previsibilidade de geração de energia elétrica no curto 
prazo, como por exemplo, no dia ou no mês presente. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Previsibilidade do Desempenho (longo prazo) 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa o grau de previsibilidade de desempenho da usina fotovoltaica no 
longo prazo, como por exemplo, no ano ou na vida útil do sistema. 

Indicador: Produção de Eletricidade 

Unidade: [kWh/ano] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 4 

Referências: (Makram et al., 2021; Negreiros et al., 2020; Pawliczek; Zimmermannova, 
2018; Kumar et al., 2020) 

Descrição: Produção de eletricidade da usina durante um determinado período de tempo. 

Indicador: Produção de Eletricidade na Vida Útil 

Unidade: [kWh] Dimensão: Recursos 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Kumar et al., 2020) 

Descrição: Produção de eletricidade da usina durante sua vida útil. 

Indicador: Produtividade (Yield) 

Unidade: [kWh/kWp] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Makram et al., 2021; Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa quantos kWh de energia elétrica foram gerados para cada kWp de 
potência fotovoltaica. Possui melhor representatividade quando vinculada à um ano inteiro 
de operação, chamado yield anual. 

Indicador: Retorno Sobre o Investimento (ROI) 

Unidade: [%] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Nagarkatti; Kolar, 2021) 

Descrição: É a relação entre a quantidade de dinheiro ganho (ou perdido) como resultado 
de um investimento e a quantidade de dinheiro investido. 

Indicador: Risco de Segurança 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Social 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Mei; Chen, 2021) 

Descrição: Representa o grau de risco de ferimentos e de acidentes associados ao 
processo de operação da usina fotovoltaica. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Risco de Vida 

Unidade: [qualitativo] Dimensão: Social 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Mei; Chen, 2021) 

Descrição: Representa o grau risco de danos à saúde dos trabalhadores e das 
comunidades locais devido à emissão de gases tóxicos, de águas residuais e de elementos 
tóxicos. 

Indicador: Taxa de Crescimento 

Unidade: [%/ano] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020) 

Descrição: Taxa de crescimento da geração fotovoltaica em um determinado local avaliado 
em um determinado período. 

Indicador: Taxa de Degradação dos Módulos 

Unidade: [%/ano] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Garraín et al., 2020; Kumar et al., 2020) 

Descrição: Taxa anual de degradação do módulo fotovoltaico. 

Indicador: Taxa de Desempenho (Performance Ratio) 

Unidade: [%] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 5 

Referências: (Escandón; León; Cepeda, 2019; Makram et al., 2021; Nagarkatti; Kolar, 
2021; Parizad; Hatziadoniu, 2019; Sun et al., 2019) 

Descrição: Representa a capacidade real do sistema fotovoltaico de converter a energia 
solar disponível no plano dos painéis em eletricidade, expressando  em termos percentuais 
a eficiência de transformação da radiação solar em eletricidade pelo sistema. 

Indicador: Taxa Interna de Retorno (TIR) 

Unidade: [%] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 1 

Referências: (Pawliczek; Zimmermannova, 2018) 

Descrição: Representa a taxa de desconto que um fluxo de caixa deve ter para que seu 
Valor Presente Líquido (VPL) iguale-se a zero. 

Indicador: Tempo de Retorno (Payback) 

Unidade: [anos] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 2 

Referências: (Pawliczek; Zimmermannova, 2018; Sun et al., 2019) 

Descrição: Tempo necessário, em anos, para que um investidor recupere o seu capital 
inicial investido em um projeto, em uma aplicação financeira ou em um negócio. 

(continua) 
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(continuação do Quadro 16) 
Indicador: Valor Presente Líquido (VPL) 

Unidade: [R$] Dimensão: Econômica 

Número de Ocorrências na RSL: 4 

Referências: (Garraín et al., 2020; Hassan; Das; Hasan, 2022; Naderipour et al., 2021; 
Pawliczek; Zimmermannova, 2018) 

Descrição: Determina o valor presente de pagamentos futuros descontados a uma taxa de 
juros apropriada, menos o custo do investimento inicial. 

Indicador: Vida Útil do Sistema 

Unidade: [anos] Dimensão: Tecnológica 

Número de Ocorrências na RSL: 5 

Referências: (Garraín et al., 2020; Ghenai; Albawab; Bettayeb, 2020; Nagarkatti; Kolar, 
2021; Parizad; Hatziadoniu, 2019; Sun et al., 2019) 

Descrição: Vida útil estimada de um sistema fotovoltaico. 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 
 
 



237 
 

 

APÊNDICE C 
 

Figura 29 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 29) 

 
 (continua) 
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(continuação da Figura 29) 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 29) 

 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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APÊNDICE D 
 

Figura 30 – Questionário Enviado para o Painel de Especialistas 

 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 30) 

 
 

 
(continua) 

 
 



243 
 

 

(continuação da Figura 30) 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 30) 
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(continuação da Figura 30) 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 30) 
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(continuação da Figura 30) 
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(continuação da Figura 30) 
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(continuação da Figura 30) 

 
(continua) 
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(continuação da Figura 30) 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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APÊNDICE E 
 

Tabela 15 – Distribuição de Frequência Absoluta dos Resultados do Questionário 

Indicador Avaliado 
Número de Respostas na Escala 

1 2 3 4 5 Total 
Dimensão Social 
1 - Aceitabilidade Social 0 1 5 3 7 16 

2 - Criação de Empregos 0 0 1 9 6 16 

3 - Risco de Segurança 1 3 4 5 3 16 

4 - Risco de Vida 2 7 3 1 3 16 

Total Parcial 3 11 13 18 19 64 

Dimensão Ambiental 
5 - Área Ocupada 1 2 5 5 3 16 
6 - Emissão de Gases de Efeito Estufa no 
Ciclo de Vida 2 2 6 3 3 16 

7 - Potencial de Acidificação (AP) 3 3 4 4 2 16 

8 - Poluição Sonora 7 7 2 0 0 16 

9 - Interferência na Paisagem 1 6 6 2 1 16 

Total Parcial 14 20 23 14 9 80 

Dimensão Tecnológica 

10 - Potência Nominal do Sistema 0 0 3 4 9 16 

11 - Eficiência Energética do Módulo 0 0 3 6 7 16 

12 - Eficiência Energética do Inversor 0 0 3 6 7 16 

13 - Produtividade (Yield) 0 0 2 1 13 16 
14 - Taxa de Desempenho (Performance 
Ratio) 0 1 3 2 10 16 

15 - Fator de Capacidade (FC) 0 1 4 5 6 16 

16 - Inclinação do Painel Fotovoltaico 0 1 2 4 9 16 

17 - Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) 0 0 2 7 7 16 

18 - Taxa de Crescimento 0 2 6 4 4 16 

19 - Taxa de Degradação dos Módulos 0 0 7 6 3 16 

20 -  Vida Útil do Sistema 0 0 2 9 5 16 

21 - Inovação Tecnológica 0 1 2 5 8 16 

22 - Maturidade Tecnológica 0 0 5 4 7 16 

23 - Modularidade 0 1 3 7 5 16 

24 - Operabilidade da Planta 0 1 4 5 6 16 
25 - Potencial de Integração com Tecnologias 
Inteligentes 0 1 5 6 4 16 

Total Parcial 0 9 56 81 110 256 
   (continua) 
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(continuação da Tabela 15) 

Dimensão Recursos 

26 - Produção de Eletricidade 0 0 2 4 10 16 

27 - Produção de Eletricidade na Vida Útil 0 1 2 4 9 16 

28 - Intensidade de Material (construção) 1 4 5 2 4 16 

29 - Irradiação Global Horizontal 0 2 4 3 7 16 

30 -  Previsibilidade de Geração (curto prazo) 0 1 5 6 4 16 
31 - Previsibilidade do Desempenho (longo 
prazo) 0 0 3 6 7 16 

Total Parcial 1 8 21 25 41 96 

Dimensão Econômica 

32 - Custo Total de Instalação 0 0 1 4 11 16 

33 - Custo Unitário de Instalação 0 1 2 8 5 16 

34 - Fluxo de Caixa Acumulado 0 4 3 8 1 16 

35 - Tempo de Retorno (Payback) 0 0 4 4 8 16 

36 - Custo Nivelado de Energia (LCOE) 0 1 4 5 6 16 

37 - Retorno Sobre o Investimento (ROI) 0 1 2 6 7 16 

38 - Valor Presente Líquido (VPL) 0 1 6 6 3 16 

39 - Taxa Interna de Retorno (TIR) 0 1 7 3 5 16 

Total Parcial 0 9 29 44 46 128 

Total 18 57 142 182 225 624 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Tabela 16 – Distribuição de Frequência Relativa dos Resultados do Questionário 

Indicador Avaliado 
Número de Respostas 

1 2 3 4 5 Total 
Dimensão Social 
1 - Aceitabilidade Social 0% 6% 31% 19% 44% 100% 

2 - Criação de Empregos 0% 0% 6% 56% 38% 100% 

3 - Risco de Segurança 6% 19% 25% 31% 19% 100% 

4 - Risco de Vida 13% 44% 19% 6% 19% 100% 

Total Parcial 5% 17% 20% 28% 30% 100% 

Dimensão Ambiental 
5 - Área Ocupada 6% 13% 31% 31% 19% 100% 
6 - Emissão de Gases de Efeito Estufa no 
Ciclo de Vida 13% 13% 38% 19% 19% 100% 

7 - Potencial de Acidificação (AP) 19% 19% 25% 25% 13% 100% 

8 - Poluição Sonora 44% 44% 13% 0% 0% 100% 

9 - Interferência na Paisagem 6% 38% 38% 13% 6% 100% 

Total Parcial 18% 25% 29% 18% 11% 100% 

Dimensão Tecnológica 

10 - Potência Nominal do Sistema 0% 0% 19% 25% 56% 100% 

11 - Eficiência Energética do Módulo 0% 0% 19% 38% 44% 100% 

12 - Eficiência Energética do Inversor 0% 0% 19% 38% 44% 100% 

13 - Produtividade (Yield) 0% 0% 13% 6% 81% 100% 
14 - Taxa de Desempenho (Performance 
Ratio) 0% 6% 19% 13% 63% 100% 

15 - Fator de Capacidade (FC) 0% 6% 25% 31% 38% 100% 

16 - Inclinação do Painel Fotovoltaico 0% 6% 13% 25% 56% 100% 

17 - Direção do Painel Fotovoltaico (Azimute) 0% 0% 13% 44% 44% 100% 

18 - Taxa de Crescimento 0% 13% 38% 25% 25% 100% 

19 - Taxa de Degradação dos Módulos 0% 0% 44% 38% 19% 100% 

20 - Vida Útil do Sistema 0% 0% 13% 56% 31% 100% 

21 - Inovação Tecnológica 0% 6% 13% 31% 50% 100% 

22 - Maturidade Tecnológica 0% 0% 31% 25% 44% 100% 

23 - Modularidade 0% 6% 19% 44% 31% 100% 

24 - Operabilidade da Planta 0% 6% 25% 31% 38% 100% 
25 - Potencial de Integração com Tecnologias 
Inteligentes 0% 6% 31% 38% 25% 100% 

Total Parcial 0% 4% 22% 32% 43% 100% 
(continua) 
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(continuação da Tabela 16) 

Dimensão Recursos 

26 - Produção de Eletricidade 0% 0% 13% 25% 63% 100% 

27 - Produção de Eletricidade na Vida Útil 0% 6% 13% 25% 56% 100% 

28 - Intensidade de Material (construção) 6% 25% 31% 13% 25% 100% 

29 - Irradiação Global Horizontal 0% 13% 25% 19% 44% 100% 

30 -  Previsibilidade de Geração (curto prazo) 0% 6% 31% 38% 25% 100% 
31 - Previsibilidade do Desempenho (longo 
prazo) 0% 0% 19% 38% 44% 100% 

Total Parcial 1% 8% 22% 26% 43% 100% 

Dimensão Econômica 

32 - Custo Total de Instalação 0% 0% 6% 25% 69% 100% 

33 - Custo Unitário de Instalação 0% 6% 13% 50% 31% 100% 

34 - Fluxo de Caixa Acumulado 0% 25% 19% 50% 6% 100% 

35 - Tempo de Retorno (Payback) 0% 0% 25% 25% 50% 100% 

36 - Custo Nivelado de Energia (LCOE) 0% 6% 25% 31% 38% 100% 

37 - Retorno Sobre o Investimento (ROI) 0% 6% 13% 38% 44% 100% 

38 - Valor Presente Líquido (VPL) 0% 6% 38% 38% 19% 100% 

39 - Taxa Interna de Retorno (TIR) 0% 6% 44% 19% 31% 100% 

Total Parcial 0% 7% 23% 34% 36% 100% 

Total 3% 9% 23% 29% 36% 100% 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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APÊNDICE F 
 

Tabela 17 – Frequência Acumulada Absoluta 
Número do Indicador 

Avaliado 
Frequência Acumulada Absoluta das Respostas 
1 1+2 1+2+3 1+2+3+4 1+2+3+4+5 

1 0 1 6 9 16 
2 0 0 1 10 16 
3 1 4 8 13 16 
4 2 9 12 13 16 
5 1 3 8 13 16 
6 2 4 10 13 16 
7 3 6 10 14 16 
8 7 14 16   
9 1 7 13 15 16 
10 0 0 3 7 16 
11 0 0 3 9 16 
12 0 0 3 9 16 
13 0 0 2 3 16 
14 0 1 4 6 16 
15 0 1 5 10 16 
16 0 1 3 7 16 
17 0 0 2 9 16 
18 0 2 8 12 16 
19 0 0 7 13 16 
20 0 0 2 11 16 
21 0 1 3 8 16 
22 0 0 5 9 16 
23 0 1 4 11 16 
24 0 1 5 10 16 
25 0 1 6 12 16 
26 0 0 2 6 16 
27 0 1 3 7 16 
28 1 5 10 12 16 
29 0 2 6 9 16 
30 0 1 6 12 16 
31 0 0 3 9 16 
32 0 0 1 5 16 
33 0 1 3 11 16 
34 0 4 7 15 16 
35 0 0 4 8 16 
36 0 1 5 10 16 
37 0 1 3 9 16 
38 0 1 7 13 16 
39 0 1 8 11 16 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Tabela 18 – Frequência Acumulada Relativa 
Número do Indicador 

Avaliado 
Frequência Acumulada Relativa das Respostas 

1 1+2 1+2+3 1+2+3+4 1+2+3+4+5 
1 0 0,0625 0,375 0,5625 0,999758 
2 0 0 0,0625 0,625 0,999758 
3 0,0625 0,25 0,5 0,8125 0,999758 
4 0,125 0,5625 0,75 0,8125 0,999758 
5 0,0625 0,1875 0,5 0,8125 0,999758 
6 0,125 0,25 0,625 0,8125 0,999758 
7 0,1875 0,375 0,625 0,875 0,999758 
8 0,4375 0,875 0,999758 0 0 
9 0,0625 0,4375 0,8125 0,9375 0,999758 
10 0 0 0,1875 0,4375 0,999758 
11 0 0 0,1875 0,5625 0,999758 
12 0 0 0,1875 0,5625 0,999758 
13 0 0 0,125 0,1875 0,999758 
14 0 0,0625 0,25 0,375 0,999758 
15 0 0,0625 0,3125 0,625 0,999758 
16 0 0,0625 0,1875 0,4375 0,999758 
17 0 0 0,125 0,5625 0,999758 
18 0 0,125 0,5 0,75 0,999758 
19 0 0 0,4375 0,8125 0,999758 
20 0 0 0,125 0,6875 0,999758 
21 0 0,0625 0,1875 0,5 0,999758 
22 0 0 0,3125 0,5625 0,999758 
23 0 0,0625 0,25 0,6875 0,999758 
24 0 0,0625 0,3125 0,625 0,999758 
25 0 0,0625 0,375 0,75 0,999758 
26 0 0 0,125 0,375 0,999758 
27 0 0,0625 0,1875 0,4375 0,999758 
28 0,0625 0,3125 0,625 0,75 0,999758 
29 0 0,125 0,375 0,5625 0,999758 
30 0 0,0625 0,375 0,75 0,999758 
31 0 0 0,1875 0,5625 0,999758 
32 0 0 0,0625 0,3125 0,999758 
33 0 0,0625 0,1875 0,6875 0,999758 
34 0 0,25 0,4375 0,9375 0,999758 
35 0 0 0,25 0,5 0,999758 
36 0 0,0625 0,3125 0,625 0,999758 
37 0 0,0625 0,1875 0,5625 0,999758 
38 0 0,0625 0,4375 0,8125 0,999758 
39 0 0,0625 0,5 0,6875 0,999758 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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Tabela 19 – Frequências Relativas Acumuladas pela Inversa da Curva Normal 
N° do Indicador 

Avaliado 
Quantis 

SOMA MÉDIA 
(P) N-P 

C1 C2 C3 C4 
1  -1,5341 -0,3186 0,1573 -1,6954 -0,5651 0,3678 
2   -1,5341 0,3186 -1,2155 -0,6077 0,4104 
3 -1,5341 -0,6745 0,0000 0,8871 -1,3215 -0,3304 0,1330 
4 -1,1503 0,1573 0,6745 0,8871 0,5686 0,1421 -0,3395 
5 -1,5341 -0,8871 0,0000 0,8871 -1,5341 -0,3835 0,1861 
6 -1,1503 -0,6745 0,3186 0,8871 -0,6191 -0,1548 -0,0426 
7 -0,8871 -0,3186 0,3186 1,1503 0,2632 0,0658 -0,2632 
8 -0,1573 1,1503 3,4900  4,4830 1,4943 -1,6917 
9 -1,5341 -0,1573 0,8871 1,5341 0,7298 0,1825 -0,3798 
10   -0,8871 -0,1573 -1,0445 -0,5222 0,3248 
11   -0,8871 0,1573 -0,7298 -0,3649 0,1675 
12   -0,8871 0,1573 -0,7298 -0,3649 0,1675 
13   -1,1503 -0,8871 -2,0375 -1,0187 0,8214 
14  -1,5341 -0,6745 -0,3186 -2,5272 -0,8424 0,6450 
15  -1,5341 -0,4888 0,3186 -1,7043 -0,5681 0,3707 
16  -1,5341 -0,8871 -0,1573 -2,5786 -0,8595 0,6621 
17   -1,1503 0,1573 -0,9930 -0,4965 0,2991 
18  -1,1503 0,0000 0,6745 -0,4759 -0,1586 -0,0388 
19   -0,1573 0,8871 0,7298 0,3649 -0,5623 
20   -1,1503 0,4888 -0,6616 -0,3308 0,1334 
21  -1,5341 -0,8871 0,0000 -2,4213 -0,8071 0,6097 
22   -0,4888 0,1573 -0,3315 -0,1657 -0,0317 
23  -1,5341 -0,6745 0,4888 -1,7198 -0,5733 0,3759 
24  -1,5341 -0,4888 0,3186 -1,7043 -0,5681 0,3707 
25  -1,5341 -0,3186 0,6745 -1,1783 -0,3928 0,1954 
26   -1,1503 -0,3186 -1,4690 -0,7345 0,5371 
27  -1,5341 -0,8871 -0,1573 -2,5786 -0,8595 0,6621 
28 -1,5341 -0,4888 0,3186 0,6745 -1,0298 -0,2574 0,0601 
29  -1,1503 -0,3186 0,1573 -1,3117 -0,4372 0,2398 
30  -1,5341 -0,3186 0,6745 -1,1783 -0,3928 0,1954 
31   -0,8871 0,1573 -0,7298 -0,3649 0,1675 
32   -1,5341 -0,4888 -2,0229 -1,0114 0,8141 
33  -1,5341 -0,8871 0,4888 -1,9325 -0,6442 0,4468 
34  -0,6745 -0,1573 1,5341 0,7023 0,2341 -0,4315 
35   -0,6745 0,0000 -0,6745 -0,3372 0,1399 
36  -1,5341 -0,4888 0,3186 -1,7043 -0,5681 0,3707 
37  -1,5341 -0,8871 0,1573 -2,2640 -0,7547 0,5573 
38  -1,5341 -0,1573 0,8871 -0,8043 -0,2681 0,0707 
39  -1,5341 0,0000 0,4888 -1,0453 -0,3484 0,1511 

PONTOS DE CORTE -1,1852 -1,0723 -0,3941 0,3748 -38,4909 ----- ----- 

    N= -0,1974   
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Tabela 20 – Cálculo do Coeficiente de Kendall 

N° do Indicador Avaliado Soma das 
Respostas 

1 64 
2 69 
3 54 
4 44 
5 55 
6 51 
7 47 
8 27 
9 44 

10 70 
11 68 
12 68 
13 75 
14 69 
15 64 
16 69 
17 69 
18 58 
19 60 
20 67 
21 68 
22 66 
23 64 
24 64 
25 61 
26 72 
27 69 
28 52 
29 63 
30 61 
31 68 
32 74 
33 65 
34 54 
35 68 
36 64 
37 67 
38 59 
39 60 

Média das Somas 61,82 
Variância das Somas 90,45 

Coeficiente de Concordância Kendall (W) 0,00279 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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